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RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objetivo compreender as possibilidades de integração entre 
o ensino de História e a educação para as relações étnico-raciais na educação básica. Em 
consonância com essa proposta, a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco 
(SEE/PE) estabeleceu, por meio da Portaria N° 5745, datada de 14 de dezembro de 2023, que 
o tema para o ano letivo de 2024 será “Relações Étnico-Raciais: educar para o 
reconhecimento e a valorização da diversidade e da diferença”. Esse documento normativo 
reflete a preocupação do Governo do Estado com o aumento dos casos de discriminação racial 
nas escolas. Dentro desse contexto, um dos principais objetivos do Calendário é a promoção 
de atividades pedagógicas que evidenciem datas e eventos históricos significativos da cultura 
afro-brasileira. O calendário destaca eventos, personalidades e conquistas relacionadas à 
história da cultura africana e afrodiaspórica no Brasil e no mundo. Busca também enfatizar as 
expressões culturais de matriz africana presentes no estado de Pernambuco. A pesquisa busca 
discutir as possibilidades do ensino de História e dos saberes históricos no fomento a um 
convívio respeitoso entre os diferentes grupos étnicos que historicamente formaram a 
sociedade brasileira. Para a coleta de dados visando responder aos problemas da pesquisa, 
foram utilizados três instrumentos. Inicialmente foi feito o mapeamento sociológico da escola 
e da comunidade na qual se encontram localizadas; em seguida, e concomitantemente a esse 
processo, foram aplicados questionários semiestruturados aos professores de História da 
Escola Paulo Freire. Posteriormente, esses professores produziram textos narrativos sobre 
suas trajetórias de vida e profissional, método de pesquisa concebido por Severino e Lakatos 
(2023), como “História de vida". Tanto a aplicação do questionário como o texto narrativo 
produzido pelos professores tiveram como objetivo compreender suas experiências e 
percepções sobre o ensino de História relacionados à educação para as relações étnico-raciais 
e sua articulação com a proposta do Calendário Afro referenciado. Minha motivação pessoal 
para a escolha deste tema relaciona-se à minha trajetória profissional como professor de 
História na Rede Estadual de Pernambuco, onde atuo desde 2010 e tenho testemunhado 
práticas e discursos de discriminação racial entre estudantes. Com este trabalho, busca-se 
contribuir para a ampliação do debate acadêmico sobre a integração entre o ensino de História 
e a educação das relações étnico-raciais, propondo práticas pedagógicas que visem à 
promoção de uma educação antirracista. Além disso, a pesquisa discute, sob a perspectiva dos 
estudos interculturais, a forte presença afrodiaspórica e dos povos indígenas na identidade 
brasileira. Para fundamentar teoricamente esta pesquisa, o trabalho faz uso dos estudos de 
Stuart Hall, Kabengele Munanga e Nilma Lino Gomes, entre outros autores, que oferecem 
conceitos fundamentais para o exame da identidade cultural, do racismo estrutural e da 
colonialidade. A pesquisa também ressalta a necessidade urgente de reformulação dos 
currículos e um reforço na oferta de formações continuadas para que os professores de 
História possam desenvolver seus repertórios didáticos e pedagógicos em práticas de ensino 
que integrem a educação para as relações étnico-raciais. 

Palavras-chave: ensino de história; calendário afro referenciado; educação para as relações 
étnico-raciais. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to understand the possibilities of integrating History teaching and 
education for ethnic-racial relations in basic education. In agreement with this proposal, the 
Education Department of Pernambuco State (SEE/PE) established, through Ordinance No. 
5745, dated December 14, 2023, that the theme for the 2024 school year will be 
“Ethnic-Racial Relations: educating for recognition and diversity appreciation and 
difference”. This normative document has reflected the State Government’s concern with the 
increase in cases of racial discrimination at schools. Within this context, one of the main 
goals of the Calendar is promoting pedagogical activities that highlight meaningful historical 
dates and events in Afro-Brazilian culture. The calendar highlights events, personalities, and 
achievements related to the history of African and Afro-diasporic culture in Brazil and 
worldwide. It also seeks to emphasize cultural expressions of African origin present in 
Pernambuco state. The research aims to discuss the possibilities of teaching History and 
historical knowledge in fostering respectful coexistence between different ethnic groups that 
historically formed Brazilian society. Three data collection instruments have been used to 
collect data in order to answer any research problem. Initially, a sociological mapping of the 
school and the community in which it is located was carried out. Then, and concomitantly 
with this process, semi-structured questionnaires have been applied to History teachers at 
Escola Paulo Freire. Afterwards, those teachers produced narrative texts about their life and 
professional trajectories, a research method conceived by Severino and Lakatos (2023), as 
“Life History. Both the questionnaire application and the narrative text produced by the 
teachers aimed to understand their experiences and perceptions about History teaching 
related to education for ethnic-racial relations and its articulation with the proposal of the 
referenced Afro Calendar. My personal motivation for choosing such a topic is related to my 
professional career as a History teacher in Pernambuco State School System, where I have 
worked since 2010 and have witnessed practices and discourses of racial discrimination 
among students. This work seeks to contribute to academic debate expansion on the 
integration between History teaching and the education of ethnic-racial relations, proposing 
pedagogical practices that aim to promote an anti-racist education. In addition, the research 
discusses, from the perspective of intercultural studies, the strong presence of Afro-diasporic 
and indigenous peoples in Brazilian identity. To theoretically support this research, the work 
uses Stuart Hall’s, Kabengele Munanga’s and Nilma Lino Gomes’ studies, among other 
authors, who offer fundamental concepts for examination of cultural identity, structural 
racism and coloniality. The research also highlights the present need to reformulate curricula 
and reinforce the availability of steady training so that History teachers can develop their 
didactic and pedagogical repertory in teaching practices that integrate education for 
ethnic-racial relations. 
 
Keywords: history teaching; afro-referenced calendar; education for ethnic-racial relations. 
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1 INTRODUÇÃO 

A discussão sobre a educação das relações étnico-raciais (ERER) no Brasil tem 

ganhado relevância, principalmente no contexto da formação docente e no desenvolvimento 

de práticas pedagógicas que promovam a igualdade e o respeito à diversidade étnica que 

caracteriza a sociedade brasileira. A relação desses campos de conhecimento se faz 

importante para promover uma melhor compreensão da história do país, reconhecendo e 

valorizando as contribuições de diferentes grupos étnicos-raciais ao longo do tempo.  

Compreende-se, portanto, que, no contexto educacional contemporâneo, a inclusão 

dessas temáticas nos currículos escolares é uma demanda necessária, e um tanto quanto 

urgente. O Ensino Básico representa um período importante na formação dos estudantes e 

deve se constituir como uma oportunidade para abordar questões históricas e socioculturais 

sob uma ótica mais plural (Bittencourt, 1997). 

A educação para as relações étnico-raciais propõe desconstruir estereótipos, assim 

como constituir narrativas históricas inclusivas e diversas. Apresentando a história dos povos 

indígenas, negros, ciganos, asiáticos e de outras etnias que compõem a diversidade 

étnico-racial da sociedade brasileira, é possível construir uma sociedade mais respeitosa com 

a diversidade (Gonçalves; Silva, 2000). 

Nesse sentido, o ensino de História é necessário para compreender as dinâmicas 

socioculturais, políticas e econômicas que moldaram e continuam a influenciar a realidade 

atual. Por meio desse campo disciplinar, os alunos são estimulados a analisar as continuidades 

e as rupturas ao longo do tempo, percebendo diferentes perspectivas históricas e refletindo 

sobre as consequências das ações humanas no tempo presente. Portanto, é importante integrar 

a perspectiva étnico-racial a esse campo disciplinar, para que seja possível questionar 

narrativas hegemônicas, apresentando a pluralidade das histórias.  

Vale dizer, contudo, que a ERER no ensino de História não se resume ao relato de 

eventos passados, pois demanda uma revisão dos métodos, a existência de formação 

continuada para professores e inclusão de materiais didáticos diversificados. Torna-se então 

fundamental o fomento de debates que estimulem a compreensão desse campo de estudos 

como parte integrante da história do Brasil (Gonçalves; Silva, 2000). 

Burke (1991) amplia a discussão sobre o estudo da História, mencionando que esse 

campo de conhecimento deve interpretar uma realidade com múltiplas facetas, em que 

diferentes narrativas e vozes precisam ser visibilizadas. Tal abordagem exige que os 

educadores promovam um ensino que não se limite apenas à exposição de fatos, mas que 

também fomente reflexões sobre os contextos sociais, políticos e econômicos que configuram 
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tais eventos históricos. 

Complementando tal perspectiva, Freire e Oliveira (2021) argumentam que, ao ouvir 

apenas uma perspectiva sobre um evento ou uma cultura, corre-se o risco de se privar de uma 

compreensão mais detalhada da realidade. Isso porque a História não se traduz por uma 

sucessão de datas e eventos, mas sim como uma construção social que envolve diversos 

narradores mediante suas interpretações. Dessa forma, quando os alunos são expostos a uma 

diversidade de narrativas históricas, eles desenvolvem a habilidade de refletir sobre o que é 

ensinado, questionando a origem das informações. 

Cerezer e Guimarães (2016) também enfatizam a necessidade de uma variedade de 

histórias para combater estereotipias sociais. A escola é um espaço no qual essas múltiplas 

histórias podem e devem ser abordadas. Nesse aspecto, como aponta Lima (2011), cabe ao 

professor de História incluir as narrativas historicamente silenciadas e marginalizadas pelo 

ensino da História por um viés tradicional.  

Dessa forma, as aulas de História têm o potencial de se transformar em um espaço de 

diálogo, em que os estudantes podem compreender as complexidades das interações sociais e 

as implicações de diferentes eventos históricos relacionados aos dias atuais. 

Ao incentivar alunos a adotarem essa postura crítica, o ensino de História promove o 

desenvolvimento de habilidades de análise e interpretação. Isso é corroborado pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que sugerem que o ensino deve possibilitar a 

compreensão dos dilemas históricos e sociais, propiciando uma visão crítica e não apenas 

memorística da História (Brasil, 1998). Do ponto de vista científico, o diálogo entre saberes 

possibilita uma percepção interdisciplinar com áreas como a Antropologia, Sociologia e 

Educação, proporcionando uma revisão das narrativas históricas hegemônicas. Assim, 

tornando possível um espaço para interpretações com maior alcance do processo histórico.  

Portanto, a integração da ERER ao ensino de História pode trazer contribuições para a 

formação de cidadãos conscientes e questionadores. Principalmente em uma sociedade 

caracterizada por dinâmicas de poder e exclusão racial (Ribeiro, 2017). Assim, busca-se 

adicionar temas sobre diferentes culturas e etnias, além de questionar o próprio entendimento 

do que compõe um ensino de História fundamentado no eurocentrismo epistêmico, muitas 

vezes marcado por exclusões e invisibilidades das populações indígenas e afrodescendentes. 

Além disso, a autora Adichie (2009) argumenta que, ao ouvir apenas uma perspectiva 

sobre um evento ou uma cultura, corremos o risco de nos privar de uma compreensão mais 

rica da realidade. A história não é apenas uma sucessão de datas e eventos, mas sim uma 

construção social que envolve diversos narradores e interpretações. Quando os alunos são 
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expostos a uma diversidade de narrativas históricas, eles desenvolvem a habilidade de pensar 

criticamente sobre o que é ensinado, questionando a validade e a origem das informações. 

Adichie (2009) também enfatiza a necessidade de uma variedade de histórias para 

combater estereótipos e preconceitos. A escola é um espaço em que essas múltiplas histórias 

podem e devem ser abordadas. Nesse aspecto, cabe ao professor de História incluir não 

apenas as narrativas dos vencedores, mas também as vozes frequentemente marginalizadas. 

Ao fazer isso, a aula de História se transforma em um espaço de diálogo, no qual os 

estudantes podem compreender as complexidades das interações sociais e as implicações de 

diferentes eventos históricos. 

Este trabalho de pesquisa tem como objetivo identificar as contribuições dos saberes 

históricos na educação para as relações étnico-raciais, destacando suas potencialidades no 

fomento de um convívio respeitoso entre os diferentes grupos étnicos que historicamente 

formaram a sociedade brasileira. O objeto de estudo é a implementação do Calendário Afro 

referenciado1, instituído pela Portaria nº 5745, de 14 de dezembro de 2023, pela Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco. Além disso, aborda seus desdobramentos nas práticas 

docentes dos professores de História na Escola Estadual Paulo Freire2.  

No contexto do ensino de História, torna-se particularmente relevante compreender 

como os professores percebem e se relacionam com essa iniciativa. Entender a percepção dos 

docentes é fundamental, pois eles desempenham um papel central na mediação dos conteúdos 

educacionais e na maneira como estes são apresentados aos alunos. Busca-se compreender 

como o ensino de História pode ser ressignificado por meio de sua articulação com este 

calendário, promovendo uma educação que valorize e respeite a diversidade étnica. 

A instituição do Calendário Afro-referenciado pela Secretaria de Educação do Estado 

de Pernambuco, representa um marco significativo na promoção de uma educação 

multicultural que valorize a história das populações afrodescendentes. Conforme discutido por 

Hall (2003), a investigação sobre a multiculturalidade tem revelado discussões importantes, 

tais como a complexidade e o dinamismo desse fenômeno que envolve a interação e 

coexistência de diferentes culturas em um mesmo espaço social. 

O autor nos convida a refletir sobre como a multiculturalidade vai além da simples 

coexistência de culturas diversas, envolvendo também a negociação e mistura de identidades, 

2 A Escola Educador Paulo Freire se localiza na Comunidade de Roda de Fogo, Bairro de Torrões, Recife- 
Pernambuco. 
 

1 Encontra-se disponível no ANEXO A, a tabela completa do Calendário Afro referenciado instituído pela 
Portaria nº 5745, de 14 de dezembro de 2023. 
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práticas e significados culturais. A multiculturalidade, portanto, é um processo dinâmico, no 

qual as trocas e transformações culturais acontecem de forma contínua, influenciando e sendo 

influenciadas pelas identidades individuais e coletivas das pessoas envolvidas. 

A Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco (SEE/PE) definiu que o tema do 

ano letivo para 2024 será: “Relações étnico-raciais: educar para o reconhecimento e a 

valorização da diversidade e da diferença” (Pernambuco, 2023). Constam no calendário 

eventos, personalidades históricas negras e conquistas significativas em uma proposta de 

educação afrocentrada. O documento destaca não somente datas e eventos relevantes da 

história africana e afro-brasileira, como também busca integrar esses conteúdos ao cotidiano 

escolar, promovendo um ambiente educativo inclusivo e conscientizador. A importância desta 

medida reside no seu potencial de confrontar e combater o racismo estrutural presente nas 

instituições educacionais e na sociedade como um todo.  

A integração do Calendário Afro referenciado ao currículo tradicional também pode 

enfrentar dificuldades didáticas e pedagógicas, como a sobrecarga de conteúdos e a 

necessidade de ajustes nos planos escolares para incluir novas temáticas. Portanto, o sucesso 

dessa integração depende de uma coordenação eficiente e do apoio das instâncias superiores 

de gestão. Ademais, a diversidade de contextos escolares e sociais em Pernambuco pode levar 

a experiências distintas na implementação do calendário. Em regiões em que o preconceito 

racial é mais enraizado, por exemplo, pode haver uma resistência maior por parte da 

comunidade escolar, dificultando a promoção de uma educação inclusiva e igualitária. 

Portanto, o envolvimento de alunos e famílias também se faz importante para que essa 

proposta possa se concretizar como algo relevante.  

Faz-se necessário fomentar a conscientização e o engajamento da comunidade escolar 

em relação aos objetivos propostos, desenvolvendo estratégias de comunicação e mobilização 

que promovam a valorização da diversidade cultural.  

Surgem também outras perguntas específicas que problematizam o objeto de pesquisa 

em questão, que são: quais são os principais desafios enfrentados pelos professores de 

História da Escola Paulo Freire na implementação efetiva do calendário conectado ao ensino 

de História? Quais os obstáculos que podem interferir no cotidiano escolar para a efetivação 

da proposta do referido calendário no ano letivo de 2024? Essas questões orientam uma 

reflexão crítica sobre os caminhos a serem trilhados na pesquisa, que pretende identificar em 

que aspectos essa proposta se constitui em uma pedagogia antirracista e possa promover de 

forma efetiva uma ERER no ambiente escolar. 

O estudo busca esclarecer como os professores de História têm desenvolvido a 
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temática das relações étnico-raciais em suas aulas, articulando saberes disciplinares, 

curriculares e da experiência, criando uma abordagem significativa para seus alunos 

(Monteiro, 2010). As atividades de formação continuada promovidas pela Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco e pelas escolas são fundamentais nesse contexto.   

É imprescindível compreender os aspectos pedagógicos e teóricos que fundamentam e 

operacionalizam as formações continuadas oferecidas pela Secretaria de Educação do Estado 

de Pernambuco, bem como a sua relação com a construção de saberes por parte dos 

professores de História. Essas formações têm o potencial de promover uma ruptura nas 

práticas educativas tradicionais, as quais muitas vezes se baseiam em visões estereotipadas 

sobre os povos africanos e a população negra brasileira. 

Essa abordagem é essencial para que os educadores implementem práticas de ensino 

que não se limitem à reprodução de narrativas factuais de viés eurocêntrico. Ao contrário, 

faz-se necessário que essas práticas promovam a construção de consciência crítica nos alunos, 

possibilitando uma compreensão mais ampla e múltipla da história e da cultura dos povos 

africanos e da população negra no Brasil. Essas formações devem capacitar os professores, 

possibilitando que eles desenvolvam de forma satisfatória as atividades com o calendário 

afro-referenciado.  

Analisar a percepção dos docentes sobre essa iniciativa da Secretaria de Educação na 

criação do Calendário Afro-referenciado torna-se fundamental para responder aos problemas 

de pesquisa; no entanto, faz-se também importante analisar se as formações continuadas 

promovidas pela Secretaria de Educação têm contribuído de forma significativa para o 

desenvolvimento de práticas de ensino de História que integrem essa proposta. Nesse sentido, 

Silva Júnior e Oliveira Neto (2011) discutem que a formação continuada deve ser um espaço 

de reflexão e prática docente, em que os educadores possam trocar experiências e referências 

que enriqueçam seu fazer pedagógico. Além disso, visa compreender como os educadores 

concebem a integração da educação para as relações étnico-raciais aos conteúdos de História, 

tornando algo significativo tanto para a efetivação da proposta do Calendário Afro 

referenciado, quanto para a promoção de uma educação antirracista no ambiente escolar. 

Um dos fatores críticos a serem considerados é a efetivação das atividades propostas 

pelo Calendário na Escola Paulo Freire, além da análise de como essas atividades se articulam 

com o ensino de História nas práticas docentes. As questões que emergem deste processo 

podem oferecer informações sobre a implementação das diretrizes educacionais que abrangem 

a história e cultura africana, assim como a recepção do calendário pelos educadores e a 

integração desse documento normativo em suas práticas pedagógicas. De acordo com Gomes 
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(2017, p. 1), “a articulação entre a formação e a prática pedagógica é um dos pilares para a 

realização efetiva de uma educação antirracista que respeite as diversidades”.  

Essas interrogações revelam aspectos da prática docente e abrem caminhos para uma 

reflexão crítica sobre a educação para as relações étnico-raciais, contribuindo para o 

fortalecimento de um ensino que respeite e valorize a diversidade no contexto escolar. Esta 

reflexão é especialmente pertinente no cenário educacional brasileiro. Os desafios enfrentados 

pelos educadores exigem não apenas uma formação adequada, mas também um compromisso 

genuíno com a inclusão e a representatividade multicultural que configura a formação da 

população brasileira. Esses desafios estão também presentes nas salas de aula e no cotidiano 

escolar. 

Para atingir tais objetivos, serão aplicados inicialmente questionários semiestruturados 

aos três professores de História da Escola Paulo Freire, com o propósito de extrair dados 

relevantes sobre o objeto de pesquisa em questão. Esses questionários tratarão sobre temas 

como: “Ensino de História”; “Educação para as Relações Étnico-Raciais”; “Racismo no 

ambiente escolar”; “Políticas afirmativas para as populações afrodescendentes” e sobre a 

proposta do Calendário Afro-referenciado, criado pelo Estado de Pernambuco em dezembro 

de 2023. As perguntas tiveram como objetivo compreender como os professores de História 

dessa escola articulam diferentes saberes. Elas buscam uma criação própria e significativa 

para o desenvolvimento de um ensino de História que integre conceitos do campo de estudos 

da Educação das Relações Étnico-Raciais. Além disso, buscam promover em suas práticas de 

ensino atividades do referido calendário, tomando como objetivo a promoção de uma 

educação antirracista. 

Esse trabalho de pesquisa é extremamente importante para mim nos aspectos pessoal e 

profissional. Ele representa não apenas uma oportunidade de aprofundar estudos sobre as 

relações étnico-raciais e o ensino de História, mas também desencadeia uma jornada de 

reflexão sobre as práticas pedagógicas que venho desenvolvendo enquanto educador. 

Meu interesse pelo estudo do tema e do objeto de pesquisa em questão foi diretamente 

influenciado por minha experiência profissional de quatorze anos como professor de História 

na Rede Estadual de Pernambuco. O que me motivou a trabalhar com esse objeto de pesquisa 

foi a possibilidade de trazer uma contribuição ao debate sobre integração entre o ensino de 

História com a ERER, podendo contribuir assim para um fazer pedagógico antirracista. 

Portanto, busco oferecer um trabalho de pesquisa embasado cientificamente que contribua 

para o enfrentamento de práticas racistas no ambiente escolar.  

Ao ingressar na rede estadual como professor de História, em 2010 até os dias atuais, 
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observou práticas e discursos de discriminações raciais entre os estudantes. Desde então, a 

partir desse problema, desenvolvo atividades didáticas e projetos pedagógicos cujo objetivo é 

combater os diversos tipos de preconceito e discriminações raciais presentes nas escolas nas 

quais trabalhei.  

Desde a existência do componente curricular de “Direitos Humanos”, retirado do 

currículo da rede estadual em 2016, busquei integrar temáticas antirracistas no meu trabalho 

pedagógico. Para tanto, propunha rodas de conversa e debates junto aos estudantes que 

ampliassem a compreensão dos alunos sobre os diversos tipos de discriminação racial.  

Em 2023, iniciei a implementação da disciplina eletiva de “Educação das Relações 

Étnico-Raciais”, conforme a nova estrutura curricular do Ensino Médio, visando promover 

práticas de ensino antirracistas no ambiente escolar. Em 2024, continuei esse trabalho com a 

mesma disciplina, agora direcionada aos estudantes do Ensino Fundamental, na Escola Paulo 

Freire.  

O desafio de trabalhar com a ERER no espaço escolar apresenta complexidades 

únicas, especialmente devido à faixa etária dos estudantes e às resistências existentes no 

ambiente escolar. Também se interpõe como obstáculo a desvalorização da referida temática 

entre os pares e a ausência de formação continuada para que nós, professores, possamos lidar 

de forma consistente com os tensionamentos que a diversidade étnica ocasiona entre os 

alunos, tornando-se desafios proeminentes para o trabalho com essa temática. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO E MARCOS LEGAIS DO CALENDÁRIO AFRO 

REFERENCIADO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE PERNAMBUCO 

 

2.1 APRESENTAÇÃO DO CALENDÁRIO AFRO REFERENCIADO 

O Calendário Afro Referenciado encontra-se respaldado em um conjunto de marcos 

legais e normativos, constituindo uma resposta às demandas por uma educação que valorize 

as contribuições históricas e culturais das populações afrodescendentes. Essa iniciativa se 

alinha tanto às diretrizes nacionais quanto aos compromissos internacionais voltados ao 

combate ao racismo e à promoção da igualdade racial. A seguir, é apresentado a primeira 

parte do texto desta portaria (Pernambuco, 2023): 

PORTARIA SEE nº 5745 de 14 dezembro de 2023 - Institui o Calendário Letivo 
Afro referenciado, para a Rede Estadual de Ensino de Pernambuco, em alusão à 
Década Internacional de Afrodescendentes (2015-2024) proclamada pela 
Organização das Nações Unidas – ONU. A Secretária Estadual de Educação e 
Esportes de Pernambuco resolve: 
Art. 1º Instituir e divulgar o Calendário Afro referenciado para o Ano Letivo de 
2024, consolidando datas pontuais, com o objetivo de fundamentar o 
desenvolvimento de ações pedagógicas a serem vivenciadas nas Unidades 
Educacionais e nos diferentes espaços educacionais ligados à esta secretaria. 
Art. 2º Para os anos letivos seguintes a Secretaria Estadual de Educação e Esportes 
realizará atualização das datas e a sua divulgação. (Recife, ano 100, n. 233, 15 dez. 
2023). 

Um dos principais fundamentos legais é a Lei nº 10.639/2003 (Brasil, 2003), que 

alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996). Ela inclui a 

obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira no currículo escolar, 

estabelecendo a base para uma educação que reconheça a importância histórica e cultural das 

populações afrodescendentes no Brasil. Além disso, promove uma visão mais inclusiva e 

diversificada da história nacional, como evidenciado abaixo pela supracitada lei: 

Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo 
da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 
povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e 
de Literatura e História Brasileiras. 
§ 3o (VETADO)  
Art. 79-A (VETADO) 
Art. 79-B O calendário escolar inclui o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da 
Consciência Negra’. 
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Art. 2 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 
 
 

Além disso, o Parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE)/CP nº 3, de 10 de 

março de 2004, e a Resolução CNE/CP nº 01, de 17 de junho de 2004 (CNE, 2004), instituem 

as Diretrizes Curriculares Nacionais. Essas diretrizes são para a ERER e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Esses documentos orientam a implementação 

de políticas educacionais que promovem o respeito e a valorização da diversidade 

étnico-racial, integrando conteúdos que refletem as experiências e contribuições dos 

afrodescendentes na formação da sociedade brasileira.  

A Lei nº 11.645/2008 (Brasil, 2008), que também alterou a LDBEN, ampliou a 

obrigatoriedade do ensino para incluir a História e a Cultura Indígena. Ela reforça a 

importância de uma educação plural e inclusiva, complementando as iniciativas voltadas para 

a valorização das diferentes culturas que compõem a identidade nacional. E assim, destacando 

a necessidade de uma abordagem pedagógica que reconheça e celebre a diversidade, diz a 

supracitada lei: 
Art. 1° O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 
e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e 
indígena. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos 
da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 
desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, 
a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 
brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 
§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. (NR) 
Art. 2 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 10 de março de 2008; 187o da Independência e 120º da República. 

 

O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

ERER e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (2012) e o Programa 

de Combate ao Racismo Institucional de Pernambuco, instituído pelo Decreto nº 45.763, de 

21 de março de 2018, são outros exemplos de políticas públicas. Eles visam à promoção da 

igualdade racial e à erradicação do racismo nas instituições educacionais. A portaria não só 

reconhece a existência do racismo nas escolas, mas também concebe a criação do calendário 

como meio de combatê-la (Souza, 2016). 

A Portaria SEE nº 5745/2023 (Pernambuco, 2023), ao instituir o Calendário 

Afro-Referenciado, celebra a culminância da Década Internacional de Afrodescendentes 
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(2015-2024), proclamada pela ONU. Ela também reforça o compromisso do Estado de 

Pernambuco com a promoção de uma educação que respeite e valorize a diversidade 

étnico-racial. O calendário inclui datas relacionadas à história e cultura afro-brasileira, 

oferecendo um roteiro para a realização de atividades pedagógicas que promovam o 

reconhecimento, a justiça e o desenvolvimento das populações afrodescendentes. 

Portanto, pode-se dizer que a proposta do calendário demonstra o compromisso com a 

promoção da igualdade racial e valorização da diversidade cultural, celebrando a riqueza das 

contribuições afrodescendentes para a sociedade brasileira. 

Integrar, à prática docente dos professores de História ao calendário afro-referenciado 

é de suma importância, pois essa proposta tem entre os seus objetivos combater os vários 

tipos de preconceito e discriminação racial, por meio da proposição de uma educação 

afrocentrada. Nesse ínterim, busca-se identificar como os saberes históricos podem dialogar 

interdisciplinarmente para a construção de uma escola que valorize a diversidade 

étnico-racial.  

A efetividade dessa articulação está relacionada às possibilidades que os educadores 

terão de transformar as diretrizes do calendário em práticas pedagógicas significativas. Essas 

práticas não apenas trarão informações sobre a história da cultura africana e afro-brasileira, 

mas também devem mobilizar e envolver a comunidade escolar na luta por justiça e igualdade 

racial. 

Para fundamentar a importância da integração do calendário afro-referenciado à 

prática docente dos professores de História, é essencial considerar o papel da educação na 

formação de uma sociedade igualitária. No que se refere à função da educação, Saviani (2008) 

discorre que ela deve ter uma função social, atuando como um instrumento de transformação 

da realidade e promoção da cidadania. Nesse sentido, é possível dizer que a disciplina de 

História permite a reflexão sobre as relações sociais e históricas que permeiam a formação da 

identidade nacional. 

Além disso, o trabalho de Freire (1996) enfatiza a importância da conscientização e do 

diálogo no processo educativo. Dessa forma, a implementação do calendário pode ser vista 

como uma oportunidade para promover conscientização ao trazer à tona as contribuições das 

culturas afro-brasileiras e suas lutas históricas. Freire (1996) afirma que a educação não deve 

ser um ato de doação, mas um processo de construção coletiva do conhecimento, que envolve 

a valorização das experiências e saberes de diferentes grupos étnicos. 

Ademais, a perspectiva decolonial sobre a história se constitui em uma abordagem de 

forte relevância teórica e conceitual na ampliação dessa discussão. Quijano (2005), por 
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exemplo, chama a atenção para a necessidade de desafiar narrativas históricas eurocêntricas e 

incluir vozes de grupos étnicos que foram silenciadas ao longo do tempo por meio de 

processos hegemônicos de poder de sobreposição colonizadora sobre povos e culturas 

colonizadas. Diante desse contexto, a adoção do referido calendário pode ser uma estratégia 

para desconstruir estereótipos e promover a diversidade cultural nas salas de aula, permitindo 

que alunos se reconheçam nessas narrativas históricas.  

Portanto, a integração do calendário nas práticas pedagógicas dos educadores de 

História é importante para a construção de espaços escolares inclusivos que possam contribuir 

para a equidade racial. No entanto, a despeito da presença da existência dessa legislação no 

arcabouço jurídico brasileiro, a sua efetivação nas escolas de educação básica, tanto públicas 

quanto privadas, ainda encontra inúmeros obstáculos. Por exemplo, a implementação do 

ensino de História e Cultura Africana prescritas nas Leis 10.639/2003 (Brasil, 2003) e 

11.645/2008 (Brasil, 2008) revela-se na prática, insatisfatória e repleta de lacunas que 

comprometem o seu real cumprimento. Ao se considerar a dicotomia entre a existência de leis 

e sua efetivação, é possível observar que as normas jurídicas, por si só, não garantem uma 

transformação nas práticas pedagógicas.  

A superficialidade com que o tema é abordado em algumas instituições, muitas vezes 

restrita a datas comemorativas ou eventos pontuais, como o “Dia da Consciência Negra”, 

reflete a fragmentação em relação aos objetivos propostos pelas leis mencionadas. A 

resistência à implementação das leis indica certo desconhecimento sobre a história 

afro-brasileira, além da resistência ideológica ao reconhecimento da cultura dos povos de 

matriz africana como parte importante da construção da identidade nacional. 

Além disso, faz-se necessário reconhecer que as conquistas desses marcos legais não 

se deram por iniciativa do próprio Estado. Elas são resultantes da luta histórica do movimento 

negro por acesso à educação, desde a abolição da escravidão e início da República até os dias 

atuais. Faz-se, portanto, necessário reconhecer as batalhas travadas pela população negra em 

busca de direitos educacionais básicos, inicialmente reivindicando a licença de frequentar a 

escola até a conquista da obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana no currículo escolar. 

Corroborando com tal perspectiva, Gomes (2019) destaca que essas legislações são 

um resultado direto das reivindicações do Movimento Negro, que há décadas vem lutando por 

uma educação mais representativa. Segundo a autora, a aprovação dessa lei foi um marco 

histórico que reconheceu a importância da contribuição afro-brasileira para a formação da 

identidade nacional. 
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Por sua vez, a Lei nº 11.645 (Brasil, 2008), de 10 de março de 2008, ampliou esse 

escopo ao incluir também o ensino da História e Cultura Indígena. Esta expansão reforça a 

necessidade de uma educação plural e diversa que valorize todas as etnias constitutivas do 

Brasil. A autora complementa que a inclusão dos povos indígenas na legislação educativa não 

só reconhece suas contribuições culturais, mas também combate os preconceitos e 

estereótipos ainda presentes na sociedade brasileira. Ela enfatiza que o Movimento Negro tem 

desempenhado um papel importante como agente educador ao promover debates públicos 

sobre raça e educação, além de desenvolver materiais didáticos específicos para estudar a 

história e a cultura africana (Rodrigues; Barbalho, 2016). 

Isso mostra que o processo de luta do Movimento Negro Organizado, em sua atuação, 

também se torna educador, propondo que essas legislações não se tornem apenas textos sem 

aplicação prática (Pereira, 2011).  

A legislação mencionada representa grandes conquistas na luta pela equidade racial no 

Brasil. No entanto, para a sua efetiva aplicação nos espaços escolares, há ainda muitas lutas a 

serem enfrentadas. Ressalta-se a importância de incluir conteúdos no currículo escolar com o 

intuito de fortalecer as narrativas históricas dos povos e culturas de matriz indígenas e 

africana, muitas vezes marginalizadas, silenciadas ou excluídas. Por meio de uma 

reformulação curricular, deve-se contemplar a desconstrução de preconceitos raciais 

arraigados na sociedade, promovendo a revisão dos materiais didáticos tradicionais utilizados 

em sala de aula. Essa mudança é necessária para garantir que a educação seja, de fato, um 

instrumento de transformação social, capaz de formar cidadãos conscientes da diversidade 

étnico-racial no país, valorizando as contribuições das populações afrodescendentes e 

combatendo as estruturas de desigualdade que ainda persistem. 

Entretanto, a implementação dessas leis enfrenta obstáculos significativos. Um dos 

principais desafios é a formação dos professores para lidar com esses temas de maneira 

adequada e transformadora. Muitos professores, devido à falta de capacitação específica, têm 

dificuldade em desenvolver práticas pedagógicas que realmente integrem as histórias e 

culturas afro-brasileiras e indígenas. Além disso, há carência de materiais didáticos 

adequados, que abordem esses temas de maneira crítica e contextualizada. 

 ​ Muitas escolas enfrentam dificuldades estruturais e organizacionais que limitam a 

aplicação plena das leis. Isso inclui a desvalorização no currículo escolar de objetos de 

aprendizagem que abordam essas temáticas e a resistência de alguns setores da sociedade. 

Eles ainda veem a inclusão da educação para as relações étnico-raciais como uma ameaça à 

tradição (Brasil, 2008). Portanto, para que as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 sejam 
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efetivamente implementadas e cumpram seu papel transformador no combate ao racismo e na 

promoção da diversidade, é fundamental que haja um esforço conjunto entre o governo, 

instituições de ensino, professores e sociedade civil.  

A formação continuada dos professores, a criação de materiais didáticos específicos e 

a promoção de uma cultura escolar que valorize a diversidade são ações imprescindíveis para 

garantir que essas leis sejam mais do que simples obrigações legais, mas verdadeiros 

instrumentos de mudança social. 

Assim, essas leis, ao promoverem o estudo das histórias e culturas afro-brasileiras e 

indígenas, ampliam o campo de possibilidades para uma educação mais consistente das 

múltiplas contribuições que compõem a sociedade brasileira, possibilitando uma formação 

cidadã e crítica dos estudantes. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a ERER são um ponto de partida essencial 

para compreender o papel das escolas. Segundo Abreu e Mattos (2008), essas diretrizes visam 

não apenas incluir conteúdos sobre a história e cultura afro-brasileira e africana, mas também 

transformar a prática pedagógica para que o processo educativo seja um agente efetivo na luta 

contra o racismo. As autoras destacam que a inserção desses conteúdos no currículo é uma 

forma de promover o reconhecimento das contribuições dos afrodescendentes e indígenas 

para a construção da identidade nacional. Isso rompe com as narrativas históricas 

eurocêntricas que, por muito tempo, dominaram o ensino de História no Brasil. 

Nesse sentido, a proposta das diretrizes é que o ensino de História não se limite a 

abordar datas e eventos, mas que se abra a uma visão mais crítica e reflexiva, na qual se 

problematize o papel do racismo estrutural na sociedade. Abreu e Mattos (2008) ressaltam 

que, para que isso aconteça, é necessário um diálogo constante entre historiadores, educadores 

e as comunidades envolvidas, de modo que a memória e as identidades das populações 

afro-brasileira e indígena sejam respeitadas e valorizadas. 
A articulação entre a história vivida pelo aluno e os conteúdos apresentados pelo 
professor exige planejamento e capacidade de fazer um diagnóstico da realidade de 
onde se parte e as interações com os conteúdos para chegar aos objetivos 
apresentados pela proposta transversal. É um trabalho mais dinâmico e desafiador: 
professores e alunos são agentes da aprendizagem e os recursos didáticos devem ser 
manipulados por ambos (Freitas Neto, 2004, p. 68). 
 

Portanto, embora tenham se passado vinte anos desde a aprovação da Lei 10.639/03, 

ainda há uma série de obstáculos que os educadores enfrentam para a efetivação do ensino da 

História e Cultura africana e afro-brasileira. A luta histórica do movimento negro organizado 

no Brasil representa um marco na busca por direitos e igualdade, especialmente no campo da 

educação. A promulgação do arcabouço legal supracitado é um reflexo direto dessas lutas. 
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2.2 INTERSECÇÕES ENTRE O ENSINO DE HISTÓRIA E EDUCAÇÃO PARA AS 

RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

A História, enquanto campo disciplinar, tem a capacidade de contextualizar as origens 

e consequências das desigualdades raciais existentes no Brasil. Na disciplina, aborda-se, 

portanto, a trajetória das populações afrodescendentes desde a experiência afro-diaspórica da 

escravidão transatlântica até os dias atuais. Com isso, os professores podem trazer à tona as 

contribuições culturais, políticas e sociais dos diferentes grupos étnicos envolvidos nesse 

processo histórico.  

A inserção de temas do campo de estudos das relações étnico-raciais integrados ao 

ensino de História faz-se necessária para desenvolver práticas pedagógicas que combatam o 

silenciamento histórico sofrido pelos povos de origem africana ao longo do tempo. Isso 

permite aos estudantes entenderem as raízes do racismo estrutural e a importância das lutas 

por justiça e igualdade (Carvalho, 2023).  

Como mostram Fonseca, Silva e Fernandes (2011), ensinar História a partir de uma 

perspectiva multicultural faz frente à historiografia tradicional, pois permite integrar uma 

diversidade de culturas e sociedades, para além das narrativas eurocêntricas. Segundo Hooks 

(2021), o conceito de multiculturalismo envolve a valorização e celebração da diversidade de 

culturas, raças, etnias e identidades, promovendo a igualdade e o respeito mútuo entre 

diferentes grupos. Nessa mesma perspectiva, Canen e Oliveira (2002) abordam a 

multiculturalidade enquanto campo teórico e político voltado para a valorização da 

pluralidade cultural. Ela se torna um desafio para a construção do respeito às diferenças, 

discussão que tem adquirido cada vez mais visibilidade no campo educacional. 

Hooks (2021) pontua ainda que o termo não se resume à coexistência pacífica entre 

diferentes grupos étnicos, mas sim, celebra a análise das relações de poder e privilégio que 

permeiam as interações interculturais. Ela defende a importância de reconhecer e confrontar 

as estruturas de opressão e discriminação presentes na sociedade, visando à construção de um 

mundo mais justo e inclusivo para todos. 

Canen (2002), com diversos estudos sobre a temática, reflete sobre a educação pautada 

no multiculturalismo: 
[...] se o multiculturalismo pretende contribuir para uma educação valorizadora da 
diversidade cultural e questionadora das diferenças, deve superar posturas 
dogmáticas, que tendem a congelar as identidades e desconhecer as diferenças no 
interior das próprias diferenças. (Canen; Oliveira, 2002, p. 61-74). 

Observa-se, portanto, que não há soluções prontas no que se refere ao tema, pois o 
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cerne do multiculturalismo reside justamente no questionamento de verdades únicas e 

absolutas, assim como das grandes narrativas que buscam homogeneizar o conhecimento. A 

autora propõe estimular uma discussão sobre possíveis abordagens teóricas e caminhos de 

pesquisa que possam contribuir para uma educação que desafie o modelo único e dominante. 

Esse modelo, tradicionalmente branco, masculino, heterossexual e ocidental, sustenta 

discursos, currículos monoculturais e excludentes. O objetivo é construir uma pedagogia que 

reconheça múltiplas identidades, culturas e perspectivas, sem cair na armadilha de impor 

novas verdades, mas incentivando o diálogo de diferentes vozes no ambiente escolar. 

Para ampliar a discussão no campo da educação, a disciplina de História se destaca 

como um importante campo de conhecimento que contribui para a desconstrução de 

narrativas hegemônicas. Ela pode promover uma compreensão mais profunda da diversidade 

cultural e étnica ao explorar a história e a cultura africanas sob uma perspectiva diaspórica. 

Nesse contexto, as discussões sobre identidade, pertencimento e resistência cultural, 

desenvolvidas pelo autor caribenho Stuart Hall, ganham relevância. Essas reflexões nos 

ajudam a entender as complexidades identitárias e a importância da diversidade em uma 

sociedade globalizada.  

Hall (2003) contribui com essa discussão ao analisar a complexidade de construção e o 

processo de afirmação dessas identidades. Segundo o autor, a diáspora envolve o 

deslocamento geográfico e o processo de transformação cultural que resulta em identidades 

híbridas. O hibridismo cultural vai além da composição racial mista, incorporando a lógica 

cultural da tradução e mistura de diferentes influências culturais. Esse conceito não se limita à 

mistura de raças, mas abrange um espectro amplo de práticas, crenças, tradições e valores 

culturais que se fundem dinamicamente. 

Ainda Hall (2003) nos convida a refletir sobre identidade, representação e a dinâmica 

da cultura em um mundo globalizado. Um dos princípios da História Global Multiculturalista 

é a Interdependência Global, que se alinha ao conceito de identidade como um processo de 

construção social em constante transformação. Essas interconexões entre sociedades e 

culturas revelam como ideias, tecnologias e produtos não apenas cruzam fronteiras, mas 

também moldam e redefinem as identidades culturais. O autor argumenta que as identidades 

são formadas a partir de rede de intercâmbios que extrapolam as limitações geográficas, 

revelando a complexidade dos processos históricos.  

As comunidades diaspóricas, em um mundo cada vez mais globalizado, enfrentam 

uma série de desafios na preservação de sua identidade cultural. Um deles é a assimilação 

cultural, em que o contato com a cultura dominante do país de acolhimento pode levar à 
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diluição ou perda de práticas, tradições e idiomas da comunidade de origem. Isso ocorre 

porque indivíduos em comunidades diaspóricas muitas vezes se adaptam ao ambiente cultural 

dominante para facilitar a integração social e econômica, o que pode resultar em uma gradual 

substituição de suas culturas tradicionais (Pereira, 2015). 

Além disso, as comunidades diaspóricas enfrentam discriminação nos países para 

onde migram, principalmente na expressão e preservação de suas práticas culturais. Este 

tratamento desigual pode limitar a participação plena na sociedade e dificultar a transmissão 

de tradições culturais para as futuras gerações, exacerbando a sensação de alienação e perdas 

identitárias (Butler; Domingues, 2020). Além disso, a limitação de recursos culturais, como 

livros, música, arte e práticas tradicionais, pode constituir um desafio para muitas dessas 

comunidades de origem diaspóricas. Para esses grupos, muitos elementos pertencentes a suas 

culturas são desvalorizados pelos grupos étnicos hegemônicos de outros países, dificultando 

ainda mais os esforços empreendidos no sentido de transmissão e preservação de suas 

culturas. 

Outro aspecto discutido por Hall (2003) são as pressões que a modernidade capitalista 

exerce sobre esses grupos, incluindo a influência da cultura globalizada e das tecnologias. A 

globalização pode levar as novas gerações a adotar valores que estão mais alinhados com a 

cultura dominante, diminuindo o incentivo para praticar ou transmitir tradições ancestrais. 

Para enfrentar esses desafios, as comunidades diaspóricas implementam algumas estratégias, 

tais como a organização de eventos culturais, a formação de associações e grupos 

comunitários, o ensino da língua materna e a promoção ativa das tradições ancestrais. A 

resistência dessas comunidades, juntamente com suas estratégias de combate ao não 

apagamento dos seus traços culturais, é fundamental na preservação e fortalecimento de suas 

identidades culturais, garantindo a continuidade de uma rica herança cultural, mesmo nos 

países para onde migram. 

A desconstrução do Ocidente é um princípio que se alinha com as análises de Hall 

(2003) sobre representações culturais. Esse enfoque procura deslocar o centro das narrativas 

históricas, tradicionalmente dominadas por nações ocidentais, ao integrar também as 

contribuições de sociedades não ocidentais. Essa abordagem promove uma visão mais 

equilibrada da história. Hall (2003) critica o Eurocentrismo por sua tendência a marginalizar 

outras experiências e vozes. Nesse contexto, a história global multiculturalista visa restituir as 

narrativas historicamente silenciadas, promovendo uma narrativa plural e interconectada. 

O saber histórico concebido a partir da visão global multiculturalista, como pensado 

por Hall (2003), é visto como um desafio à historiografia tradicional ao integrar uma 
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diversidade de culturas e sociedades na narrativa histórica. Essa abordagem nos convida, 

enquanto professores e historiadores, a refletir sobre as múltiplas identidades, representações 

e sobre as dinâmicas interculturais em um mundo globalizado.  

A perspectiva de uma história global multiculturalista visa, portanto, restituir as 

narrativas historicamente silenciadas por grupos e culturas hegemônicas ocidentais, 

promovendo a possibilidade da construção de narrativas históricas plurais que reconheçam a 

importância das contribuições dos diferentes grupos étnicos até então subalternizados (Hall, 

2003). 

Autores como Pereira e Monteiro (2013) destacam que o ensino de História, ao 

incorporar perspectivas da educação para as relações étnico-raciais, deve adotar uma 

abordagem de multiculturalidade crítica. Esses autores argumentam que, quando apresentado 

de forma simplista, esse conceito acaba mitigando os vários tipos de racismo presentes no 

ambiente escolar. Segundo Pereira e Monteiro (2013), o multiculturalismo crítico exige do 

professor de História uma prática pedagógica que desconstrua narrativas hegemônicas e 

eurocêntricas, promovendo a valorização de culturas marginalizadas, como as afro-brasileiras 

e indígenas. 

Já a interculturalidade, outro conceito relevante, é discutida por Azevedo (2011), que 

ressalta sua importância no ensino de história, especialmente quando se busca a integração de 

temas da educação para as relações étnico-raciais. Azevedo argumenta que a 

interculturalidade vai além da simples convivência entre culturas; ela exige um diálogo 

profundo, no qual diferentes perspectivas são valorizadas e compreendidas de forma 

equitativa. No contexto escolar, isso implica a utilização de metodologias didáticas que 

promovam o respeito mútuo e a empatia entre estudantes de diferentes origens étnicas.  

Essas pluralidades de vozes que emergem a partir de narrativas históricas 

multiculturais são essenciais à luz do trabalho do autor, que enfatiza a importância de 

incorporar múltiplas perspectivas na construção de conhecimentos e saberes. A historiografia 

multiculturalista dá espaço e vozes aos povos indígenas, afrodescendentes, femininos e de 

outras minorias, contrabalanceando as narrativas dominantes e promovendo uma 

representação mais complexa da diversidade humana. A crítica ao eurocentrismo, portanto, 

também se alinha à necessidade de desconstruir hierarquias de conhecimento que 

historicamente privilegiaram determinadas narrativas em detrimento de outras (Hall, 2003). 

Ademais, o reconhecimento da importância da multiplicidade de culturas valoriza as 

variadas tradições e formas de vida, refletindo a visão do autor de que a cultura não é 

homogênea e deve ser compreendida em seus múltiplos contextos e interações. Essa 
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abordagem epistêmica revela que a compreensão do passado é necessariamente enriquecida 

pela diversidade cultural. Isso se relaciona intimamente com a ideia de que a cultura é sempre 

um processo dinâmico e ininterrupto de negociação e reconstrução de significados, tanto para 

os grupos diaspóricos quanto para os demais. 

Uma importante questão a ser pensada é como os professores de história podem inserir 

em suas práticas didáticas as contribuições culturais, políticas e sociais das diferentes etnias 

que fazem parte da formação histórica brasileira. Além disso, devem trazer à tona situações 

do tempo presente e problematizá-las, já que isso não se deu e não se dá até hoje dentro de um 

processo harmônico (Fonseca, 2003). 

É importante trazer essa discussão, pois o ensino de História tem sido marcado por 

uma abordagem eurocêntrica que privilegia a narrativa dos colonizadores em detrimento das 

vozes e experiências dos povos colonizados (Alvim; Bento, 2024). Se torna importante pensar 

em um ensino de História que promova a emergência de múltiplas narrativas, rompendo assim 

com as concepções hegemônicas europeias de interpretar o passado. 

Segundo Quijano (2014), o eurocentrismo é um sistema de conhecimento e poder que 

se impôs durante a modernidade colonial, desvalorizando outras formas de saber e práticas 

sociais. Entretanto, o movimento decolonial surge como uma resposta a essa hegemonia 

epistemológica, buscando reconfigurar os modos de ensinar história. A decolonialidade 

propõe uma ruptura com as narrativas hegemônicas e valoriza as histórias subalternas.  

No que tange às metodologias de ensino, a pedagogia crítica busca a ruptura com o 

ensino tradicional. Freire (1996) já destacava a importância do diálogo na educação como 

forma de emancipação dos sujeitos históricos. Conforme Walsh, uma pedagogia decolonial 

exige práticas educativas que promovam o questionamento das estruturas coloniais ainda 

presentes nas salas de aula. Ampliando essa discussão, Chakrabarty ([s.d.], apud Alíbio 

Júnior; Lima; Almeida, 2015, p. 65) afirma que “a prática historiográfica ocidental impõe 

uma temporalidade única que marginaliza outras formas de entender o passado. A ruptura 

decolonial propõe uma reestruturação desta abordagem, buscando incluir vozes e perspectivas 

que foram historicamente silenciadas.” 

Dessa maneira, metodologias participativas ganham destaque por estimular a reflexão 

crítica sobre as narrativas históricas dominantes. Em suma, percebe-se que as produções 

científicas nos últimos anos revelam que o ensino tradicional de história está sendo desafiado 

por perspectivas decoloniais que valorizam a pluralidade de temáticas, assim como da 

diversidade nos objetos de aprendizagem, para promover a representatividade das múltiplas 

vozes silenciadas ao longo do tempo. 
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A revisão da literatura sobre o ensino tradicional de História e a ruptura decolonial 

revela um campo em transformação, no qual novas abordagens buscam questionar as 

narrativas eurocêntricas. No contexto do ensino tradicional de História, as metodologias se 

baseiam, de uma maneira geral, em uma perspectiva linear, enfatizando eventos e personagens 

considerados centrais pela historiografia ocidental. Segundo Schmidt (2020), essa abordagem 

tende a marginalizar outras vozes e experiências históricas, perpetuando uma visão limitada 

do passado. Isso porque ele é centrado em narrativas eurocêntricas e tem sido amplamente 

criticado por sua incapacidade de representar as histórias dos povos colonizados. 

A ruptura decolonial propõe uma revisão dessas narrativas, promovendo a inclusão de 

perspectivas históricas que foram silenciadas ou sub-representadas. Mignolo (2018) 

argumenta que o pensamento decolonial desafia as estruturas epistemológicas impostas pelo 

colonialismo ao valorizar conhecimentos locais. Assim, esse movimento visa desmantelar a 

hegemonia cultural e epistemológica imposta pelo colonialismo. 

Nesse sentido, os temas abordados no ensino de História devem ser ampliados para 

incluir histórias indígenas, africanas e outras culturas marginalizadas. Os objetos de 

aprendizagem também precisam ser repensados para refletir essa diversidade histórica. Como 

sugere Walsh (2019), materiais didáticos que incorporam fontes primárias não ocidentais e 

relatos orais podem enriquecer o entendimento dos alunos sobre a complexidade das histórias 

globais. Além disso, torna-se importante que essas fontes sejam apresentadas com o devido 

contexto para evitar simplificações ou exotização dos povos e culturas colonizadas. 

A incorporação dessas novas abordagens não está isenta de desafios. Segundo Cosson 

(2020), um dos principais obstáculos é a resistência institucional às mudanças curriculares que 

fogem ao cânone estabelecido. No entanto, iniciativas educacionais estão emergindo em 

diversas partes do mundo, demonstrando que é possível ensinar História sob uma perspectiva 

mais inclusiva. 

Os objetos de aprendizagem no contexto da pedagogia decolonial incluem fontes 

primárias não convencionais, como relatos orais, artefatos culturais e tradições populares. 

Estes materiais permitem uma compreensão mais abrangente do passado, respeitando as 

diversas formas de conhecimentos e saberes existentes nas sociedades colonizadas. Segundo 

Schmidt (2020), o uso de fontes comunitárias e orais promove um entendimento mais 

inclusivo e participativo de diferentes povos e narrativas históricas. 

Metodologias inovadoras também são essenciais para a implementação da educação 

decolonial. A pedagogia crítica proposta por Freire (1996) enfatiza a importância do diálogo e 

da conscientização como ferramentas fundamentais para a transformação social. Freire 
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destaca que a educação deve ser um ato político que capacite os alunos a questionarem e 

transformarem suas realidades. Baseado em tal premissa, é essencial desconstruir narrativas 

históricas opressoras. Além disso, o uso das tecnologias digitais pode potencializar essas 

práticas pedagógicas ao proporcionar acesso a uma ampla gama de recursos históricos 

diversos.  

Ao adotar a Educação Intercultural, os ambientes educacionais se transformam em 

espaços dinâmicos, nos quais a diversidade étnico-cultural é valorizada como um ativo 

enriquecedor. Isso possibilita aos alunos não apenas aprender sobre diferentes culturas, mas 

também desenvolver habilidades fundamentais para viver em uma sociedade plural e 

globalizada, como empatia, respeito, comunicação e pensamento crítico. Segundo Sacristán 

(2013), a Educação Intercultural promove a interação e o diálogo entre culturas diversas, 

reconhecendo a diversidade como um elemento enriquecedor para a formação dos indivíduos. 

Ao adotar essa abordagem, os ambientes educacionais se tornam espaços de aprendizagem 

mútua, em que as diferenças são vistas como oportunidades de crescimento pessoal e coletivo. 

A Educação Intercultural, portanto, fortalece a identidade pessoal e coletiva, permitindo que 

os alunos valorizem suas origens étnicas e respeitem a diversidade cultural ao seu redor. Essa 

abordagem promove uma consciência intercultural, fomentando a inclusão, o respeito e a 

valorização da diversidade étnico-cultural na sociedade. 

O ensino por meio de narrativas diversificadas representa uma oportunidade para uma 

compreensão profunda e significativa das diversas identidades étnico-raciais. A inclusão de 

autores afrodescendentes, indígenas e de outras etnias nas leituras obrigatórias é essencial 

para oferecer perspectivas únicas e promover a identificação e conexão emocional dos alunos 

com a diversidade étnico-racial do Brasil e do mundo. 

Além disso, o uso dessas narrativas e histórias diversificadas transcende a mera 

inclusão de autores de diferentes origens étnicas. Ele permite que os alunos explorem 

questões complexas como identidade, discriminação, privilégios e injustiças sociais de uma 

forma acessível e tangível. Ao se envolverem com personagens diversos e enredos que 

refletem experiências variadas, os estudantes desenvolvem empatia, ampliam sua visão de 

mundo e fortalecem sua capacidade de compreender e valorizar a diversidade cultural 

(Munanga, 2014). 

Essa abordagem também oferece uma oportunidade única para a desconstrução de 

estereótipos e preconceitos enraizados. As narrativas diversificadas desafiam as visões 

unilaterais da sociedade, destacando a complexidade e a riqueza das diferentes culturas e 

identidades étnico-raciais. Ao fazer isso, elas contribuem para a formação de sujeitos críticos, 
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capazes de questionar as normas estabelecidas e promover a justiça social. 

A aprendizagem colaborativa e participativa é uma abordagem pedagógica que vai 

além da simples transmissão de conhecimentos; ela é um convite para a construção do saber, 

incentivando debates, atividades práticas e projetos colaborativos que se debruçam sobre 

temas étnico-raciais. Esse tipo de ambiente de aprendizagem não apenas estimula a reflexão 

individual, mas também promove uma construção coletiva do conhecimento, em que cada voz 

e perspectiva têm valor (Almeida, 2017). 

Ao incentivar debates abertos e respeitosos, os alunos são encorajados a expressar suas 

opiniões, compartilhar suas experiências e ouvir outras perspectivas sobre o mundo.  Isso cria 

um espaço seguro para explorar temas étnico-raciais de forma aprofundada, questionando 

estereótipos, desconstruindo preconceitos e ampliando a compreensão de múltiplas realidades 

culturais. 

A inserção de atividades práticas e projetos colaborativos nesse contexto é 

fundamental. Isso pode incluir a realização de pesquisas, produção de materiais multimídia, 

organização de eventos culturais, entre outros. Essas práticas não apenas reforçam os 

conhecimentos adquiridos, mas também permitem que os alunos se envolvam ativamente na 

busca por soluções para desafios étnico-raciais, tornando a aprendizagem significativa e 

tangível (Almeida, 2017). 

Essa abordagem pedagógica também é um catalisador para a construção de 

habilidades socioemocionais essenciais, como empatia, respeito, cooperação e pensamento 

crítico. Ao colaborarem em projetos que abordam questões étnico-raciais, os alunos aprendem 

a valorizar a diversidade, a considerar diferentes perspectivas e a trabalhar em equipe, 

preparando-se para uma participação ativa e responsável na sociedade plural em que vivemos 

(Almeida, 2017). Além disso, a aprendizagem colaborativa e participativa contribui para a 

formação de cidadãos engajados, capazes de se posicionar de maneira crítica diante das 

injustiças sociais, promovendo ações e mudanças que visam à construção de uma sociedade 

mais inclusiva, justa e equitativa. 

A abordagem decolonial, conforme discutida por Fanon (1968), se destaca como uma 

ferramenta poderosa para refletir sobre as relações étnico-raciais e combater o racismo. Ela 

nos convida a examinar criticamente a visão colonizadora e os sistemas de poder 

estabelecidos, provocando reflexões profundas sobre as estruturas que perpetuam a 

dominação e a exclusão social dos grupos dominados. O autor ressalta a complexidade da 

descolonização, que vai além do aspecto político e envolve questões psicológicas e culturais. 

Ele destaca como a colonização não apenas impacta as estruturas sociais e políticas, mas 
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também afeta profundamente a identidade e a consciência dos colonizados. A opressão 

colonial leva à desumanização e à internalização de ideias negativas sobre si mesmo, como 

discutido em "Pele Negra, Máscaras Brancas". 

Além disso, a decolonialidade desafia as narrativas históricas eurocêntricas, 

promovendo uma pluralidade de vozes e perspectivas. Ela nos convida a valorizar as 

contribuições dos grupos étnico-raciais historicamente marginalizados, reconhecendo a 

diversidade de experiências e epistemologias. Essa abordagem nos convida a uma reflexão 

profunda sobre o passado e presente, visando construir um futuro mais inclusivo e respeitoso 

com a diversidade. 

Portanto, o saber histórico, quando alinhado com os objetivos do Calendário 

Afro-Referenciado, pode desempenhar um papel fundamental na promoção de uma educação 

antirracista. Ao contextualizar e problematizar as questões étnico-raciais, valorizar as 

contribuições das populações afrodescendentes e incentivar o desenvolvimento de uma 

consciência crítica, o ensino de História contribui para a formação de cidadãos mais 

conscientes. Esta abordagem não apenas enriquece o currículo escolar, mas também promove 

uma transformação significativa nas atitudes e comportamentos dos alunos, preparando-os 

para serem agentes de mudança em suas comunidades. 

Esse estudo busca compreender como esses professores articularam a inserção da 

temática afrocentrada dentro dos conteúdos ministrados da disciplina de história ao longo do 

ano letivo de 2024, articulando saberes disciplinares, curriculares, pedagógicos e da 

experiência (Monteiro, 2010), numa criação própria e significativa para seus alunos, tendo em 

vista a articulação com o Calendário Afro-referenciado. 

 

2.3 A CONSTRUÇÃO DE NOVAS ABORDAGENS PARA O ENSINO DE HISTÓRIA A 

PARTIR DO PENSAMENTO DECOLONIAL: A EMERGÊNCIA DE OUTRAS 

TEMÁTICAS E METODOLOGIAS DIDÁTICAS​  

Nesta parte do capítulo, será discutido como o aparato teórico-conceitual da 

decolonialidade repercutiu sobre o ensino de História. Assim, torna-se necessário 

problematizar como os “Saberes Desestabilizadores”, pensados por Santos (2009), em sua 

obra Epistemologias do Sul, podem ser didaticamente transpostos e integrados à proposta de 

um ensino de História. Este ensino deve dialogar com questões étnico-raciais, buscando 

rupturas em relação a conceitos que fundamentam a historiografia tradicional. Sobre o 

conceito de "Saber Desestabilizador” presente na obra de Santos (2009), este se refere a 

formas de conhecimentos que desafiam as normas dominantes de poder impostos pelos 
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saberes eurocêntricos, representados como universais e totalizantes pelas estruturas da 

“Colonialidade do Saber”. Conforme explica o autor, a decolonialidade do saber é uma tarefa 

política e epistêmica urgente, visto que é necessário superar a monocultura do conhecimento 

moderno ocidental, abrindo espaço para a pluralidade epistemológica" (Santos, 2009, p. 32). 

Esse enfrentamento epistêmico faz com que surjam espaços de expressões para vozes 

marginalizadas sobre os discursos dominantes que moldaram as sociedades colonizadas. 

Dessa forma, esses saberes não apenas desestabilizam as hierarquias epistêmicas, mas 

também constituem instrumentos de luta contra a opressão e as diversas desigualdades 

herdadas do colonialismo. Essa concepção de saber emancipatório, conforme Santos (2009), 

promove práticas de resistência e o reconhecimento de outros saberes, tendo como base 

combater a homogeneização das diferenças.  

Reafirmando essa ideia, Gomes (2017) aponta que os saberes eurocêntricos, ao 

priorizarem uma visão totalizante do processo histórico, acabam silenciando outras formas de 

conhecimentos e experiências de diferentes povos, especialmente no contexto das diásporas 

africanas. De acordo com a autora, no contexto da relação entre conhecimento e emancipação, 

os paradigmas da ciência moderna se consolidaram como formas preponderantes de saber. 

Enquanto isso, o caos passou a ser percebido como a principal manifestação da ignorância, 

sempre associado aos povos colonizados (Santos, 2009 apud Gomes, 2017). Ela afirma que: 

O conhecimento regulador tende a visualizar o futuro através da ótica da ordem, 
considerando o colonialismo uma expressão dessa ordem. Por outro lado, o passado 
é interpretado como um estado de caos, e a solidariedade é associada a essa condição 
caótica. Dessa forma, a opressão e o sofrimento humano são justificados pela luta 
pela ordem e pelo colonialismo contra o caos e a solidariedade" (Gomes, 2017, p. 
58).  
 

Assim, a autora continua o seu argumento afirmando que, no Brasil, os saberes 

emancipatórios historicamente produzidos pela comunidade negra, entre outros grupos étnicos 

não hegemônicos, enfrentam uma carga significativa de regulação. Isso ocorre porque esses 

saberes insurgentes foram produzidos em meio a contextos de resistência e luta contra a 

escravidão. Conclui-se, a partir do pensamento de Gomes (2017), que essa estrutura 

regulatória impõe desafios adicionais à disseminação e ao reconhecimento dos saberes e 

culturas marginalizadas pelos poderes e saberes colonizadores. 

Acerca do saber histórico, tradicionalmente apoiado em uma perspectiva eurocêntrica, 

ele tem sido amplamente discutido e repensado nas últimas décadas. Quijano (2014 apud 

Pereira; Paim, 2018, p. 1238) afirma que “o espelho da colonialidade reforça estereótipos 

raciais, impedindo manifestações originais ou antieurocêntricas, nos mostrando sempre do 
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modo que o próprio eurocentrismo quer que nos vejamos, numa relação de subalternidade”. 

Ainda sobre essa questão, Quijano afirma que: "a modernidade europeia é inseparável 

de sua própria colonialidade." Ela foi construída sobre fundamentos eurocêntricos que 

estabeleciam um dualismo entre “razão e natureza, modernidade e atraso, corpo e alma". 

Esses dualismos sustentaram a noção de que a Europa representava o ápice da evolução 

humana, por meio de concepções associadas a uma perspectiva temporal de progresso linear. 

Essa representação implicou, durante muito tempo, que os europeus se vissem como o 

pináculo do desenvolvimento humano, enquanto outros povos eram considerados menos 

evoluídos ou atrasados. Por conseguinte, a modernidade pode ser entendida como um padrão 

de experiência social, material e subjetiva que constitui um centro a partir do qual as 

experiências de outras culturas são avaliadas e classificadas segundo critérios da perspectiva 

europeia. Essa concepção se fundamenta em duas noções centrais: dualismo e evolucionismo. 

O dualismo cria uma visão de mundo baseada em um sistema binário e valorativo, onde um 

polo é considerado superior ao outro (Pereira; Paim, 2018, p. 1234).  

Esse olhar nos faz crer que as distinções entre europeus e não europeus, por exemplo, 

são naturais, quando, na realidade, são fruto das dinâmicas de poder e do processo de 

colonização. Portanto, a versão eurocêntrica da modernidade determinou as diferenças entre 

os dois polos como se fossem de natureza essencial, ignorando que, na verdade, são 

diferenças históricas construídas pelas relações de poder.  

No ensino de História, a colonialidade do saber se manifesta em abordagens que 

minimizam a diversidade étnico-racial e se opõem às concepções de Interculturalidade e 

Multiculturalismo crítico. Esse modelo de ensino tende a reproduzir conhecimentos que 

reforçam as estruturas de poder e as representações da colonialidade. Como consequência 

desse apagamento epistêmico, ocorre o "encobrimento" de práticas racistas comuns no 

ambiente escolar e a falta de reconhecimento dos diversos tipos de discriminação racial, 

muitas vezes sustentadas por discursos baseados na ideia de democracia racial, sejam essas 

discriminações explícitas ou não.  

Autores como Nascimento (1978, p. 56) criticam a falácia da democracia racial, 

evidenciando o contínuo débito social do Estado brasileiro com a população negra. Além 

disso, práticas culturais afro-brasileiras, como o candomblé, o samba e a capoeira, foram 

perseguidas e marginalizadas, refletindo a herança do racismo colonial. Portanto, torna-se 

necessário reconhecer a permanência da colonialidade em suas diversas formas.   

Uma dessas permanências é o discurso da democracia racial, que subestima os 

processos de luta e resistência, tanto passados quanto atuais, da população afro-brasileira. 
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Esse discurso, ainda hoje reproduzido, afasta o Estado de suas responsabilidades em garantir 

inclusão e reparação na busca por equidade racial. Pereira e Paim (2010, p. 37) afirmam que: 
O mito da democracia racial no Brasil tenta apresentar as relações raciais como 
harmoniosas. No entanto, ele estabelece de forma silenciosa um padrão branco de 
identidade. Além disso, promove a necessidade de referenciais eurocêntricos para o 
reconhecimento social e cultural, o que perpetua desigualdades e invisibiliza a 
diversidade e a riqueza das contribuições afro-brasileiras.  
 

Em virtude disso, esses autores consideram que o diálogo público acerca da temática 

racial negra no Brasil tem se mostrado bastante intenso. Embora tenham ocorrido 

consideráveis progressos nas reflexões sobre a herança africana, e também o reconhecimento 

por parte do estado na promoção de políticas afirmativas de reparação histórica, a situação da 

maioria da população negra do país continua a ser marcada por desafios substanciais. O 

conceito de democracia racial, que propõe uma suposta harmonia resultante da miscigenação, 

ainda persiste; contudo, é fundamental reconhecer as desigualdades que permanecem e 

empenhar-se na construção de uma sociedade mais justa e equitativa a fim de desmistificá-lo. 

Da mesma maneira, o ensino de História que ainda está fundamentado nesses 

conceitos e concepções, objetifica os povos de origem africana ao abordar o processo 

diaspórico que culminou com a escravidão, retratando-os historicamente enquanto sujeitos 

passivos no processo de dominação imperialista europeia. Essa visão não considera os 

processos de luta, negociação e resistência empreendidos por esses povos, no sentido de 

combater os vários processos de dominação sobre os seus territórios e imposição cultural 

pelos povos colonizadores.    

Ainda hoje, muitas narrativas sobre os processos diaspóricos dos povos africanos, por 

vezes, são reproduzidas de formas acríticas no ambiente escolar. Essa visão limita a 

construção de conhecimentos mais amplos por parte dos alunos, tornando a compreensão do 

processo histórico como algo estático e cristalizado, ignorando suas múltiplas facetas.  

Abordagens como essa criam representações que tratam os povos africanos como 

sujeitos passivos do processo de colonização europeia e escravização, negligenciando suas 

múltiplas formas de resistências. Para superar essa visão reducionista, torna-se fundamental 

descolonizar os saberes, abordando as inúmeras estratégias de resistência adotadas pelos 

povos africanos.  

O autor Hall (2003) propõe uma perspectiva que compreende a diáspora africana 

como um processo contínuo de resistência e recriação cultural. Em sua concepção, mesmo sob 

violência e vigilância constantes, as populações escravizadas mantiveram sua condição 

humana, participando de processos de trocas culturais e negociações que desafiam a visão 
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simplista de mero controle e dominação. Hall enfatiza que a experiência afrodiaspórica reflete 

uma contínua negociação de identidades híbridas e fluidas, desafiando noções fixas e 

essencialistas de cultura e raça. 

Hall (2003) fundamenta sua análise nos conceitos de hibridização e tradução cultural. 

A tradução cultural emerge como uma ferramenta analítica para compreender as dinâmicas 

interculturais entre colonizadores e colonizados, especialmente no contexto das diásporas 

contemporâneas. Esse conceito problematiza as construções identitárias em cenários de 

deslocamento e interação, apresentando a tradução cultural como um processo contínuo, 

marcado por trocas culturais entre grupos historicamente desiguais. No entanto, destaca que 

esses intercâmbios não ocorrem em condições de igualdade, sendo caracterizados pela 

persistência das estruturas de dominação e hegemonia, mas também pela resistência dos 

grupos subalternizados à imposição cultural. 

Paralelamente, o conceito de hibridização é mobilizado para analisar as 

transformações históricas que resultaram na formação de identidades híbridas. Essas 

identidades, longe de representarem uma harmonia intercultural idealizada, refletem a tensão 

entre dominação e resistência. Hall evita romantizar esses intercâmbios ao evidenciar que, 

mesmo em meio a processos de transformação, as marcas da violência e da desigualdade 

permanecem. 

A partir dessa análise, Hall (2003) argumenta que as identidades são sempre 

inacabadas, situadas no cruzamento entre passado e presente. Ele rejeita concepções fixas ou 

essencializadas de identidade, defendendo que elas são construções históricas e sociais, 

marcadas pelo hibridismo e por processos dinâmicos contínuos de transformação e fluidez 

dessas identidades. Essa perspectiva revela a mobilidade das fronteiras culturais, 

questionando ideias tradicionais de pertencimento e autenticidade. 

Como sintetiza o autor: “O processo de tradução cultural atravessa e questiona as 

fronteiras culturais fixas e estáveis, pois a identidade não é um destino, mas uma encruzilhada 

em constante reinvenção” (Hall, 2003, p. 1). Desse modo, a tradução cultural e a hibridização 

não apenas explicam a dinâmica intercultural da diáspora africana, mas também iluminam 

como as populações afrodiásporicas resistem e recriam constantemente suas identidades 

frente às forças de dominação. Essa perspectiva implica que as identidades são sempre 

inacabadas, situadas em um espaço de articulação entre o passado e o presente. Hall (2003) 

destaca que as identidades não são fixas ou essencializadas, mas construções históricas e 

sociais que carregam marcas de hibridismo e transformação. Ele argumenta que esse processo 

evidencia a fluidez das fronteiras culturais, questionando ideias tradicionais de pertencimento 
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e autenticidade. 

Sobre a construção epistêmica das ciências humanas, fundamentadas em suas origens 

nos conceitos de linearidade e evolucionismo, Costa (2005), em seu artigo 

“Desprovincializando a Sociologia; a Contribuição Pós-Colonial”, discute o binarismo 

“West/Rest”3. Conforme o autor, as representações culturais criadas por esse modelo 

representam uma concepção de subalternidade para os povos colonizados quando pensadas 

por meio de categorias teórico-conceituais criadas pelos colonizadores.  

A partir das reflexões propostas por Hall (2003) e Costa (2005), analisa como a 

criação de um dualismo de sentidos impactou durante mais de um século o aparato conceitual 

produzido pelas Ciências Humanas e como influenciaram a produção de saberes dos povos 

colonizados. Ele problematiza em sua abordagem como a modernidade europeia forjou uma 

concepção de conhecimento científico que classifica outros povos e culturas segundo suas 

próprias categorias de desenvolvimento. Segundo essa concepção, que fundamenta a 

epistemologia das Ciências Humanas, principalmente no início do século XIX, os diferentes 

povos que constituem a humanidade, estariam caminhando indelevelmente em uma “Marcha 

para o progresso”, trazendo à tona, a partir dessa concepção evolucionista e linear, uma 

teleologia da História. Sobre essas representações, segundo Hall (2003 apud Costa, 2006, p. 

119): 
A polaridade West/Rest encontra-se também na base da narrativa histórica adotada 
pelas ciências sociais modernas e pela sociologia, em particular. Trata-se de uma 
grande narrativa centrada no Estado-nação 'ocidental' e que reduz a história moderna 
a uma ocidentalização paulatina e heroica do mundo, sem levar em conta que, pelo 
menos desde a expansão colonial no século XVI, diferentes 'temporalidades e 
historicidades foram irreversível e violentamente juntadas.  
 

Dessa forma, a “Colonialidade do Saber” legitimou durante séculos o ideal 

evolucionista eurocêntrico na difusão e legitimação de discursos que posicionam as 

sociedades europeias como o auge do desenvolvimento humano. Essa concepção promoveu a 

ideia de que as demais culturas seguiriam um caminho linear de progresso unívoco, seguindo 

progressivamente do "primitivo" ao "civilizado", conforme suas características e padrões de 

desenvolvimento sócio-histórico. Mediante essa concepção antropológica, quanto mais 

próxima estivesse uma cultura, povo ou etnia do padrão civilizador europeu, mais adiantado 

estaria seu estágio evolutivo e o seu grau de humanização. 

Diante disso, a Europa era concebida como modelo final de civilização a ser alcançada 

por outros povos. Essa representação etnocêntrica serviu de base para o colonialismo desde o 

século XV e ainda sustenta ideias e padrões culturais civilizatórios e de desenvolvimento no 

3 Essa expressão pode ser traduzida como “Ocidente/Resto. 
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mundo capitalista globalizado. A historiografia eurocêntrica, ao ignorar ou minimizar as 

riquezas e complexidades das culturas não ocidentais, reforçou as hierarquias globais de 

poder, validando intervenções imperialistas como missões civilizatórias necessárias. Dessa 

maneira, o conhecimento histórico eurocêntrico não apenas refletiu, mas também perpetuou a 

ordem mundial desigual que favorecia as demandas e visões do Ocidente. 

Essa concepção nos leva a refletir como o aspecto temporal, categoria analítica que 

fundamenta o conhecimento histórico, foi amplamente utilizada para legitimar ideias 

evolucionistas ao estabelecer narrativas que posicionavam as sociedades europeias como o 

auge do desenvolvimento humano. A perspectiva evolucionista promoveu a ideia de que todas 

as culturas seguiriam um caminho linear de progresso, do "primitivo" ao "civilizado". Essa 

construção histórica foi instrumental em justificar práticas coloniais, pois afirmava uma 

suposta superioridade cultural dos colonizadores, o que, por conseguinte, naturalizava a 

dominação e exploração dos povos colonizados.  

 ​ Essa visão dualista não apenas subalternizar os povos ex-colonizados, mas também 

legitima a continuidade de estruturas de opressão racial e cultural nos contextos pós-coloniais, 

fortalecendo representações que reafirmam a superioridade europeia sobre outros povos e 

culturas. Conforme afirma Quijano (2005), são as permanências das estruturas racistas, 

herdadas do projeto capitalista de modernidade europeia, que mantêm essas distinções e 

continuam reproduzindo as desigualdades sociais existentes no capitalismo. 

Nessa perspectiva, Pereira e Paim (2018) afirmam que o estabelecimento de um 

padrão de poder aplicado a um “Sistema-Mundo”, conceito pensado por Quijano (2005), 

controla os processos de trabalho e a formação das subjetividades, tendo como base e 

justificativa a ideia de raça. Isso implica uma classificação social e cultural baseada no 

elemento biológico e, sobretudo, na cor da pele. As diferenças baseadas na codificação da 

raça são tratadas como diferenças de natureza. Conforme o autor, desde a segunda metade do 

século XX, essas teorias racistas caíram em desuso pelo discurso científico, porém as 

estruturas de poder e divisão de trabalho no mundo capitalista moderno ainda são moldadas a 

partir delas.  

O pensamento decolonial emerge como uma proposta teórica e prática que se opõe a 

esse contexto, buscando não só desconstruir e enfrentar os diversos tipos de colonialidade 

herdadas da modernidade, mas também repensar conceitos e categorias teóricas que foram 

construídos com base nos paradigmas da ciência europeia e que, até os dias atuais, 

fundamentam o conhecimento histórico.  Assim se torna possível a emergência de uma 

diversidade de saberes que considerem a existência de múltiplas maneiras de entender e 
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interpretar a realidade. 

Abordando esse problema, o sociólogo Quijano (2005) desenvolveu os conceitos de 

“colonialidade do saber”, “colonialidade do poder” e “colonialidade do ser”. Esses conceitos 

foram pensados para explicar como os legados do colonialismo europeu continuam a 

influenciar as sociedades contemporâneas, mesmo após o fim dos processos de independência 

política. Esses conceitos são fundamentais para a teoria da modernidade/colonialidade, 

contribuindo para a compreensão das relações de dominação, exclusão e subalternização 

ainda presentes no contexto atual (Quijano, 2005). 

Além disso, o autor sustenta que o espelho da colonialidade reproduz estereótipos 

raciais, obstruindo expressões autênticas ou que desafiam a perspectiva eurocêntrica do saber 

(Quijano, 2005). Esse olhar, na maioria das vezes, está fundamentado em uma visão 

etnocêntrica, que conduz os povos ex-colonizados a construir uma visão de si mesmos como o 

"não outro", a partir de uma visão que inferioriza sua condição humana. A episteme da ciência 

moderna está fundamentada em categorias antropológicas como “Civilização, Barbárie e 

Selvageria”, classes conceituais utilizadas pelos europeus para justificar o seu projeto 

imperialista, construindo bases teóricas que legitimara durante a modernidade o plano 

colonizador. 

Assim, problematizar esses conceitos nos leva a entender como a colonialidade deixou 

marcas profundas nas identidades e culturas dos diversos grupos étnicos que foram 

submetidos à dominação colonial. Esse processo civilizador, ao qual o autor se refere como 

"homogeneização", consolida até hoje narrativas e representações culturais que tentam 

suprimir a riqueza e a diversidade cultural dos povos indígenas, africanos e de outros povos 

que foram colonizados.  

Até mesmo em relação aos aspectos políticos, no contexto pós-independência, 

continuamos a importar modelos de sociedade e poder pautados na modernidade europeia e 

suas concepções de estado nacional. Os povos latino-americanos, assim como diversas outras 

nações ao redor do mundo, experimentam ainda hoje, uma imposição de modelos políticos e 

sociais que refletem os ideais e interesses dos colonizadores. Esses modelos, baseados na 

concepção moderna do Estado Nacional, frequentemente desconsideram a existência das 

especificidades que caracterizam as realidades políticas e socioculturais de outros povos.  

Segundo Pereira e Paim (2018, p. 1235), "esse reducionismo funciona com a 

suposição de que o Estado nacional é o máximo de racionalidade e de organização social; 

aqueles povos e grupos que não possuem essa forma política são inferiores e não chegaram 

ainda a termo". Por conseguinte, faz-se necessário pensar em outras maneiras de organizações 
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sócio-políticas anteriores ao expansionismo europeu, por meio de resgates históricos que 

busquem formas de organizações comunitárias precedentes ao processo colonizador.  

Da mesma forma, o processo de hegemonia e totalização cultural, produzidos sob um 

olhar de superioridade etnocêntrica, foi construído por meio de representações presentes nas 

diversas maneiras de pensar e perceber o mundo, como na ciência, nas artes e na religião, que 

subalternizam a cultura dos povos colonizados. Outros domínios de saber, não só negam a 

pluralidade das experiências desses grupos, mas também perpetuam estereótipos, 

discriminações raciais e reproduzem desigualdades e relações de poder assimétricas. Esse 

contexto sócio-político persiste na América Latina, assim como em outros continentes 

atingidos pela expansão europeia. A exemplo disso, a categorização de "índio" e "negro" 

configura-se como uma ferramenta de controle social e político, utilizada para silenciar e 

marginalizar as vozes dos povos indígenas e afrodescendentes. Essa generalização não só 

nega a pluralidade das experiências de cada grupo étnico, mas perpetua estereótipos que 

alimentam discriminações e desigualdades sociais.  

Portanto, torna-se necessário pensar em um ensino de História que promova uma 

ruptura epistêmica e também em uma desconstrução conceitual de narrativas históricas 

fundamentadas no eurocentrismo. A História tradicional, ainda estruturada em torno de 

conceitos de linearidade temporal e progresso, típicos do projeto da modernidade europeia, 

deve ser confrontada por outras abordagens que subvertem os saberes colonizadores.  

Nesse sentido, a descolonização do conhecimento se torna um ato de reafirmação da 

identidade, onde os povos anteriormente colonizados têm a oportunidade de reivindicar suas 

próprias histórias e epistemologias, promovendo um diálogo intercultural que enriquece a 

compreensão global. Ademais, o desafio atual é reverter os efeitos desse despojamento 

através da valorização das culturas locais, promoção da diversidade e fortalecimento das 

vozes individuais dos grupos étnicos marginalizados, permitindo que cada um se defina por 

suas próprias identidades, narrativas e experiências vividas. 

O ensino de história, tradicionalmente ancorado em uma perspectiva eurocêntrica, tem 

sido alvo de críticas e reformulações ao longo das últimas décadas. A abordagem tradicional 

do ensino desse campo disciplinar tende a privilegiar narrativas que centralizam a Europa 

como o epicentro do desenvolvimento humano, negligenciando ou inferiorizando as 

contribuições e experiências de outros povos e culturas. Tal narrativa, centrada no progresso e 

na expansão europeia, não apenas distorce a realidade histórica, mas também legitima a 

continuidade de estruturas de opressão racial e cultural nos contextos pós-coloniais. 

Nesse contexto, emerge a decolonialidade do saber como uma proposta que busca 
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desconstruir essas hegemonias construídas pelos colonizadores e se coloca como 

possibilidade para a promoção de um ensino de história que valorize as narrativas produzidas 

a partir das diferentes experiências interculturais. Torna-se importante, portanto, 

problematizar os aspectos dessa ruptura promovida pelo pensamento decolonial, e como eles 

incidiram na produção de novos saberes historiográficos e na construção de outros temas, 

objetos e metodologias de ensino. 

Os autores acima mencionados oferecem perspectivas que desconstroem as narrativas 

hegemônicas, questionando a supremacia colonial e nos convidando a repensar as bases do 

conhecimento e das relações sociais e de poder construídas ao longo dos processos de 

colonização. A partir desse contexto, a decolonialidade emerge como uma resposta crítica às 

epistemologias dos povos colonizadores, questionando os pressupostos teóricos eurocêntricos 

que até então monopolizavam o saber histórico. O desafio central desse pensamento está em 

construir um espaço de saber a partir do qual as histórias de diferentes povos e grupos étnicos 

possam coexistir, sem que uma se sobreponha ou subjugue as demais. Esse rompimento 

implica repensar as formas como a história é ensinada, buscando incluir e valorizar as 

histórias de resistência, às tradições culturais e experiências dos povos indígenas, africanos, 

asiáticos e outros que foram historicamente marginalizados. 

Fanon (2008) argumenta que a descolonização não se limita a uma libertação política 

ou econômica, mas implica uma transformação profunda da sociedade, envolvendo a criação 

de novas identidades e relações sociais. Essa mudança requer a superação das estruturas 

coloniais que moldaram a subjetividade dos povos colonizados. Segundo o autor, a 

descolonização deve ser um processo integral, abrangendo todas as esferas da vida, desde a 

cultura e a identidade até a política e a economia. Ele enfatiza que esse processo não é 

pacífico, pois envolve a destruição das estruturas coloniais que perpetuam a opressão e 

desigualdade. Segundo o autor: 

A descolonização é verdadeiramente a criação de homens novos. Mas essa criação 
não recebe sua legitimidade das forças sobrenaturais: a 'coisa' colonizada se 
transforma em homem na mesma medida em que se liberta da colonização. É preciso 
lembrar que a descolonização é um processo histórico, isto é, um processo de 
mudança em profundidade, uma transformação completa da sociedade. (Fanon, 
2008, p. 30).  
 

Em Peles Negra, Máscaras Brancas (Fanon, 2008), o autor examina as complexidades 

da identidade racial e como os indivíduos internalizam estereótipos raciais impostos pela 

sociedade dominante. O autor explora os efeitos psicológicos do racismo, da discriminação e 

da opressão, destacando como isso afeta a autoimagem e a identidade dos colonizados. Fanon 
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(2008) argumenta que a libertação política é fundamental, mas também enfatiza a necessidade 

de uma libertação psicológica e cultural. Ele acredita que, para alcançar uma verdadeira 

emancipação, é importante desafiar não apenas as estruturas políticas e sociais do 

colonialismo, mas também questionar e desmantelar as estruturas psicológicas internalizadas 

que perpetuam a subalternidade. 

Vários pensadores têm contribuído significativamente para a crítica decolonial, com 

destaque para Quijano, Mignolo e Walsh. Esses autores, entre outros, criticam o modelo 

eurocêntrico de conhecimento desenvolvido na modernidade, que posicionou o progresso 

ocidental como a culminância do processo histórico. Esse ponto de vista tende a invisibilizar 

ou subordinar as contribuições de outras culturas e saberes.  

Consequentemente, a hierarquização dos saberes é um dos principais legados do 

colonialismo, ainda influenciando a produção e disseminação do conhecimento nas 

instituições educacionais contemporâneas. Nesse contexto, o ensino tradicional de História, ao 

reproduzir narrativas eurocêntricas, perpetua desigualdades e marginaliza povos e culturas 

não ocidentais. A ruptura promovida pelo pensamento decolonial é, portanto, um chamado 

para reconsiderar as bases epistêmicas que sustentam o seu ensino.  

Mignolo (2018) argumenta que a decolonialidade não se trata somente de uma crítica à 

colonialidade do poder e do saber, mas constitui-se em uma proposta para pensar o mundo 

desde as bordas, a partir dos saberes que foram subalternizados. A inclusão das histórias 

indígenas, africanas e asiáticas, bem como a valorização dos saberes de outros grupos étnicos, 

tem o potencial de oferecer aos alunos uma compreensão mais completa e complexa dos 

processos históricos globais. Essas histórias, omitidas ou distorcidas nas narrativas ocidentais, 

revelam a agência dos povos colonizados e suas resistências às imposições coloniais, 

permitindo uma reinterpretação do seu passado.  

A perspectiva decolonial requer também uma mudança nos objetos, temas e na 

aprendizagem da História enquanto campo disciplinar. Tradicionalmente, os materiais 

didáticos utilizados no ensino de história têm sido baseados em fontes documentais escritas, o 

que reforça a visão tradicional do ensino dessa disciplina. No entanto, a incorporação de 

outros saberes, como as tradições orais, mitologias e conhecimentos das ancestralidades 

indígenas e africanas, desafia a exclusividade das fontes escritas. Felipe e Moreira (2019) 

discutem a importância de utilizar metodologias participativas, que envolvam os alunos 

ativamente no processo de aprendizagem. Segundo os autores, a utilização de outras 

metodologias pode incluir, por parte dos professores, o uso de fontes históricas primárias que 

documentem as trajetórias de populações afro-brasileiras e indígenas, além de debates, 
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projetos interdisciplinares e visitas a espaços de memória. 

Além do mais, a seleção, por parte dos professores, de recursos de aprendizagem 

como filmes, documentários, jogos educativos e literatura afro-brasileira e indígena pode ser 

utilizada para tornar o ensino de história mais dinâmico e conectado à realidade dos alunos. 

Santos e Lucini (2022) destacam que esses recursos ajudam a criar uma narrativa histórica 

mais inclusiva, permitindo que os estudantes compreendam a importância da luta contra o 

racismo e a valorização da diversidade cultural. Dessa forma, os professores de história 

desempenham um papel fundamental como facilitadores desse diálogo entre diferentes 

epistemes. Para que possam agir de forma disruptiva, faz-se fundamental que eles se libertem 

de uma visão hegemônica do conhecimento e estejam abertos a metodologias diversificadas 

de ensino. Isso requer uma reavaliação contínua de suas práticas pedagógicas e um 

compromisso em questionar as próprias bases epistêmicas dos saberes ensinados. Portanto, a 

descolonização do ensino passa, primeiramente, pela descolonização do educador, que deve 

ser capaz de refletir criticamente sobre sua própria formação e reconhecer o viés colonial que 

ainda persiste em suas práticas. Essa formação crítica permitirá que os professores conduzam 

seus alunos por caminhos de questionamento, investigação e desconstrução das narrativas 

históricas predominantes. 

Da mesma forma, a proposta de uma aula de História que utilize de uma metodologia 

disruptiva, deve considerar a possibilidade de estabelecer o contato direto dos alunos com 

grupos culturais ou comunidades que preservam suas memórias, tradições ou expressões 

culturais por meio da oralidade. Por vezes, essas tradições e expressões ainda não foram 

registradas de forma escrita, sendo a oralidade ou outras maneiras de expressão, como cantos, 

dança e outros saberes, a única forma de transmissão e preservação desses saberes ancestrais. 

Portanto, a valorização da memória através de relatos orais e expressões culturais torna 

possível repensar práticas tradicionais do ensino da história. Sob esse aspecto, o 

conhecimento histórico torna visível a história dessas comunidades, que podem ser contadas e 

narradas a partir de suas próprias experiências.  

Portanto, os professores de história desempenham um papel fundamental como 

facilitadores desse diálogo entre os estudantes e os objetos de aprendizagem. Isso requer uma 

reavaliação contínua de suas práticas pedagógicas por parte dos educadores e um 

compromisso político em questionar as próprias bases epistêmicas dos saberes ensinados. 

Ademais, a descolonização do ensino passa, primeiramente, pela descolonização do educador, 

que deve ser capaz de refletir criticamente sobre sua própria formação e reconhecer o viés 

colonial que ainda persiste em suas práticas. Esse processo reflexivo do professor torna 
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possível a construção de outras formas de saberes, contribuindo para o questionamento e 

desconstrução das narrativas históricas predominantes. A partir dessa abordagem, o ensino de 

história tende a valorizar as experiências históricas locais e contribuir para o reconhecimento 

pelos estudantes de que o conhecimento histórico não deve centrar-se em uma narrativa única, 

mas é composto por múltiplas interpretações e temporalidades. 

Essa perspectiva vai de encontro aos métodos de ensino tradicionais, que priorizam 

narrativas cronológicas centradas em grandes eventos e personagens políticos da Europa ou 

do Brasil, como as Revoluções Francesa e Industrial, as Guerras Mundiais ou a Proclamação 

da República. Essa seleção de conteúdos muitas vezes é feita em detrimento de eventos que 

deveriam contextualizar a história local e regional. A abordagem decolonial busca reverter 

esse desequilíbrio epistêmico ao integrar as histórias locais das comunidades afro-brasileiras, 

indígenas e de outros grupos étnicos, mostrando que as histórias desses grupos produziram e 

produzem significados no contexto presente. 

A inserção de histórias locais tem o potencial de transformar a maneira como os 

alunos se identificam com o conteúdo ensinado. Quando as experiências de seus ancestrais e 

de suas comunidades são reconhecidas no currículo, eles passam a ver a si mesmos como 

parte ativa da história. Conforme aponta Walsh (2019), a pedagogia crítica decolonial propõe 

um reexame das narrativas históricas convencionais, visando resgatar e promover a 

representatividade de grupos marginalizados na sociedade. Segundo a autora: 
Esse projeto decolonial é, portanto, um esforço coletivo para reverter os processos 
históricos de marginalização e silenciamento dos povos subalternizados. A 
pedagogia crítica decolonial não é apenas uma nova maneira de ensinar, mas uma 
maneira de revisitar a própria essência do que significa educar. Ela permite que os 
estudantes, muitas vezes excluídos das narrativas históricas dominantes, se 
identifiquem com seus próprios contextos culturais e se tornem participantes ativos 
na construção do conhecimento (Walsh, 2019, p. 45).  

  

No contexto brasileiro, onde a diversidade étnica é marcante, o silenciamento das 

histórias de grupos negros e indígenas dentro do ensino tradicional, tem contribuído para a 

marginalização desses povos. A educação, em vez de se constituir em um instrumento de 

inclusão, acaba reforçando estruturas de exclusão e subordinação. Para Walsh (2019), a 

superação dessa lacuna demanda a valorização dos saberes orais e outras formas de 

conhecimento que tradicionalmente foram excluídas. A tradição oral, segundo a autora, é 

frequentemente desconsiderada nos processos formais de ensino. Integrá-la às práticas 

didáticas escolares poderia oferecer uma riqueza de conhecimento ancestral que resiste à 

hegemonia da palavra escrita. Nas sociedades colonizadas, onde essa forma de registro foi 

historicamente uma ferramenta de dominação, é preciso redescobrir a potência do saber oral 
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como um veículo de resistência cultural e de fortalecimento da identidade coletiva. Incorporar 

esses saberes no processo educacional não é apenas um ato de justiça histórica, mas uma 

forma de enriquecer a experiência de aprendizagem para todos os envolvidos.  

Como mencionado anteriormente, a incorporação de relatos orais e de outras formas 

de conhecimento culturalmente situadas é uma estratégia fundamental para a construção dessa 

nova narrativa histórica. O uso de fontes orais, por exemplo, desafia a predominância dos 

documentos escritos e das "provas" ocidentais de validação histórica, oferecendo novas 

formas de conhecimento que capturam a riqueza das tradições culturais. Como sugere Walsh 

(2019), a tradição oral é um poderoso recurso de aprendizado, especialmente em contextos 

onde a escrita foi usada como uma ferramenta de opressão e marginalização. A integração 

dessas tradições não apenas resgata histórias apagadas, mas também oferece aos alunos uma 

visão mais ampla e plural da própria natureza da história como disciplina (Walsh, 2019). 

  

A introdução desses saberes orais como metodologia de ensino, desafia o primado da 

escrita e das “provas” documentais como única forma de validação histórica. A prática 

pedagógica decolonial, ao abrir espaço para outras formas de conhecimento, não se limita a 

incluir vozes antes silenciadas, mas promove uma transformação estrutural na maneira de 

conceber a história e a educação. Nesse sentido, Walsh (2019, p. 102) afirma que: 
Ao trazer para o centro do debate os relatos orais e as experiências vividas, o ensino 
decolonial subverte a lógica da historiografia eurocêntrica, que tradicionalmente 
exclui ou distorce as histórias dos povos não europeus. Essa subversão não é apenas 
epistemológica, mas ética: ao valorizar as histórias de resistência e de sobrevivência 
dos povos colonizados, a educação se transforma em um espaço de empoderamento, 
onde a memória coletiva pode ser recuperada e transmitida para as gerações futuras.  

 

Além disso, a decolonialidade propõe uma reflexão contínua sobre os próprios 

conceitos de progresso e desenvolvimento que sustentaram o ensino de História durante muito 

tempo. A ideia de que a história humana toma como referência absoluta um “sujeito universal, 

branco, europeu e cristão”, assim como os paradigmas científicos e valores das culturas 

europeias que sustentam essa visão, é veementemente contestada pelas abordagens 

decoloniais. Referendando o pensamento da autora supracitada, Mignolo (2018) argumenta 

que essa visão linear e progressista da história reflete a lógica imperial de expansão e 

dominação, na qual o desenvolvimento de alguns se dá às custas da exploração de outros. Ao 

questionar esses conceitos, a pedagogia decolonial permite que os alunos reflitam sobre as 

múltiplas formas de desenvolvimento e sociabilidades que existiram e ainda existem em 

diferentes culturas, sem hierarquizá-las. Mignolo destaca que a decolonialidade é uma 
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resposta direta à colonialidade do poder e do saber. Por isso, implica a necessidade de uma 

ruptura epistêmica com a tradição ocidental, visando à construção de um pensamento 

pluralista e horizontal que valorize outras cosmovisões, principalmente as marginalizadas pela 

modernidade/colonialidade (Mignolo, 2018). 

Sob a perspectiva decolonial, o ensino de História visa desestabilizar as certezas e as 

verdades absolutas que têm moldado a disciplina ao longo dos séculos. Ao abrir espaço para 

múltiplas vozes e histórias, abrem-se perspectivas para a construção de diálogos inclusivos e 

democráticos, a partir dos quais as experiências históricas de diversos povos são valorizadas. 

Essa abordagem não apenas enriquece a compreensão dos alunos sobre as múltiplas 

possibilidades de interpretar o passado, como também abre espaço para que se posicionem de 

forma crítica diante das desigualdades e injustiças que ainda persistem no presente. Assim, o 

ensino de História torna-se um instrumento de transformação social, contribuindo para a 

construção de uma sociedade mais justa, plural e igualitária. 

Essa mudança implica a criação de um ambiente educacional que favoreça o 

pluralismo epistêmico. A ideia de que múltiplas formas de conhecimento devem coexistir e 

dialogar dentro da sala de aula é central para o pensamento decolonial. A ideia de uma 

pedagogia vinda dessa perspectiva rejeita a concepção de que há uma única maneira de 

conhecer e interpretar distintos contextos sociais, propondo, ao invés disso, uma “Ecologia de 

Saberes”. Esse conceito desenvolvido por Santos (2006) sugere que não se trata apenas de 

“dar voz” a epistemologias marginalizadas, mas de repensar a hierarquia de saberes que 

coloca o conhecimento ocidental no topo da pirâmide. Essa mudança é essencial para que o 

ensino de História seja verdadeiramente inclusivo e plural.  

Nesse sentido, a perspectiva dos impactos da decolonialidade sobre o ensino de 

História desestabiliza as certezas e as verdades absolutas que moldaram esse campo de 

conhecimento ao longo dos séculos. Ao abrir espaço para múltiplas vozes e histórias, a crítica 

decolonial suscitou diálogos inclusivos e plurais, por meio dos quais as experiências 

históricas de outros povos começam a ser valorizadas. Essa desconstrução epistêmica não 

apenas enriquece a compreensão dos alunos sobre o passado, mas também pode capacitá-los a 

se posicionarem de forma crítica diante das desigualdades e injustiças que ainda persistem no 

presente. Assim, o ensino de História torna-se um instrumento de transformação social, 

contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa, plural e equitativa. 

Ademais, Munanga enfatiza a importância de reconhecer e incluir as epistemologias 

africanas, destacando que a diversidade cultural é essencial para a construção de um saber 

histórico mais abrangente e justo (Munanga, 1999). Em conjunto, essas contribuições teóricas 
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possibilitam repensar a produção do saber histórico, propondo novas narrativas que levem em 

conta as injustiças e desigualdades geradas pelo colonialismo. O autor argumenta que a 

decolonialidade do saber envolve desmascarar a ideia de que o conhecimento científico 

ocidental é universal e neutro. Em sua obra “Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade 

Nacional versus identidade Negra” (Munanga, 1999), o autor afirma que é uma tarefa urgente 

descolonizar as ciências sociais para que a diversidade de vozes e culturas possa ser incluída, 

desafiando a hegemonia eurocêntrica que domina a produção de conhecimento global. 

Os autores e conceitos mencionados neste subcapítulo oferecem perspectivas que 

desconstroem narrativas hegemônicas, questionando a supremacia colonial e convidando a um 

repensar das bases do colonialismo até hoje presentes nas relações sociais. No contexto 

educacional, suas contribuições são fundamentais para repensar currículos, práticas 

pedagógicas e a própria estruturação do sistema educacional, em vista de promover uma 

educação que valorize múltiplas perspectivas e fomente uma consciência crítica sobre as 

estruturas de poder e dominação. 

A abordagem decolonial oferece uma visão crítica e transformadora sobre o 

colonialismo e sobre os sistemas de poder remanescentes, provocando reflexões sobre 

conceitos eurocêntricos que tradicionalmente embasaram o conhecimento histórico. Ao 

confrontarem as heranças deixadas pela colonialidade que moldaram e continuam a moldar as 

estruturas sociais, políticas e educacionais, os autores mencionados problematizam esses 

conceitos e questiona a validade e aplicação deles como instrumento teórico para a 

compreensão do contexto histórico afro-diaspórico e latino-americano. Portanto, a 

decolonialidade, não só põe em xeque as narrativas históricas de base eurocêntricas, como 

também questiona a visão hegemônica da "modernidade/colonialidade” e seus paradigmas e 

aparatos teóricos concebidos durante muito tempo como únicos possíveis a fundamentarem a 

produção científica. 
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3 SABERES DOCENTES DOS PROFESSORES DE HISTÓRIA DA ESCOLA PAULO 

FREIRE SOBRE EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E O 

CALENDÁRIO AFRO-REFERENCIADO 

 

3.1 ASPECTOS METODOLÓGICOS NORTEADORES DA PESQUISA E PERFIL DOS 

DOCENTES ENTREVISTADOS 

De acordo com as diretrizes que norteiam o Mestrado Profissional em Ensino de 

História (Profhistória), conforme estabelecido em seu regimento geral, as pesquisas 

produzidas pelos discentes do programa têm por objetivo o aperfeiçoamento do trabalho 

docente dos professores de História que atuam na Rede Básica de Ensino. Elas abrangem 

tanto o Ensino Fundamental quanto o Ensino Médio. Essa diretriz deve ser efetivada por meio 

de um diálogo constante entre ensino e pesquisa, garantindo que os trabalhos de pesquisas 

produzidos possam efetivamente contribuir para o desenvolvimento do ensino da disciplina de 

História na Educação Básica. Como consta no regimento geral do programa, em seu primeiro 

capítulo: 
O Mestrado Profissional e o Doutorado Profissional em Ensino de História em 
Rede Nacional (ProfHistória) tem como objetivo proporcionar formação 
continuada que contribua para a melhoria da qualidade do exercício da docência 
em História na Educação Básica. 
O mestrado profissional é direcionado à reflexão sobre a experiência prática, 
visando à elaboração de novas técnicas, processos e a aplicação de conhecimentos, 
tecnologias e resultados científicos na solução de problemas em seu ambiente de 
atuação profissional. (UFRJ, 2023, Art. 1º). 
 

Portanto, o Profhistória desempenha um importante papel na formação continuada dos 

professores da rede básica de ensino, proporcionando uma valiosa oportunidade de 

aperfeiçoamento profissional. Além disso, o ProfHistória serve como uma forma de 

atualização em relação à produção científica acadêmica na área de história. Ao integrar essas 

produções acadêmicas às práticas de ensino escolar, os professores têm a oportunidade de 

enriquecer suas aulas com conteúdo atualizado, métodos inovadores e uma abordagem crítica 

que contribuirá para uma educação mais dinâmica e relevante. É vital que essa premissa 

nunca seja negligenciada, dado que o mestrado profissional em ensino de história possui uma 

responsabilidade social significativa em relação à melhoria do ensino dessa área de estudos 

enquanto campo disciplinar no ensino básico da educação nacional. 

Partindo desses pressupostos norteadores, busquei articular a minha vivência 

pedagógica como professor de história à temática da educação das relações étnico-raciais. 

Inicialmente, a revisão bibliográfica desempenhou um papel fundamental intercalado com as 

etapas da produção da pesquisa, pois permitiu identificar o estado atual da produção científica 
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e teórico-conceitual relacionada à temática da integração entre o Ensino de História e a 

educação para as relações étnico-raciais. 

Conforme afirmou Gil (2017, p. 54), o levantamento bibliográfico é "um 

procedimento de busca e obtenção das contribuições culturais e científicas já existentes sobre 

determinado tema", tornando-se assim uma etapa indispensável no início de qualquer projeto 

de pesquisa. Por meio desse levantamento, foi possível obter um panorama da produção 

acadêmica sobre a ERER, compreendendo o conhecimento acumulado nesse campo.  

A revisão bibliográfica proporciona a identificação de lacunas e desafios existentes no 

objeto de estudo proposto, contribuindo assim para o enriquecimento na construção dos 

problemas da pesquisa. Conforme apontou Severino (2016, p. 147): 147): "O levantamento 

bibliográfico é uma forma de mergulhar nos conhecimentos a serem desvendados, mas, ao 

mesmo tempo, retratando o desconhecimento, as lacunas". Essa exploração do universo 

bibliográfico possibilitou, assim, direcionar a pesquisa para questões específicas, ampliando 

as discussões propostas.  

Também integrou esse estudo a análise das bases e marcos da legislação educacional 

brasileira e do estado de Pernambuco que estruturaram a criação do Calendário 

Afro-referenciado, contribuindo assim para um maior embasamento do objeto de estudo. 

Entre os documentos oficiais analisados, destacam-se a Portaria da Secretaria de Educação do 

Estado de Pernambuco nº 5745 (Pernambuco, 2023), de 14 de dezembro de 2023, instituindo 

o Calendário Afro referenciado para a Rede Estadual de Ensino de Pernambuco. A Lei nº 

10.639/2003 (Brasil, 2003), que inclui a obrigatoriedade da temática "História e Cultura 

Afro-Brasileira" no currículo escolar. As resoluções do CNE que estabelecem diretrizes 

curriculares para a ERER e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. O 

Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a ERER. 

O Estatuto da Igualdade Racial, instituído pela Lei Federal nº 12.288/2010 (Brasil, 

2010), estabelece um marco normativo fundamental para a promoção da igualdade racial e 

para o combate à discriminação racial. Além disso, o Parecer CNE/CP nº 3, de 10 de março 

de 2004, e a Resolução CNE/CP nº 01 (CNE, 2004), de 17 de junho de 2004, juntamente com 

a Lei nº 11.645/2008 (Brasil, 2008), que ampliou a obrigatoriedade do ensino para incluir a 

história e cultura indígena, reforçam a importância de uma educação plural e inclusiva. 

Além dos documentos legais, foram selecionados textos acadêmicos relevantes que 

discutem a interseção entre o ensino de história e a educação para as relações étnico-raciais a 

partir da perspectiva decolonial. Como critério de inclusão, foram selecionadas obras 

publicadas que abordam a relação entre o ensino de história e a educação para as relações 
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étnico-raciais. Documentos oficiais e legislações pertinentes à criação e implementação de 

políticas educacionais voltadas para a promoção da igualdade racial e textos que explorem 

práticas pedagógicas antirracistas no contexto brasileiro. 

Portanto, a partir de uma abordagem bibliográfica e documental qualitativa, foram 

analisados documentos que embasaram a criação do referido calendário e textos que 

relacionam a possibilidade de integrá-lo ao ensino de história e à ERER. A Lei nº 

10.639/2003 (Brasil, 2003) e a Resolução CNE/CP nº 1/2004 (CNE, 2004) fornecem o 

arcabouço legal e normativo para a inclusão obrigatória da história e cultura afro-brasileira no 

currículo escolar. Além disso, o Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288/2010 (Brasil, 

2010), e a Lei nº 11.645/2008 (Brasil, 2008) ampliam essa obrigatoriedade para incluir 

também a história e cultura indígena nas redes de educação.  

Dessa forma, a análise dos referidos documentos foi fundamental para a compreensão 

da legislação educacional a partir da qual se fundamentou o calendário afro-referenciado. 

Conforme ressaltaram Marconi e Lakatos (2008, p. 156), “o levantamento e análise de 

documentos são essenciais para o embasamento da pesquisa científica”, para compreender as 

políticas educacionais vigentes e suas implicações no ensino das relações étnico-raciais. 

O levantamento de dados empíricos visando responder aos problemas suscitados pelo 

objeto de pesquisa, incluiu, além da revisão bibliográfica, foram feitos o mapeamento 

sociológico da Escola Paulo Freire e do Bairro de Torrões, onde se localiza a escola, e reside a 

maior parte dos estudantes, conforme informações do Projeto Político Pedagógico (PPP). Para 

o estudo e levantamento desses dados demográficos, também foram consultados como fonte 

de pesquisa os sites do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Prefeitura 

de Recife-PE.  

Em relação ao levantamento de dados junto aos professores, foram coletados dados 

através da aplicação de uma entrevista contendo cinco questões abertas que buscaram 

identificar as concepções dos três professores de história da Escola Paulo Freire, visando 

identificar as suas concepções sobre a história enquanto campo de estudos e saber disciplinar. 

Posteriormente, e visando obter dados mais específicos sobre as concepções dos 

docentes sobre a integração de temas relacionados à educação para as relações étnico-raciais e 

calendário afro-referenciado, foi elaborado um questionário semiestruturado contendo 

dezessete perguntas, incluindo questões abertas e fechadas. A escolha do questionário 

semiestruturado deve-se à sua flexibilidade e capacidade de adaptação a diferentes contextos 

de investigação. Cau (2017) discute em sua pesquisa sobre práticas culturais a relevância da 

utilização desse instrumento de coleta de dados na pesquisa social. A autora esclarece que a 
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técnica em questão permite coletar respostas dos entrevistados ricas em detalhes, favorecendo 

a obtenção de dados estruturados para posterior análise qualitativa.  

Esse instrumento permitiu explorar elementos como a formação acadêmica, o tempo 

de atuação docente e as experiências profissionais dos entrevistados. Além disso, foram 

investigados aspectos relacionados ao tempo de trabalho na escola e às concepções 

educacionais, mais especificamente a história enquanto campo de conhecimento e saber 

disciplinar. Essas informações se constituíam na parte inicial da pesquisa de campo, 

fornecendo elementos importantes, com o objetivo de obter informações preliminares para 

identificação e análise dos perfis dos professores que integraram a pesquisa. 

Após a aplicação dos questionários semiestruturados, os professores foram 

incentivados a produzir narrativas sobre suas trajetórias de vida relacionadas ao seu exercício 

profissional. Esses relatos incluíram reflexões sobre experiências pessoais, formação 

acadêmica e práticas pedagógicas, permitindo compreender como essas vivências influenciam 

a construção de seus saberes docentes. Os textos narrativos ofereceram uma visão ampla 

sobre suas concepções sobre o ensino de história, demonstrando como elas se conectam às 

trajetórias pessoais e profissionais dos professores.  

A combinação destas metodologias é vista como estratégica para capturar a 

complexidade dos saberes e práticas docentes, permitindo um mapeamento detalhado das 

experiências educativas e suas interpretações. Nesse sentido, explorar os saberes docentes 

através de metodologias que capturam a complexidade e singularidade de tais saberes é uma 

tarefa desafiadora.  

A história de vida, como técnica de pesquisa, por exemplo, afirma Santos (2018), 

permite uma exploração abrangente das experiências pessoais e profissionais dos educadores, 

destacando aspectos que tradicionalmente escapam a métodos quantitativos. Em seu estudo 

sobre o conhecimento educacional, o autor afirma que a narração de histórias de vida, 

permitiu uma exploração abrangente das experiências pessoais e profissionais dos educadores, 

destacando aspectos que tradicionalmente escapam a métodos quantitativos. Assim, a 

utilização da História de Vida como método de pesquisa revela-se particularmente eficaz no 

estudo das práticas docentes, permitindo uma compreensão aprofundada das experiências e 

concepções dos professores.  

Segundo Lakatos (2023), a técnica de História de Vida é amplamente utilizada por 

sociólogos, psicólogos, educadores e outros estudiosos, servindo como uma valiosa fonte de 

informação para seus trabalhos. Essa metodologia busca captar as reações espontâneas dos 

entrevistados diante de acontecimentos fundamentais de suas vidas, proporcionando um rico 
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conjunto de dados relativos à "experiência íntima" de indivíduos que possuam significância 

importante para o conhecimento do objeto em estudo (Marconi; Lakatos; Medeiros, 2023, p. 

136). Da mesma forma, segundo Nogueira (1969), "a história de vida constitui uma 

importante fonte de dados, uma vez que o pesquisador 'descobre a concepção que o indivíduo 

tem de seu papel e de seu status nos vários grupos de que é membro'". Essa técnica é 

considerada indispensável, especialmente na fase inicial da pesquisa, pois proporciona 

flexibilidade e exploração, permitindo identificar os dados mais relevantes e pertinentes ao 

trabalho científico. 

A partir da análise bibliográfica e dos procedimentos metodológicos para coleta de 

dados descritos, foi possível obter resultados parciais de pesquisa, a partir da utilização dos 

conceitos analíticos do campo de Estudos da História Oral. Para tanto, foi utilizada como 

referência bibliográfica principal, a obra “Manual de História Oral”, de José Carlos Sebe Bom 

Meihy. Nessa obra, Meihy (2005) oferece um manual instrumental de como trabalhar com 

esse método de pesquisa, trazendo reflexões sobre os desafios e as aplicações pertinentes ao 

campo da pesquisa histórica. Segundo o autor, a memória histórica, calcada em diferentes 

perspectivas e identidades, influencia a narrativa e a interpretação dos acontecimentos. Ele 

destaca que a memória é convocada em projetos que lidam com a localização dos indivíduos 

na sociedade, enfatizando que essas perspectivas individuais atuam como filtros que moldam 

a narrativa das experiências vividas no tempo presente: 
Como registro de experiências de pessoas vivas, expressão legítima do 'tempo 
presente', a história oral deve responder a um sentido de utilidade prática, pública e 
imediata. Isso não quer dizer que ela se esgote no momento de sua apreensão e da 
eventual análise das entrevistas, ou mesmo ou do estabelecimento de um texto." 
(Meihy, 2005, p. 18). 
 

A partir dos dados de pesquisa obtidos nessa etapa, surgiram reflexões sobre as 

transformações pelas quais a educação, especialmente o ensino de História, vem passando nas 

últimas décadas. Os relatos dos professores entrevistados evidenciaram a impossibilidade de 

negar ou excluir a participação dos povos africanos e indígenas na construção da história e 

cultura do Brasil. Isso se deve, em grande parte, ao aparato legal que torna obrigatório o 

estudo da história afro-brasileira e indígena na Educação Básica. Esse processo, que já dura 

vinte anos, desencadeou a necessária revisão dos currículos escolares, dos cursos de formação 

inicial, dos Projetos Políticos Pedagógicos das instituições de ensino, na produção de livros 

didáticos, filmes e documentários, no uso de novas tecnologias e linguagens para o ensino e, 

sobretudo, na prática pedagógica dos professores no cotidiano da sala de aula. 

 



52 

Em outras palavras, o ensino de história passa a ter um papel e uma responsabilidade 

enquanto campo do conhecimento capaz de mobilizar os sujeitos, seus saberes e ações, para a 

construção de um novo sentido em relação ao seu campo disciplinar. Isso rompe com as 

amarras do eurocentrismo, que produziu concepções e estereotipadas sobre a história e cultura 

da África, dos afro-brasileiros e indígenas no Brasil (Cerezer; Guimarães, 2016). 
 

 
3.2 MAPEAMENTO SOCIOLÓGICO DA ESCOLA PAULO FREIRE E PERFIL 

ANALÍTICO DOS DOCENTES ENTREVISTADOS 

De acordo com Minayo, Deslandes e Gomes (2016), a pesquisa social deve integrar 

teoria, método e criatividade para lidar com a complexidade dos contextos sociais. Esse 

princípio destaca a importância de realizar um mapeamento detalhado do local de estudo, 

proporcionando uma compreensão aprofundada das condições de vida, dos desafios sociais e 

das potencialidades culturais da comunidade. O mapeamento sociológico é abordado pelos 

mesmos autores como uma etapa metodológica importante em um trabalho de pesquisa, pois 

assegura a relevância e a eficácia das intervenções educacionais. Ao situar a escola dentro de 

sua realidade socioeconômica e sociocultural, os educadores têm a possibilidade de 

desenvolver práticas pedagógicas mais inclusivas e contextualizadas, valorizando a 

diversidade da comunidade local (Minayo; Deslandes; Gomes, 2016). 

Portanto, a parte inicial deste capítulo tem como objetivo compreender de que forma o 

ambiente escolar e as características da comunidade influenciam as práticas pedagógicas dos 

professores de História entrevistados, além de explorar suas percepções dos docentes sobre a 

comunidade e a escola na qual desenvolvem o trabalho docente. 

Sobre o bairro de Torrões, localizado na Zona Oeste da cidade de Recife-PE, é 

integrado pela comunidade de Roda de Fogo, onde está situada a Escola Paulo Freire. A 

formação dessa comunidade teve seu início no ano de 1987, quando diversas famílias 

ocuparam uma área de 60 hectares, pertencente ao Governo Federal, em busca do direito à 

habitação. Os primeiros moradores engajaram-se em uma luta contínua para garantir esse 

direito, promovendo formação política, assembleias, passeatas e reuniões de negociação com 

o governo estadual.  

Desta mobilização resultou a obtenção de concessões de uso da terra, possibilitando o 

planejamento e a organização comunitária, com a nomeação das ruas e a priorização dos lotes 

em nome das mulheres. Recentemente, a comunidade conquistou o direito à escritura 

definitiva de suas residências, processo ainda em execução pelo governo estadual. 
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Atualmente, com 31 anos de existência, Roda de Fogo é uma área densamente povoada, com 

aproximadamente 25 mil habitantes, caracterizada por um vigoroso ativismo político. A 

conquista do direito à moradia foi apenas um dos muitos desafios enfrentados pela 

comunidade. Ainda há importantes questões de infraestrutura, como urbanização, saneamento 

básico e a melhoria das condições de vida, a serem resolvidas pelo poder público.  

Neste contexto sócio-histórico, surge a Escola Paulo Freire, resultado da reivindicação 

da população local, junto ao poder público estadual, com o objetivo de construir uma escola 

de Ensino Fundamental naquela. A implementação desta instituição visava atender a essa 

demanda. Para atingir esse objetivo, os moradores locais se organizaram em associações 

comunitárias e conquistaram o direito à construção da escola pelo poder público estadual, 

após a doação de um terreno por um morador do local. 

Observa-se que a Escola Paulo Freire possui uma trajetória significativa de lutas e 

desafios. Esse estabelecimento de ensino foi inaugurado em 18 de março de 1993, sob o 

Decreto de Criação Nº 16.531. A escola oferece o Ensino Fundamental nas modalidades 

semi-integral e regular para os anos do 6º ao 9º, além da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

no turno noturno. De acordo com o último Censo Escolar (Brasil, 2024), a instituição possui 

544 alunos matriculados nas referidas etapas de ensino. Segundo consta no oitavo item que 

consta em seu Projeto Político-Pedagógico: 
[...]o público atendido é predominantemente de adolescentes com idade média entre 
10 e 18 anos, em que seus interesses, na maioria das vezes, estão voltados para a 
afirmação da identidade sexual e formação de identidade corporal, identificação e 
formação de grupos em busca de segurança e fortalecimento social, entre outros 
conflitos, situação em que os coloca em posição de vulnerabilidade diante da ameaça 
das drogas, da gravidez na adolescência e da violência. (Escola Paulo Freire, 2018, 
p. 8). 

 
​Torna-se importante ressaltar que, a partir de 2018, a escola passou a contar com três 

anexos, além da sede principal. São eles: o Centro de Atendimento Socioeducativo Feminino 

Santa Luzia (CASE), o Centro de Internação Provisória Feminino Santa Luzia (CENIP) e o 

Centro de Internação Provisória Masculina Recife (CENIP). Ambas instituições estão ligadas 

à Fundação de Atendimento Socioeducativo (FUNASE).  

Esses centros atendem adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

internação, com a privação da liberdade para convívio com sua família e comunidade.  O 

CENIP é o espaço onde o adolescente passa até 45 dias, aguardando a decisão jurídica 

(espaço de transição). O CASE Santa Luzia, sob a jurisdição da GRE Recife Sul, é onde a 

adolescente cumpre a medida socioeducativa. O objetivo é exercer influência sobre sua vida, 

contribuindo para a construção da identidade, de um projeto de vida, do pertencimento social 
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e do respeito às diversidades, visando à inclusão social. As atividades de educação existentes 

nessas instituições penais socioeducativas estão vinculadas à Escola Paulo Freire. De acordo 

com o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), o espaço da escola 

deveria ser dentro da área do CASE. Porém, o Santa Luzia não está organizado dessa forma, 

ficando a escola nas proximidades onde as adolescentes estão cumprindo medida, localizada 

no bairro da Iputinga. 

Segundo o PPP da Escola Paulo Freire, o início da jornada educacional da instituição 

foi marcado por desafios significativos, como a violência, o tráfico e o consumo de drogas. 

Embora impactem diretamente a escola, ocorriam com frequência nas áreas adjacentes ao 

bairro dos Torrões. Por meio de ações contínuas por parte da escola e do poder público, 

juntamente com o envolvimento ativo da comunidade, foi possível reduzir inicialmente os 

problemas de violência. Entretanto, a situação se agravou posteriormente devido ao aumento 

da pobreza e à proliferação das drogas, resultando na reincidência de problemas a níveis 

críticos (Escola Paulo Freire, 2018, p. 5). Atualmente, a escola enfrenta graves desafios, 

incluindo violência, intimidações, invasões ao espaço escolar e ameaças permanentes ao 

trabalho pedagógico e ao bem-estar da comunidade escolar. 

Sobre os indicadores socioeconômicos e a distribuição da população por cor ou raça 

na comunidade de Torrões, segundo os dados do IBGE, obtivemos as informações a seguir, 

que são apresentadas baixo (Figura 1). 

 

Figura 1 - Tabela dos indicadores socioeconômicos 
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Fonte: Prefeitura de Recife - PE, 20234 

A comunidade de Torrões possui uma população total de 32.015 habitantes. A 

distribuição por sexo é relativamente equilibrada, com 15.101 homens (47,17%) e 16.914 

mulheres (52,83%). A comunidade de Torrões apresenta uma composição racial diversificada, 

um reflexo significativo da miscigenação e do tecido social complexo que caracteriza a 

região. Os dados quantitativos revelam que a maioria dos habitantes se identifica como parda, 

representando 56,65% da população. Em seguida, aparecem as pessoas que se declaram 

brancas, correspondendo a 31,14%, e as que se identificam como pretas, somando 10,68%. A 

comunidade inclui também uma reduzida percentagem de indivíduos que se identificam como 

amarelos (1,11%) e indígenas (0,43%).  

Essa diversidade racial é uma característica marcante do bairro de Torrões e da 

comunidade de Roda de Fogo. A distribuição demográfica apresentada aponta para a 

necessidade de políticas públicas no sentido de promover a igualdade racial e o combate ao 

4 Dados obtidos em 21/07/2023. Disponível em: https://populacao.net.br/populacao-torroes_recife_pe.html, site 
da prefeitura de Recife-PE. 

 

https://populacao.net.br/populacao-torroes_recife_pe.html,%20site%20da%20prefeitura%20de%20Recife-PE
https://populacao.net.br/populacao-torroes_recife_pe.html,%20site%20da%20prefeitura%20de%20Recife-PE
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racismo estrutural. A predominância de indivíduos que se identificam como pardos e a 

presença significativa de outros grupos raciais minoritários demandam ações afirmativas que 

possam garantir a equidade de acesso a oportunidades educacionais, de emprego e de serviços 

públicos.  

Durante a análise do PPP da escola, constam em seu texto principal preocupações 

sobre a diversidade étnico-racial que abrange o seu público. Ao enfatizar a necessidade de um 

currículo flexível que capacite tanto professores quanto alunos a desenvolver novas 

habilidades para enfrentar mudanças sociais, a escola reconhece a existência da diversidade, 

tentando acolher uma ampla gama de sujeitos oriundos de diferentes origens etnoculturais. 

Este reconhecimento é de fundamental importância para promover um ambiente inclusivo e 

respeitoso, onde cada indivíduo pode sentir-se valorizado e ser ele mesmo respeitado e 

acolhido independentemente de suas origens. Em um mundo globalizado caracterizado pela 

multiculturalidade, a importância do respeito à diversidade étnico-racial entre sujeitos de 

diferentes culturas torna-se ainda mais relevante. Esse respeito promove a igualdade de 

direitos e oportunidades para todos, além de enriquecer a troca de experiências e 

conhecimentos, melhorando as perspectivas de aprendizagem escolar.  

Ao reconhecer e respeitar a diversidade, as sociedades conseguem fortalecer seus 

laços, promover a empatia e combater preconceitos e estereótipos que podem desencadear 

processos de discriminação e exclusão social. Diante deste contexto, em que a interação entre 

pessoas de diferentes origens é cada vez mais comum, a valorização da diversidade é 

fundamental para fomentar o diálogo intercultural, no entendimento mútuo e na construção de 

um mundo mais tolerante e respeitoso. Segundo Sacristán (2002, p. 30), "uma nova sociedade 

conectada em rede está emergindo como consequência de fenômenos econômicos, políticos e 

culturais globalizados que incidem sobre a educação e exigem dela alguma resposta". 

Contudo, a integração dessas novas abordagens na prática educativa enfrenta obstáculos 

significativos.  

Dando sequência a esse trabalho de pesquisa, foi realizada uma coleta de dados com o 

objetivo de identificar o perfil sociológico dos três professores de História da Escola Paulo 

Freire. Para essa etapa foram utilizados três instrumentos: questionário semiestruturado, 

entrevista e produção de textos narrativos. Sobre a produção dos textos narrativos, os docentes 

abordaram aspectos de suas histórias de vida, formações acadêmicas e experiências 

profissionais. O objetivo foi compreender, a partir da análise dessas narrativas, como se dão 

os entrelaçamentos na construção da identidade docente. A análise qualitativa dos dados 

obtidos por meio das entrevistas e das narrativas possibilitou uma compreensão integrada das 
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experiências relatadas, ampliando a visão sobre os elementos que compõem a formação da 

identidade docente. 

Inicialmente, procedeu-se com a aplicação do questionário semiestruturado, composto 

por dezessete perguntas5, incluindo questões abertas e fechadas, relacionadas ao objeto de 

estudo em questão. No questionário, foram abordados temas como a instituição do Calendário 

Afro-Referenciado pela Rede Estadual de Pernambuco, racismo no ambiente escolar. Alem 

disso, houve a importância das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 para a construção de 

uma educação antirracista, políticas afirmativas e cotas étnico-raciais, entre outros temas 

pertinentes ao objeto de pesquisa.  

 ​ As perguntas do questionário semiestruturado foram aplicadas através de formulários, 

com o objetivo de responder aos problemas propostos na pesquisa. Os docentes responderam 

às perguntas de forma escrita, permitindo a coleta de dados com o objetivo de identificar 

padrões de respostas e categorizá-los em análise posterior. Em seguida, buscou-se discutir 

conceitualmente os dados obtidos à luz dos teóricos e conceitos que fundamentaram esse 

trabalho de pesquisa, alcançando resultados preliminares.  

O mapeamento do perfil sociológico dos professores e a análise de suas narrativas 

permitem aprofundar a compreensão sobre as articulações entre formação, prática docente e 

escolhas profissionais. Identificar a formação inicial dos professores possibilita entender 

como os fundamentos teóricos e metodológicos adquiridos durante a graduação influenciam 

suas práticas pedagógicas. Segundo Monteiro (2010, p. 74), "as concepções de ensino estão 

profundamente enraizadas na formação inicial, mas também são constantemente 

ressignificadas pela experiência docente e pelas demandas do contexto escolar".  

Nas narrativas coletadas, os professores relataram como a escolha pela docência foi 

marcada por experiências pessoais significativas, muitas vezes relacionadas a questões 

sociais, políticas ou culturais que vivenciaram. Essas histórias de vida demonstram que a 

docência em História é, para muitos, uma forma de engajamento com a sociedade e de 

contribuição para a formação crítica dos estudantes. Monteiro (2010, p. 126) destaca que "os 

professores de história desenvolvem práticas únicas e criativas, combinando saberes de 

maneira significativa para responder às demandas do contexto escolar". 

Um dos professores participantes da pesquisa relatou que suas vivências em escolas 

prisionais influenciaram de forma significativa a sua visão sobre a educação e também a sua 

5 Consta no Apêndice A, o questionário semiestruturado aplicado aos professores de História da Escola Paulo 
Freire. 
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concepção sobre o ensino de história. Conforme Monteiro (2010, p. 141), "os saberes 

docentes são construídos de forma processual e relacional, envolvendo a interação entre 

múltiplos conhecimentos e experiências". As histórias de vida, portanto, fornecem uma 

perspectiva rica para analisar essa construção. 

Em virtude disso, o mapeamento do perfil sociológico dos professores de história, 

associado à análise das narrativas de suas histórias de vida, constituiu uma etapa importante 

para a construção da pesquisa. Além disso, ao considerar aspectos como formação inicial, 

concepções de ensino e contextos socioculturais, a análise em questão buscou investigar as 

complexas articulações entre os "Saberes Disciplinares", "Curriculares", "Pedagógicos" e 

"Saberes da Experiência". Como demonstrado por Monteiro (2010), essas articulações 

refletem a criatividade e a adaptabilidade dos professores no exercício de sua prática 

pedagógica. 

Essa parte do capítulo apresenta os perfis sociológicos de três docentes entrevistados, 

analisando suas trajetórias acadêmicas, experiências profissionais e a relação estabelecida 

com o ambiente escolar e a comunidade. A partir dessa análise inicial, são evidenciadas as 

características que moldam suas práticas pedagógicas, considerando os desafios e as 

singularidades de suas histórias de vida. 

O primeiro professor entrevistado, o qual nomeamos como Professor 1, atualmente 

com 43 anos, iniciou sua atuação como docente de história em 2019, após concluir o Curso de 

Licenciatura Plena em História pela Universidade Católica de Recife (UNICAP) no ano de 

2015. O que me chamou a atenção no depoimento do Professor 1, foi o longo período que 

levou até ingressar no mercado de trabalho, somente conseguindo exercer a função de 

professor após quatro anos do término de sua graduação. 

Nesse período de tempo, ele atuou em outras profissões fora da área de Educação, as 

quais não foram mencionadas por ele na entrevista. Ele relatou que, entre os motivos que 

podem ser apontados pelo não exercício logo após a sua graduação, estão: a sua inicial falta 

de interesse em construir uma carreira na área, vista por ele como pouco promissora 

financeiramente. Além disso, há as próprias dificuldades inerentes à empregabilidade na sua 

área de formação específica. 

Portanto, como mencionado anteriormente, iniciou sua atividade como professor de 

História no ano de 2019, tendo atuado profissionalmente somente na Escola Paulo Freire, 

onde leciona para turmas do 6° ao 8° ano do Ensino Fundamental. No ano letivo em curso, 

ministra as disciplinas de História, Geografia e as eletivas de “Cultura Afro-Brasileira” e 

“Cultura Popular” nas séries mencionadas.  
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Natural de Recife e ex-morador do bairro do Ibura, o professor identifica-se 

profundamente com os alunos da comunidade Roda de Fogo, onde a escola está situada. Essa 

proximidade sociocultural reforça seu compromisso com uma educação que valorize as 

realidades locais. Como mencionado por ele, antes de se dedicar integralmente à docência, 

trabalhou em diferentes áreas profissionais, o que também influenciou sua visão sobre os 

desafios e as possibilidades da educação. 

O segundo professor, com 29 anos, traz uma trajetória acadêmica distinta, concluindo 

o seu curso de Licenciatura Plena em História pela Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE) no ano de 2019. Pouco tempo depois, ingressou em um curso de mestrado em 

História Regional pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 

Mencionado de forma linear a sua trajetória profissional, ele inicia sua narrativa 

abordando os motivos que despertaram o seu interesse pela formação em história, apontando 

que, inicialmente, ele demonstrava aptidão para áreas exatas e foi incentivado a seguir 

carreiras como a engenharia. No entanto, dificuldades com disciplinas como química no 

ensino médio e a influência de um professor de história em um cursinho pré-vestibular o 

levaram a descobrir o interesse pela história das sociedades. Essa decisão culminou com seu 

ingresso no curso de Licenciatura em História em 2014. 

Na entrevista, relatou ter uma atuação profissional bastante diversificada e que 

abrange contextos educacionais variados, proporcionando-lhe um entendimento amplo sobre a 

educação em diferentes cenários sociais. Ainda durante a graduação, teve seu primeiro 

contato com a prática docente por meio de estágios na Escola de Aplicação e no programa de 

EJA, enfrentando desafios que moldaram sua abordagem pedagógica. Posteriormente, atuou 

no Sistema Prisional, especificamente em instituições como a FUNASE, onde trabalhou com 

públicos diversos, incluindo adolescentes em situação de vulnerabilidade e alunos do ensino 

fundamental. Essas vivências fizeram o docente entender o seu trabalho na educação como 

instrumento de transformação social.  

Desde o ano de 2022, o Professor 2 possui vínculo profissional na Secretaria de 

Educação do Estado de Pernambuco, atuando desde essa época na Escola Paulo Freire. 

Leciona as disciplinas de História, Geografia e a Eletiva de ERER, para as turmas dos 7° aos 

9° anos do ensino fundamental.    

Apesar de considerar pouco o seu tempo de atuação enquanto professor de história, o 

docente em questão acredita que as experiências acumuladas por ele em diferentes contextos 

educacionais contribuíram para uma compreensão das dinâmicas escolares que levam em 

conta os ambientes socioculturais dos seus alunos.  
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O terceiro professor entrevistado, o qual nomeamos de Professor 3, também com 43 

anos, apresenta uma trajetória marcada por reorientações acadêmicas e experiências 

diversificadas. Após concluir o ensino médio em 1998, ingressou no bacharelado em Ciências 

Sociais pela UFPE, mas não concluiu o curso. Anos depois, em 2014, retomou os estudos, 

dessa vez optando pela Licenciatura em História na UNICAP, cursando com o apoio de uma 

bolsa de assistência social. 

Durante o seu curso de licenciatura, realizou estágios em escolas públicas de Recife, 

onde observou de perto as desigualdades estruturais e pedagógicas existentes no sistema de 

ensino. Além disso, participou de projetos no Museu de Arqueologia da UNICAP, 

contribuindo com atividades de divulgação científica e educação infantil, e na Fundação 

Joaquim Nabuco, onde se envolveu em pesquisas sobre políticas educacionais. Atualmente, 

atua como professor na Rede Estadual de Pernambuco, lecionando do sexto ao nono ano do 

Ensino Fundamental. 

Por fim, através do mapeamento sociológico da Escola Paulo Freire e da análise do 

perfil sociológico dos três professores de história entrevistados, foi possível compreender as 

relações entre formação e prática docente, identificar contextos que moldam o fazer 

pedagógico e promover uma análise mais contextualizada da articulação entre suas práticas 

docentes com a educação das relações étnico-raciais e a proposta do Calendário 

Afro-Referenciado.  

 

3.3 SABERES DOCENTES E ENSINO DE HISTÓRIA 

Entre o aparato que fundamenta a construção desse trabalho de pesquisa estão os 

conceitos de “Saber Disciplinar” e “Saberes Docentes”, categorias de análise importantes no 

campo de pesquisa sobre Educação e Ensino de História. A historiadora Ana Maria 

Monteiro6, na obra "Professores de História, entre saberes e práticas”, publicada em 2007, 

explora a relação entre esses e outros saberes, buscando identificar como os mesmos se 

articulam e permeiam as diversas maneiras de ensinar dos professores de História.  

 

6 Ana Maria Monteiro é uma historiadora e professora brasileira, Doutora em Educação pela PUC/Rio. 
Atualmente, é professora do Programa de Pós-Graduação em Educação e do Mestrado Profissional em Ensino de 
História (ProfHistória) da UFRJ. Seu trabalho se concentra na formação de professores e na prática do ensino de 
História. 
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Na referida obra, que resultou de sua pesquisa de doutorado, Monteiro busca entender 

como se articulam “Saberes Disciplinares”, “Curriculares”, “Pedagógicos” e “Saberes da 

Experiência” e como estes se combinam em uma criação própria e significativa no fazer 

pedagógico dos professores de História (Monteiro, 2010). O objetivo principal da autora foi 

analisar a complexidade dos saberes docentes e como eles são mobilizados nas práticas 

pedagógicas, para melhor compreender as interações entre os diferentes saberes e suas 

implicações na ação educativa.  

Para isso, Monteiro utilizou um aparato teórico-conceitual que incluiu, entre outros, as 

contribuições de autores como Maurice Tardif, Yves Chevallard, Lee S. Shulman, Claude 

Lessard, entre outros, investigando a construção de saberes docentes a partir das interações 

sociais e profissionais dos professores. Ela desenvolveu o seu trabalho de pesquisa através de 

entrevistas, observações e análise documental, focando em identificar como esses saberes são 

aplicados e transformados no cotidiano escolar. 

Conforme argumenta Monteiro (2010), as pesquisas no campo educativo 

frequentemente priorizam a aprendizagem, focando no aprender mais do que no saber 

ensinado, como o principal problema. No entanto, para compreender plenamente os processos 

educacionais, é essencial investigar tanto o conhecimento escolar quanto as práticas dos 

professores. Ignorar essa investigação pode levar a propostas educacionais que sejam 

espontâneas, populistas ou autoritárias. Portanto, é fundamental equilibrar a pesquisa sobre a 

aprendizagem com a compreensão dos saberes e das práticas educacionais, pois essas 

constituem o fazer cotidiano dos professores no ambiente escolar. Além disso, explorar as 

práticas docentes também visa melhorar o ensino e as reflexões críticas sobre como ele se 

desenvolve no fazer escolar (Monteiro, 2001, p. 123). 

Portanto, as pesquisas que tenham como objetivo as práticas docentes permitem 

reconhecer a complexidade que permeia a atividade educativa. Ao entender essas práticas, 

torna-se possível identificar as tensões e diálogos existentes entre diferentes formas de saber, 

evitando compreensões simplificadas e não reflexivas sobre o saber escolar. Essa abordagem 

revela que a docência vai além da simples aplicação de teorias, envolvendo uma série de 

decisões e interações que impactam diretamente o processo de ensino-aprendizagem.  

A produção do saber escolar é um processo complexo que envolve a articulação e, por 

vezes, a disputa entre diferentes saberes. A tensão existente entre os saberes acadêmicos, 

curriculares, docentes e escolares evidencia a complexidade da prática educativa. Essa 

inter-relação entre os diferentes saberes, suscita a necessidade de pesquisas que busquem 

compreender a prática docente, promovendo reflexões sobre o processo de interação entre 
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esses saberes. Estudar esse processo auxilia a entender como são desenvolvidas as 

diversidades de concepções e práticas acerca do ensino de História enquanto saber escolar. 

Sobre o saber disciplinar em suas interações com a prática docente no contexto 

escolar, Tardif, Lessard e Lahaye (1991, p. 15) argumentam que: "O saber dos professores não 

é um 'foro íntimo' povoado de representações mentais, mas um saber sempre ligado a uma 

situação de trabalho com outros (alunos, colegas, pais, etc.), um saber ancorado numa tarefa 

complexa (ensinar), situado num espaço de trabalho (a sala de aula, a escola), enraizado numa 

instituição e numa sociedade". 

Ademais, sobre o conceito de "saber disciplinar", podemos entendê-lo como o 

conjunto de conhecimentos específicos que o professor domina em sua área e que busca 

transpor didaticamente em suas práticas de ensino (Tardif, 2014). No caso dos professores de 

História, esse saber envolve a apropriação conceitual de conhecimentos relacionados à 

História enquanto campo de conhecimento. Eles constituem a base da formação e, 

posteriormente, são operacionalizados junto a outros saberes na atuação docente. Esses 

conhecimentos são construídos pelos docentes durante a formação acadêmica e tornam-se 

centrais para o exercício de suas atividades profissionais. No entanto, esses saberes e as suas 

práticas no ambiente escolar, não se constituem em saberes neutros e objetivos. Pelo 

contrário, eles carregam consigo as visões epistemológicas construídas pelos professores 

durante suas trajetórias formativas, sejam elas durante a graduação, ou através da participação 

em seu exercício profissional em curso, no processo de formação continuada. 

Em sala de aula, quando mobilizados nas práticas pedagógicas e transposições 

didáticas, esses saberes se articulam aos valores éticos, morais e axiológicos dos professores, 

influenciando o tipo de saber que ele deseja construir junto aos alunos. Segundo Tardif (1991, 

p. 48): 

Os saberes disciplinares que os professores mobilizam em suas práticas não são 
independentes de suas trajetórias, de seus valores pessoais e políticos, das 
concepções de ensino e educação que desenvolveram ao longo de suas formações e 
experiências profissionais. Assim, esses saberes não se restringem à mera 
reprodução dos conteúdos curriculares. Eles são, na verdade, atravessados por 
experiências pessoais e coletivas, bem como por percepções sobre o papel da 
educação e da sociedade. 

 

O saber disciplinar é, portanto, mediado pelos valores e concepções de mundo dos 

professores, o que impacta diretamente a forma como esse saber é trabalhado em sala de aula. 

Essa construção do saber docente, segundo Tardif (2014), não é apenas uma transferência de 
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conhecimento acadêmico para o ambiente escolar. Ela envolve a filtragem desse saber pelas 

vivências, ideologias e contextos sociais de cada docente. Segundo Tardif (2014, p. 16),  

[...] os saberes profissionais dos professores não são apenas personalizados; eles 
também são situados. Como mencionamos anteriormente, esses saberes são 
construídos e utilizados em função de uma situação de trabalho particular, e é em 
relação a essa situação específica que eles ganham sentido. 

 

Portanto, a aplicação do saber disciplinar em sala de aula depende fortemente do 

contexto e das experiências individuais de cada professor. 

Além disso, os saberes docentes não são autônomos, pois estão em constante diálogo 

com os saberes escolares, que, por sua vez, são influenciados pelas políticas educacionais e 

pelo contexto sociocultural da escola e da comunidade. Dessa forma, os saberes que o 

professor de História mobiliza em suas aulas estão profundamente relacionados aos valores 

que ele incorpora e às trajetórias de vida que o constituem enquanto indivíduo e profissional. 

Portanto, faz-se necessário reconhecer que os saberes docentes não são meras 

reproduções dos saberes curriculares, e sim uma síntese que inclui elementos de ordem 

epistemológica, política, ética e moral. Assim, as pesquisas sobre os saberes docentes 

tornam-se fundamentais para entender como esses são construídos e operacionalizados nos 

métodos de ensino, contribuindo para a construção de reflexões significativas da prática 

educativa e sobre o desenvolvimento do processo educacional. 

Monteiro (2001) utiliza o trabalho de Tardif (1999) para aprofundar a análise das 

características do conhecimento docente, apresentando uma proposta para o estudo de 

epistemologias que contribuam para a pesquisa sobre a prática profissional docente. Sobre os 

ditos saberes da experiência, entende-se "os conhecimentos realmente utilizados pelos 

profissionais em seu espaço de trabalho diário para realizar todas as suas tarefas" (Tardif, 

1999, p. 15 apud Monteiro, 2001). 

A saber, Forquin e Caillot (1996) desafiam a ideia de que o conhecimento acadêmico 

seja a única fonte do saber ensinado. Há conhecimentos vinculados às práticas sociais e 

linguísticas que não pertencem ao domínio acadêmico produzido pela comunidade científica, 

mas que são fundamentais para a construção do saber escolar. Além disso, o contexto social, 

bem como as decisões econômicas e políticas, exerce uma influência significativa nas 

escolhas didáticas. Esse aspecto destacado pelos autores nessa reflexão evidencia a 

complexidade da construção do saber escolar. 

Em suma, a riqueza das experiências no campo de pesquisa das práticas docentes 

permite que consideremos uma variedade de metodologias e visões presentes nas atividades 
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profissionais desenvolvidas pelos professores.  Essa diversidade é um convite a promover 

abordagens diversificadas para o ensino de História, enriquecendo as práticas pedagógicas 

dessa disciplina. As pesquisas sobre práticas docentes não apenas ampliam a compreensão 

acadêmica sobre o ensino de história, mas também buscam entender as possibilidades e os 

limites de integração entre os diferentes saberes que operacionalizam o fazer pedagógico dos 

professores. 

A articulação dos conceitos utilizados por Monteiro (2007) com o referido objeto de 

pesquisa tem, entre os seus objetivos, entender, por meio da mobilização desses conceitos, 

como os professores entrevistados da Escola Paulo Freire, articulam e mobilizam diferentes 

saberes em suas aulas de História, no desenvolvimento das atividades propostas pelo 

Calendário Afro-Referenciado (2023). A partir dessa problematização, busca-se identificar os 

obstáculos que esses docentes enfrentam no ambiente escolar para o desenvolvimento de 

práticas de ensino de História que busquem uma ruptura com a reprodução de narrativas 

colonizadas de viés eurocêntrico e promovam uma educação antirracista.  

Conforme destacado pela portaria da Secretaria de Educação e Esportes do Estado de 

Pernambuco (2023), a culminância da “Década Internacional de Afrodescendentes” é 

celebrada nas datas do calendário. Ela visa promover o respeito e a proteção dos direitos 

humanos das pessoas afrodescendentes, bem como fomentar o conhecimento e o respeito pelo 

patrimônio das culturas de matriz africanas em suas diversas expressões. A proposta também 

enfatiza a necessidade de combater o racismo e discriminação racial nas unidades 

educacionais. Portanto, entender como os professores articulam diferentes saberes na 

integração dessa proposta educacional em suas práticas de ensino, torna-se importante para  

refletir sobre práticas pedagógicas que reconheçam a diversidade étnico-racial e valorizem a 

multiplicidade dos diferentes sujeitos presentes no ambiente escolar. 

Nesse sentido, ao investigar como os professores articulam os saberes disciplinares e 

pedagógicos a partir dessa perspectiva, torna-se possível perceber não apenas os desafios que 

enfrentam. Como também as oportunidades de desenvolvimento profissional e pessoal que 

surgem em meio à sua trajetória profissional enquanto docente. 

A produção do saber escolar é um processo complexo que envolve a articulação e, por 

vezes, a disputa entre diferentes saberes. A tensão existente entre os saberes acadêmicos, 

curriculares, docentes e escolares evidencia a complexidade da prática educativa. Essa 

complexidade suscita a necessidade de pesquisas que busquem compreender a prática 

docente, promovendo uma reflexão sobre o processo de interação entre esses saberes. Estudar 

esse processo auxilia a compreensão de como se desenvolvem diversas práticas e concepções 
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sobre o ensino de História enquanto saber escolar. 

Portanto, a prática educativa é uma arena de constante interação e negociação entre 

diferentes tipos de saberes, cada um trazendo suas próprias particularidades e desafios. A 

compreensão dos saberes docentes, como destacado por Tardif (1991), revela que o ensino 

não é um processo isolado, mas sim profundamente enraizado em contextos sociais e 

institucionais. 

Em conclusão, os conceitos da historiadora Monteiro (2010) se aplicam ao objeto de 

pesquisa ao fornecer uma base teórica para entender como os professores de História da 

Escola Paulo Freire mobilizam e transformam diferentes saberes em suas práticas 

pedagógicas. Esse referencial serviu como base teórica para analisar os desafios enfrentados 

na subversão de narrativas históricas eurocêntricas e na promoção de uma educação 

antirracista, buscando entender a articulação entre teoria e prática docente. 

 
3.4 CONCEPÇÕES SOBRE ENSINO DE HISTÓRIA E EDUCAÇÃO PARA AS 

RELAÇÕES ÉTNICO RACIAIS DOS PROFESSORES DE HISTÓRIA DA ESCOLA 

EDUCADOR PAULO FREIRE 

Nessa parte do capítulo, serão apresentados os resultados obtidos através da aplicação 

das entrevistas mencionadas anteriormente e dos questionários semiestruturados aos 

professores da Escola Paulo Freire, com o objetivo de entender as dinâmicas de suas práticas 

pedagógicas no que diz respeito à integração em suas aulas de História aos temas relacionados 

à educação para as relações étnico-raciais e ao calendário afro-referenciado (2023). 

A pesquisa se fundamentou na aplicação de questionários semiestruturados enquanto 

método de levantamento de dados aos professores de História da referida escola.  A análise 

dos dados obtidos permitiu explorar as percepções e estratégias desses professores ao abordar 

questões étnico-raciais e integrá-las em suas práticas de ensino. Visou também identificar 

como têm desenvolvido as temáticas propostas no Calendário Afro-referenciado, que tem 

entre os seus objetivos a promoção de uma educação antirracista.  

Inicialmente, buscou-se compreender como esses educadores percebem a importância 

de abordar questões étnico-raciais nas aulas de História. Este aspecto se mostrou muito 

importante durante o desenvolvimento da pesquisa, pois permitiu entender como esses 

educadores percebem as possibilidades desse campo disciplinar como meio de combate ao 

racismo presente no ambiente escolar. 

Além disso, a pesquisa de campo identificou diversos obstáculos enfrentados pelos 

três docentes entrevistados na articulação entre o ensino de História e as temáticas propostas 
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pelo referido calendário. A identificação dessas barreiras tornou-se de fundamental 

importância para problematizar e refletir sobre práticas docentes no ensino de História que 

tenham como objetivo uma educação antirracista. 

A escolha da História Oral como método de pesquisa para esta dissertação se justifica 

por sua capacidade de captar as vozes e experiências dos sujeitos envolvidos, algo central para 

compreender as interações entre o ensino de História e a Educação para as Relações 

Étnico-Raciais. Segundo Meihy (2018), a história oral permite a coleta de narrativas 

individuais que, ao serem articuladas com o contexto social e institucional, revelam nuances 

que outras metodologias dificilmente captam. Ao adotar essa abordagem, visamos não apenas 

compreender como os professores de História da Escola Educador Paulo Freire implementam 

o Calendário Afro-referenciado, mas também identificar os saberes e práticas pedagógicas 

que emergem dessa experiência. 

Por meio das falas dos professores, foi possível acessar camadas da prática educativa 

que transcendem os discursos formais sobre a implementação da educação étnico-racial, 

adentrando o campo das subjetividades, dos desafios diários e das estratégias criadas para 

atender a essas demandas. Thompson (2002) argumenta que a História Oral é um instrumento 

de recuperação de memórias e experiências silenciadas, tornando-a uma ferramenta 

indispensável para uma investigação voltada à educação antirracista. 

Na presente dissertação, a metodologia adotada se fundamenta no uso de entrevistas 

qualitativas como instrumento central. Elas ajudam a compreender como os professores de 

História da Escola Paulo Freire articulam os diferentes saberes disciplinares, curriculares, 

pedagógicos e da experiência em suas práticas de ensino, particularmente no contexto do 

Calendário Afro-referenciado. A abordagem escolhida segue o modelo metodológico 

utilizado por Monteiro (2010) em sua obra "Professores de História, entre saberes e práticas". 

Nela, a autora organiza seus dados de pesquisa a partir de entrevistas com professores, 

combinando narrativas extraídas dessas fontes com análises teóricas. Isso confere 

profundidade à interpretação dos dados. 

De forma semelhante a Monteiro (2010), a presente pesquisa utiliza citações diretas 

dos entrevistados como ferramenta para ilustrar pontos específicos da análise e enriquecer a 

discussão teórica. Essa estratégia metodológica possibilita escutar os professores, permitindo 

que suas falas revelem não apenas as dificuldades e os desafios enfrentados na implementação 

do calendário, mas também as estratégias inovadoras que eles adotam no cotidiano escolar. 

Como exemplificado por Monteiro (2010), ao entrelaçar as falas dos entrevistados com teorias 

educacionais, cria-se uma narrativa que permeia as práticas e os saberes dos docentes. 
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Na obra "Pesquisa Social: Teoria, Método e Criatividade", Maria Cecília de Souza 

Minayo (2007) e os autores colaboradores ressaltam a importância da metodologia qualitativa 

para acessar o universo simbólico e experiencial dos sujeitos entrevistados. Segundo Minayo 

(2007, p. 1), “a pesquisa qualitativa possibilita ao pesquisador captar a vivência, a visão de 

mundo e os sentidos atribuídos pelos sujeitos ao seu cotidiano e às suas práticas”. Essa 

abordagem é especialmente relevante quando se busca entender processos educacionais, como 

no caso deste estudo, em que os professores de História são incentivados a refletir sobre suas 

práticas pedagógicas no contexto do Calendário Afro-referenciado. 

Ao adotar essa metodologia, o presente trabalho segue os princípios defendidos por 

Minayo (2007), privilegiando uma análise que vai além da quantificação e que valoriza as 

experiências individuais e coletivas dos sujeitos pesquisados. A coleta de depoimentos por 

meio de entrevistas qualitativas é também abordada por Ana Maria Monteiro (2010) em 

"Professores de História, entre saberes e práticas". Ela permite não apenas a compreensão das 

dificuldades e desafios enfrentados pelos docentes, mas também a identificação de estratégias 

e saberes que não estão formalizados nos currículos oficiais, mas que emergem da prática 

cotidiana. 

A partir da análise da entrevista com o Professor 1, da Escola Paulo Freire, foi 

possível compreender como alguns docentes de História da Rede Estadual de Pernambuco 

estão mobilizando suas práticas pedagógicas. Eles estão trabalhando com questões 

étnico-raciais, especialmente à luz do Calendário Afro-referenciado de 2024. A perspectiva 

crítica apresentada pelo entrevistado reflete um engajamento com as políticas educacionais 

que visam combater o racismo estrutural no ambiente escolar. Isso é demonstrado pela sua 

familiaridade com as Leis 10.639/03 e 11.645/08, que tornam obrigatória a inclusão da 

História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena no currículo. 

O Professor 1 destaca que, apesar de considerar essas leis necessárias, ele percebe 

desafios significativos para a efetivação das diretrizes nas escolas. Segundo ele, o racismo 

institucional, muitas vezes presente nas gestões escolares, torna árdua a plena implementação 

das atividades voltadas para a educação antirracista. Esse ponto dialoga com a reflexão de 

Nilma Lino Gomes. Ela argumenta que o movimento negro educador, ao longo de suas lutas 

por emancipação, construiu saberes que se confrontam diretamente com as estruturas de poder 

e com as formas hegemônicas de exclusão racial (Gomes, 2017). Para o professor, o respaldo 

legal, ainda que necessário, não garante a transformação do ambiente escolar sem a superação 

dessas barreiras estruturais. 

Outro aspecto relevante abordado na entrevista é a integração das temáticas raciais nos 
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conteúdos curriculares de História. O Professor 1 afirma que procura trabalhar as questões 

étnico-raciais em diferentes momentos, como na discussão sobre colonialismo e 

neocolonialismo, onde ele apresenta autores como Aimé Césaire e Franz Fanon para seus 

alunos. Essa abordagem, que desafia a centralidade da história europeia nos currículos, ecoa 

as reflexões de Stuart Hall sobre a importância de desconstruir as representações coloniais e 

eurocêntricas que moldaram as identidades culturais na diáspora (Hall, 2003). Ao questionar a 

escassez de representações de homens e mulheres negras nos materiais didáticos, o professor 

também chama atenção para a necessidade de uma reforma curricular que promova um ensino 

verdadeiramente inclusivo e antirracista. 

Entretanto, o Professor 1 reconhece que o cotidiano escolar, com suas demandas e o 

cumprimento de atividades curriculares regulares, frequentemente dificulta a implementação 

plena das datas propostas pelo Calendário Afro-referenciado. Embora ele considere a 

iniciativa valiosa, o desafio está em conciliar essas atividades com as exigências burocráticas 

e pedagógicas da escola, o que pode limitar a efetivação das propostas. Essa observação se 

conecta com o argumento de Suely Deslandes e Romeu Gomes (Minayo, 2007), que destacam 

em “Pesquisa Social: Teoria, Método e Criatividade” a importância de reconhecer as 

condições concretas e os contextos nos quais as políticas educacionais são aplicadas, 

sugerindo que as mudanças curriculares precisam ser acompanhadas de suporte institucional 

adequado para garantir sua viabilidade. 

Além disso, o professor destaca a relevância de trabalhar com temas como preconceito 

e discriminação racial de forma constante nas aulas de História, um posicionamento que 

reafirma a centralidade do racismo estrutural na formação da identidade nacional. Para ele, o 

debate deve ir além dos conceitos tradicionais, abordando como o racismo se perpetua nas 

hegemonias sociais e culturais, o que exige uma abordagem crítica dos estudantes. Essa 

reflexão é fundamental, pois, como Hall argumenta, as representações culturais estão 

profundamente ligadas à manutenção das desigualdades de poder e são uma ferramenta 

central na perpetuação das hierarquias raciais (Hall, 2003). 

Um aspecto envolvente da prática pedagógica do Professor 1 é a sua forma de lidar 

com situações de preconceito racial dentro da sala de aula. Em vez de intervir diretamente de 

maneira punitiva, ele opta por abrir espaço para o diálogo coletivo, o que evita a 

estigmatização dos alunos e cria oportunidades de reflexão crítica. Ao evitar o confronto 

direto, especialmente em casos de racismo recreativo, o professor busca promover uma 

compreensão mais profunda das questões raciais entre os estudantes. Essa abordagem 

pedagógica pode ser interpretada à luz das discussões de Paulo Freire sobre a educação 
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dialógica, que enfatiza a importância do diálogo e da reflexão crítica como ferramentas para a 

conscientização e  transformação social (Freire, 1996). 

Em suma, as respostas do Professor 1 revelam um comprometimento com a 

implementação de uma educação histórica antirracista, embora ele reconheça os obstáculos 

significativos que ainda precisam ser superados. Sua prática pedagógica, centrada no 

questionamento crítico e na valorização das contribuições intelectuais negras, está alinhada 

com as discussões teóricas sobre a necessidade de uma reforma curricular que promova uma 

educação mais inclusiva e emancipatória. Contudo, a efetivação de iniciativas como o 

Calendário Afro-referenciado ainda depende de uma articulação melhor entre as políticas 

públicas e o cotidiano das escolas, além de um maior suporte institucional que facilite o 

trabalho dos professores nessa área. 

A análise sobre o ensino de História em articulação com a Educação para as Relações 

Étnico-Raciais revela como a implementação do Calendário Afro-referenciado foi instituída 

pela Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco em 2024. Isso oferece uma 

oportunidade para aprofundar discussões sobre a inclusão de conteúdos históricos que 

abordam a contribuição dos afrodescendentes e indígenas na formação da sociedade 

brasileira. No entanto, as entrevistas com professores, como o Professor 2, revelam tanto os 

avanços quanto as limitações enfrentadas no cotidiano escolar. 

A partir do relato do Professor 2, é possível perceber que a Lei 10.639/03 (Brasil, 

2003) tornou obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-brasileira. Posteriormente, a Lei 

11.645/08 (Brasil, 2008), que incluiu a Cultura Indígena, é compreendida como marco 

necessário, mas tardio. Segundo o professor, o racismo estrutural enraizado na sociedade 

brasileira decorre de séculos de escravidão e opressão, e só pode ser combatido através de 

uma educação verdadeiramente antirracista, conforme ele próprio aponta: "As Leis 10.639/03 

e 11.645/08 chegaram atrasadas aproximadamente 135 anos". A crítica do educador é que, 

apesar de fundamentais, as leis deveriam ter sido acompanhadas de políticas públicas mais 

amplas e efetivas ao longo da história do país. 

O professor também destaca a importância de abordar o racismo e a discriminação 

racial de forma constante em suas práticas pedagógicas. Ele menciona que, nas disciplinas 

eletivas de Cultura Popular e Cultura Afro-brasileira, é possível discutir a resistência histórica 

das populações negras e promover o empoderamento dos estudantes por meio de trabalhos 

que resgatam figuras históricas da comunidade negra. Essas atividades são descritas pelo 

professor como ferramentas que ajudam os alunos a se reconhecerem a si mesmos como 

agentes de transformação: "Os trabalhos finais envolvem apresentações sobre personagens 
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pretos importantes da história, trazendo empoderamento e reconhecimento". 

Contudo, um ponto de tensão que o professor levanta é a forma como o Calendário 

Afro-referenciado pode, em alguns momentos, exoticizar a cultura afro-brasileira, tratando-a 

como "o Outro". Ele argumenta que é preciso tomar cuidado para não submeter as culturas 

marginalizadas a uma ótica dominante que as coloca como exóticas ou folclóricas. Essa 

crítica dialoga com as perspectivas de autores como Quijano (2005), que discute a 

colonialidade do poder e como a hierarquização das culturas está profundamente enraizada 

nas práticas educativas e nas estruturas sociais. 

No que tange à utilização do Calendário Afro-referenciado, o professor reconhece a 

relevância da proposta, mas faz uma ressalva importante: ele já trabalha com a temática racial 

desde o início de sua carreira, muito antes da criação do calendário. Para ele, o Estado está 

"21 anos atrasado", uma vez que as diretrizes legais que orientam o ensino de História e 

Cultura Afro-brasileira e Indígena datam de 2003, e o calendário só foi implementado em 

2024. Essa crítica se assemelha à análise de Munanga (1999), que também aponta o atraso nas 

políticas de reconhecimento e valorização da cultura negra no Brasil. 

Além disso, a ausência de materiais pedagógicos adequados disponibilizados pela 

Secretaria de Educação é outro ponto de frustração. O professor menciona que não recebeu 

nenhum recurso específico para trabalhar com o calendário afro-referenciado e que as 

formações continuadas promovidas pela Secretaria de Educação, embora relevantes, carecem 

de aprofundamento. "Vejo as formações como algo forçado, sem a preocupação de um 

aprofundamento autêntico e real sobre a temática", reflete o educador. Essa falta de suporte 

material e formativo é uma barreira significativa para a efetivação de uma educação 

antirracista de qualidade, como discutido por Silva Júnior e Oliveira Neto (2021), que 

problematizam a implementação incompleta das Leis 10.639/03 e 11.645/08. 

A experiência do Professor 2 também revela a importância de se discutir o racismo em 

suas diversas formas, incluindo o racismo recreativo, que ele observa como um fator 

prejudicial ao desempenho escolar dos estudantes vítimas. Ele menciona a recente Lei 

14.532/2023, que tipifica a injúria racial como crime de racismo, e como essa lei tem sido 

uma ferramenta utilizada em sala de aula para conscientizar os alunos sobre as consequências 

legais de comportamentos discriminatórios. 

O professor afirma que as cotas étnico-raciais para ingresso no ensino superior são 

uma dívida histórica do Estado brasileiro para com a população negra. Ele contextualiza a 

falta de políticas públicas pós-abolição que pudessem garantir dignidade e inclusão social 

para essa população, afirmando que, em momento algum da nossa história pós-abolição, 
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tiveram do Estado alguma política assistencial que pudesse dar dignidade para elas. Sua visão 

reflete um entendimento crítico sobre as políticas afirmativas, reforçando a importância de 

medidas de reparação histórica e de promoção da equidade racial, conforme também discutido 

por Rocha (2006) em seus estudos sobre a implementação da Lei 10.639/03. 

Assim, as reflexões do Professor 2 evidenciam não apenas o compromisso com uma 

prática pedagógica antirracista, mas também as dificuldades estruturais e institucionais que 

ainda persistem. Seu relato contribui para a discussão sobre a necessidade de maior suporte, 

tanto em termos de materiais pedagógicos quanto de formação continuada, para que as 

políticas educacionais voltadas para as relações étnico-raciais possam realmente transformar o 

ambiente escolar e a sociedade como um todo. 

Os depoimentos dos docentes, especialmente os Professores 1 e 2, oferecem 

importantes reflexões sobre o ensino de História e cultura afro-brasileira, revelando tanto as 

potencialidades quanto os desafios da implementação das políticas educacionais para a 

promoção de uma educação antirracista. 

Ambos os professores destacam a importância de tratar as relações étnico-raciais em 

sala de aula. O Professor 2 observa que os temas de cultura afro-brasileira e africana são 

abordados "sempre que possível" e integrados às disciplinas eletivas de Cultura Popular e 

Cultura Afro-brasileira. Este dado reforça a noção de que o currículo não deve ser rígido, mas 

flexível e atento às demandas do contexto social. Isso é conforme defendido por Arroyo 

(2011), que vê o currículo como um território em disputa, onde as vozes e histórias 

marginalizadas precisam encontrar espaço. 

A resistência à implementação prática do Calendário Afro-referenciado na Rede 

Estadual, conforme relatado pelos professores, também sugere uma fragilidade na formação 

continuada oferecida aos docentes. O Professor 2 comenta que, embora tenha participado de 

quatro formações sobre relações étnico-raciais, a profundidade dessas foi limitada. Isso 

corrobora as críticas feitas por Bittencourt (1997) sobre a necessidade de uma formação mais 

eficaz para os professores de História, de modo que eles possam abordar temas sensíveis com 

propriedade e conhecimento de causa. 

Outro aspecto relevante é a crítica feita pelo Professor 2 sobre a visão exotizante da 

cultura afro-brasileira, presente em algumas abordagens educacionais. Para ele, o tratamento 

dado ao "Outro" nas propostas modernas pode reforçar estereótipos em vez de combatê-los. 

Esta perspectiva vai ao encontro das reflexões de Abreu e Mattos (2008), que alertam para os 

riscos de uma pedagogia que reproduz visões essencialistas e simplificadas das identidades 

negras. A educação, nesse sentido, deve ser um espaço de desconstrução dessas visões e de 
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promoção de um conhecimento crítico e plural. 

Além disso, o relato do Professor 1 sobre a ausência de materiais pedagógicos 

específicos para trabalhar com o Calendário Afro-referenciado evidencia uma falha no suporte 

dado pela Secretaria de Educação aos docentes. Almeida (2017) destaca a importância de 

recursos didáticos adequados e da aprendizagem baseada em projetos para que o ensino seja 

significativo e conectado à realidade dos estudantes. A ausência desses materiais dificulta o 

trabalho docente e compromete a eficácia da proposta pedagógica, uma vez que os 

professores precisam desenvolver, por conta própria, estratégias para abordar temas 

complexos e sensíveis como o racismo e a discriminação. 

A análise das respostas do professor 3 indica um nível significativo de conscientização 

sobre as leis que tratam da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 

Indígena. O entrevistado reconhece que essas leis são “importantíssimas” para a formação da 

cidadania brasileira, ressaltando que elas integram a cultura dos povos afro-brasileiros e 

indígenas, que, por muito tempo, foram marginalizados na história oficial. De acordo com 

Munanga (2005, p. 1), a implementação dessas leis é fundamental para “resgatar a memória 

histórica e promover o reconhecimento e valorização das contribuições afro-brasileiras e 

indígenas para a sociedade”. 

O professor 3 relata que frequentemente trabalha com temas relacionados ao 

preconceito racial durante as aulas, muitas vezes provocados por episódios de racismo latente 

entre os estudantes. Ele destaca que abordar essas questões é essencial para a construção de 

uma sociedade mais justa, evidenciando sua preocupação em tratar o racismo diretamente no 

ambiente escolar. Esse posicionamento encontra respaldo em Hooks (2021, p. 37), que 

argumenta que “a sala de aula pode e deve ser um espaço de luta contra as formas de 

opressão, incluindo o racismo”. 

Além disso, o professor menciona que o período colonial e a independência do Haiti 

são momentos-chave nos quais ele utiliza a História como ferramenta para discutir o racismo 

e o preconceito. Esses temas oferecem uma oportunidade rica para desconstruir estereótipos e 

reeducar os alunos sobre a participação dos afrodescendentes na construção das sociedades 

americanas, reforçando a visão de que o ensino de história pode servir como uma plataforma 

para o combate às discriminações (Schmidt, 2020). 

Embora o professor 3 reconheça a importância das formações continuadas oferecidas 

pela Secretaria de Educação de Pernambuco, ele também aponta limitações quanto ao material 

didático disponibilizado. Segundo ele, os materiais são insuficientes, o que o obriga a buscar 

por conta própria recursos complementares para efetivar o ensino sobre as relações 
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étnico-raciais. 

Essa carência de recursos adequados é um ponto de crítica comum, conforme aponta 

Gomes (2012), que destaca a necessidade de um suporte pedagógico mais consistente para 

que os professores consigam articular plenamente as leis e o calendário afro-referenciado em 

suas práticas. A formação sobre racismo ambiental, citada pelo professor, foi uma experiência 

positiva e relevante, mas a insuficiência de materiais didáticos permanece um desafio para a 

plena realização das propostas educacionais no dia a dia escolar. 

Embora o professor não tenha respondido à questão sobre as políticas de cotas raciais, 

suas respostas anteriores sugerem que ele enxerga a educação étnico-racial como uma 

ferramenta poderosa para corrigir as desigualdades históricas. Isso sugere que ele reconhece, 

mesmo que implicitamente, a importância das políticas afirmativas, que visam reparar o 

racismo estrutural e garantir oportunidades mais justas para as populações afro-brasileiras e 

indígenas. 

O professor 3 demonstrou familiaridade com a proposta do Calendário 

Afro-referenciado da Secretaria de Educação do Estado e reconhece sua importância como 

ferramenta de construção de cidadania inclusiva. Ele cita o uso do calendário para trabalhar 

datas como o “Dia Internacional da Mulher Latino-Caribenha”, evidenciando o protagonismo 

de mulheres afro-brasileiras, alinhando-se às propostas do calendário. Entretanto, as 

limitações de materiais pedagógicos adequados, já mencionados, também impactam a 

utilização plena desta ferramenta, que poderia ter um papel ainda mais central na 

conscientização dos alunos. 

A análise das respostas do professor 3, evidencia um comprometimento com a 

inserção de temáticas relacionadas ao preconceito e à discriminação racial nas aulas de 

História. No entanto, os desafios estruturais, como a insuficiência de materiais pedagógicos e 

a necessidade de maior apoio institucional, limitam a implementação plena das leis e do 

Calendário Afro Referenciado. A literatura reforça a importância de políticas educacionais 

que ofereçam suporte contínuo e adequado aos professores para que possam transformar o 

ambiente escolar em um espaço de combate efetivo ao racismo e de promoção da igualdade 

racial. 

Dessa forma, a investigação revela que, apesar das dificuldades, os professores 

percebem a relevância de seu papel na construção de uma educação que promova a justiça 

social e o respeito às diferenças, utilizando o ensino de História como um espaço de 

resistência e transformação. 
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4 APRESENTAÇÃO DO PRODUTO DIDÁTICO 

 

4.1 FINALIDADES PEDAGÓGICAS DO PRODUTO DIDÁTICO 

O presente capítulo tem como objetivo apresentar o produto didático que integrará a 

dissertação: “A Relação entre o Ensino de História e a Educação para as Relações 

Étnico-Raciais: Discussões a Partir da Instituição do Calendário Afro-Referenciado da Rede 

Estadual de Pernambuco em 2023”. 

No processo de qualificação deste trabalho, havia ficado estabelecido que o produto 

didático seria composto por quatro temas propostos pelo referido calendário (2023), formando 

um recurso pedagógico constituído por sequências didáticas que possibilitassem aos 

professores integrarem às suas práticas de ensino os temas do campo de estudo da Educação 

para as Relações Étnico-Raciais, com o objetivo de contribuir para uma pedagogia 

antirracista. 

No entanto, por questões de ordem pessoal, tornou-se necessária a mudança do meu 

local de residência e trabalho, o que impôs uma readequação da proposta inicial. A mudança 

mencionada tornou inviável a realização de pesquisas de campo, o que contribuiria, a meu 

ver, com a produção de um produto didático de qualidade. 

As sequências didáticas mencionadas anteriormente abordarão temas da história e 

expressões culturais das cidades de Recife e Olinda. Entre esses temas, está a cultura hip-hop, 

com foco nas batalhas de rimas promovidas por jovens negros da periferia, organizadas pelo 

grupo “D´outro Jeito” durante o evento quinzenal chamado “Batalha da Escadaria”. Também 

havia sido selecionado como um dos objetos de aprendizagem “A Noite do Cabelo Pixaim”, 

evento que busca valorizar a identidade e os corpos negros, promovido anualmente pelo grupo 

Alafin Oyó, de Olinda. 

Para que esse levantamento de dados empíricos fosse realizado, seria necessário o meu 

deslocamento esporádico de Triunfo, cidade na qual resido atualmente, até a cidade de Recife, 

localizada a cerca de 400 quilômetros de distância. Portanto, devido à impossibilidade de 

realizar esse trajeto regularmente, por conta da minha jornada de trabalho diária como 

professor na Rede Estadual de Pernambuco, tornou-se inviável a continuidade desta proposta 

inicial. 

Buscando dar continuidade ao trabalho dissertativo, ao chegar para residir na cidade 

de Triunfo, em fevereiro de 2025, busquei identificar, por meio de conversas informais com 

colegas professores do meu novo local de trabalho, a existência de expressões históricas ou 

culturais afrocentradas na cidade. Durante algumas conversas com os colegas e com outros 
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moradores da cidade, foi mencionada a existência da “Comunidade Quilombola de Águas 

Claras”, considerada pela população em Triunfo, Pernambuco, como uma referência histórica 

de ancestralidade negra.  

As pessoas enfatizaram em suas falas, além da luta e resistência quilombola, as 

expressões culturais e identitárias daquela comunidade. Localizada a cerca de onze 

quilômetros da sede do município. O Sítio de Águas Claras foi oficialmente reconhecido 

como território quilombola pela Fundação Cultural Palmares no ano de 2008, por meio da 

Portaria nº 94/2008, conforme registrado no Processo FCP nº 01420.001742/2008-30 

(BRASIL, 2008). 

Durante uma visita à biblioteca municipal, realizei uma conversa informal com o 

bibliotecário, que se identificou como descendente dessa Comunidade Quilombola de Águas 

Claras. A partir desse diálogo, fui orientado a consultar um material audiovisual produzido 

pelo “Projeto Tankalé: Acervo Audiovisual Quilombola Pernambucano.” O referido projeto 

tem como objetivo registrar depoimentos de membros de lideranças quilombolas, incluindo 

uma entrevista concedida pelo Senhor Anísio Patrício. Essa produção contempla relatos de 

moradores das comunidades quilombola de Livramento, situada em Princesa Isabel, no estado 

da Paraíba, e da Comunidade Quilombola de Águas Claras, localizada em Triunfo, 

Pernambuco. O referido vídeo se encontra disponível para acesso a seguir: 

 

Figura 2 – Entrevista com o Senhor Anísio Patrício, realizada pelo Projeto Tankalé 

Fonte: Registro feito da capa no vídeo do Youtube. 
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Segundo Almeida (2023), as comunidades quilombolas brasileiras representam 

espaços de resistência histórica, organização social própria e preservação de práticas culturais 

ancestrais, desempenhando papel importante na valorização da identidade negra e na luta por 

direitos territoriais. Nesse contexto, as lideranças comunitárias desempenham papel 

fundamental para a manutenção das tradições e na afirmação dos direitos territoriais 

quilombolas. A referida comunidade enxerga a representatividade ancestral do Seu Anísio 

Patrício, enquanto mestre originário que contribuiu ao longo de sua vida para a preservação da 

história e memória daquela comunidade.  

Outro aspecto importante que fundamentou a escolha do tema foi a possibilidade de 

desenvolver um trabalho de pesquisa de campo sobre a história da comunidade, priorizando a 

produção de um recurso didático que integrasse a perspectiva teórica de ensino da história 

local com a pesquisa científica. 

Ademais, em meio a currículos escolares nos quais ainda prevalecem objetos de 

aprendizagem que priorizam a história europeia, pautados em concepções e conceitos 

epistêmicos colonizadores, observa-se o predomínio de uma racionalidade eurocêntrica que 

marginaliza saberes de matrizes africanas, indígenas e latino-americanas. Essa crítica é 

amplamente discutida por autores como Bittencourt (2011), ao abordar a hierarquização dos 

saberes no ensino de História, e por Quijano (2000), ao apresentar o conceito de 

“colonialidade do poder”, que denuncia a persistência de estruturas epistêmicas coloniais nos 

sistemas educacionais.  

Portanto, a integração de temas que relacionassem o ensino de História às 

problematizações suscitadas pelo campo de estudos da Educação para as Relações 

Étnico-Raciais e às temáticas propostas pelo Calendário Afrorreferenciado (2003) constitui 

uma perspectiva de valorização de sujeitos históricos negros. Especialmente quilombolas, 

enquanto protagonistas de suas trajetórias.  

A tabela a seguir apresenta temas sobre a História e a Cultura africana proposta pelo 

Calendário, que buscam valorizar a luta histórica e a resistência dos quilombos, além de 

enfatizar as lutas atuais pelo reconhecimento dos territórios quilombolas. As datas e eventos 

contemplados no calendário afro-referenciado são apresentados a seguir:  
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Figura 3 - Tabela de temas sobre história e pedagogia 

 

Após a seleção do tema, durante o processo de revisão bibliográfica, constatou-se a 

escassez de estudos relacionados especificamente à Comunidade Quilombola de Águas 

Claras, o que representou um desafio para essa produção. O primeiro trabalho consultado foi a 

tese de doutorado intitulada: “No Caminho de Águas Claras: Análise da Educação em uma 

Comunidade Quilombola do Sertão Pernambucano (2025)”, elaborada por Pedro Léo Alves 

Costa. A referida pesquisa tomou como tema, a educação quilombola ofertada pela escola 

existente naquela comunidade. Nesse trabalho de pesquisa, o autor apresenta relevantes 

informações sobre a origem histórica e ocupação do território de Águas Claras, além de 

apresentar algumas das expressões culturais existentes na comunidade. 

Em seguida, foi realizado o estudo da dissertação de mestrado de Janine Primo 

Carvalho de Menezes, intitulada “Livramento: um quilombo desde o tempo de pa trás”, 

produzida junto ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da 

Paraíba, no ano de 2010. Esse trabalho de pesquisa aborda de maneira abrangente a história da 

Comunidade Quilombola do Livramento, desenvolvendo uma pesquisa historiográfica sobre o 

uso da mão de obra escravizada na região do Pajeú, sertão de Pernambuco. O objetivo foi 

identificar, mediante pesquisa qualitativa, dados relativos ao número de pessoas escravizadas 

na localidade, além da formação histórica daquele quilombo. 

Além disso, a pesquisa em questão também aborda a origem do Quilombo de Águas 

Claras e sua ocupação territorial, que teria ocorrido por volta de 1850. A autora também 
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realizou uma entrevista com o senhor Anísio Patrício, visando compreender sua relação com a 

Comunidade Quilombola do Livramento, localizada no estado da Paraíba, objeto principal de 

seu trabalho de pesquisa.  

Quanto à ocupação inicial do sítio de Águas Claras, segundo Menezes (2010), 

relaciona esse processo à migração de famílias oriundas do Quilombo do Livramento. A 

autora ressalta que ambas as comunidades mantêm, até os dias atuais, fortes vínculos 

familiares e culturais. 

No segundo capítulo do eBook proposto como produto didático, abordamos aspectos 

históricos da origem e da formação da Comunidade de Águas Claras. Segundo consta na “Ata 

de Fundação da Associação de Agricultores de Águas Claras (2008 apud Costa, 2024, p. 72): 

Por volta de 1850 chegaram àquelas terras os primeiros moradores com o objetivo 
de se esconder dos brancos, já que se trata de uma região serrana e de difícil acesso. 
Dentre os moradores(as) mais antigos, destacam-se João Patrício, Maria Patrício, 
João Juca, Manoel Juca, Antônio Juca, Benedito Juca, Luiz Praciro, Zé Praeiro, 
Mané Praciro (professor), Zé Gago, Vicente. Claras”.  

 

Outro aspecto observado sobre o início da ocupação do território de Águas Claras e os 

seus primeiros moradores, destaca que:  
as moradias da época eram construídas em taipa e pedra pelos próprios artesãos do 
Quilombo do Livramento, cobertas por palha de coco e esteiras de banana. Os 
colchões consistiam em sacos preenchidos com palha de banana, e as louças eram de 
barro. A medicina tradicional baseava-se no uso de ervas, havendo parteiras como 
Maria Patrício, Joaquina e Dona França. Por muitos anos, os moradores mantiveram 
práticas culturais como a Dança Coco de Roda e o Reisado, que ainda resistem entre 
os habitantes, devotos de São José, celebrando também as novenas de São João e 
Santo Antônio. A relação comercial com Triunfo permanece, com a venda de ovos, 
galinhas e sabão de nogueira e pinha, além da prática de trocas alimentares. 
(Associação Quilombola de Águas Claras, 2008 apud Costa, 2024, p. 72), 
 

A estrutura do e-book está dividida em duas partes. A primeira aborda aspectos 

geográficos e territoriais da comunidade, incluindo localização, vegetação, relevo, formas de 

ocupação da terra, economia tradicional e modos de subsistência. A segunda parte do e-book 

dá ênfase aos elementos históricos, culturais e simbólicos da comunidade, destacando a 

origem e ocupação do território, os vínculos com o Quilombo do Livramento (PB), as 

expressões culturais como o coco de roda, a Festa da Consciência Negra, o trabalho das 

Mestras Cozinheiras e a importância da atuação da Associação dos Agricultores de Águas 

Claras pelo reconhecimento da identidade quilombola daquela comunidade. 

Nesse contexto, destaca-se o legado do Sr. Anísio Patrício, liderança comunitária que, 

por sua trajetória, é reconhecido como mestre griot. De acordo com Ferreira (2023), “os griots 

podem ser considerados guardiões e transmissores da memória coletiva, desempenhando um 

papel fundamental na preservação e disseminação das narrativas históricas e culturais de suas 
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comunidades”. Nesse contexto, a figura de Seu Anísio representa a ancestralidade 

afro-brasileira viva, atuando como importante transmissor oral da história da comunidade às 

novas gerações. 

Acerca do produto didático em questão, serão apresentados conceitos fundamentais 

para o ensino de história e a educação para as relações étnico-raciais, como memória 

histórica, oralidade e ancestralidade. Ao priorizar a escuta dos sujeitos da comunidade e 

reconhecer os saberes locais como formas legítimas de conhecimento, este material contribui 

para romper com os paradigmas eurocêntricos da historiografia tradicional, propondo uma 

abordagem crítica e antirracista. 

A proposta também resgata a história da Associação dos Agricultores e Moradores de 

Águas Claras, fundada em 2003, cuja atuação foi determinante para o reconhecimento 

jurídico da comunidade como quilombola, formalizado no ano de 2008 pela Fundação 

Cultural Palmares. A associação tem desempenhado papel importante na defesa do território, 

na articulação de políticas públicas, na preservação das expressões culturais e na promoção de 

projetos educativos que visam fortalecer a identidade quilombola. 

Complementando o e-book, o material conta com um guia didático. Este material 

complementar será composto por duas sequências didáticas, planejadas com o objetivo de 

auxiliar professores de História no planejamento de aulas que integrem o tema das lutas e 

resistências das comunidades quilombolas às suas práticas didáticas. A primeira sequência 

problematiza o conceito de quilombo em sua atualidade, a partir de autores como Clóvis 

Moura e Beatriz Nascimento. A segunda proposta será fundamentada na perspectiva do 

campo de estudos da História local, através da proposição didática de uma aula de campo à 

Comunidade Quilombola de Águas Claras.  

A referida sequência didática terá como objetivo proporcionar aos estudantes uma 

experiência pedagógica por meio da qual poderão ter contato com a comunidade em questão. 

Assim será possível conhecer sua trajetória de luta, suas expressões culturais e os seus valores 

da ancestralidade negra. Durante a aula, será possível aos estudantes observarem 

representações imagéticas grafadas nas fachadas de algumas residências de Águas Claras. 

Essas imagens configuram-se enquanto afirmações identitárias e contribuem para a 

preservação da memória histórica daquele território quilombola. 
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Figura 4 – Representação de elementos híbridos da cultura negra como expressão de 

resistência no território quilombola de Águas Claras 

Fonte: Costa (2024, p. 86). 

Por último, consta nos planos de aulas da segunda parte deste e-book a apresentação 

cultural do Grupo de Roda de Coco Tradições Quilombolas. Após essa apresentação, os 

alunos participarão de uma roda de conversa com membros desse grupo. Essa parte da aula 

terá como objetivo promover uma reflexão entre os estudantes sobre a importância do referido 

grupo enquanto expressão cultural que busca preservar a história e celebrar as tradições 

culturais por meio da dança.  

Este produto didático, portanto, não se propõe apenas como um recurso pedagógico 

para ser utilizado por professores de história. Ele busca também se constituir enquanto 

instrumento de valorização e reconhecimento histórico das comunidades negras do sertão 

pernambucano. Portanto, que possa contribuir para a formação de sujeitos críticos, sensíveis à 

diversidade e comprometidos com o combate às diversas formas de racismo ou discriminação 

existentes no ambiente escolar. 

Acerca dos depoimentos coletados por meio da realização de entrevistas, durante a 

pesquisa de campo realizada junto à comunidade de Águas Claras, ressalto a importância da 

escolha dessa metodologia.  O contato com os moradores constituiu-se em uma forma de 

valorização de suas narrativas produzidas por meio da oralidade e também da valorização da 

memória coletiva. Conforme destaca Santilli (2000), o uso de fontes orais constitui ferramenta 

importante na pesquisa histórica, sobretudo em contextos de comunidades tradicionalmente 

marginalizadas, como os quilombolas. Assim, grande parte das informações historiográficas 

foi obtida mediante essas interações, contribuindo para uma compreensão ampla da trajetória 

histórica da Comunidade Quilombola de Águas Claras, Triunfo, Pernambuco. 

 



81 

A respeito da inserção nos currículos de objetos de aprendizagem da História local, 

Silva (2006) destaca que o seu ensino requer que a consideremos como um campo de 

conhecimento específico. Esse campo se define quando direcionamos nossa atenção para 

dimensões menores, mais próximas de nossa realidade, como o bairro, a cidade ou o estado. 

Além disso, inclui grupos sociais e da cultura material que não necessariamente se alinham 

com as delimitações geográficas e políticas dos locais.  

Dito isto, outra maneira de abordar a história local é concebê-la enquanto 

possibilidade de valorização e produção de saberes históricos pelos próprios educadores e 

educandos. Conhecimentos contextualizados a partir das comunidades onde residem, de 

associações e organizações sociais, em diálogo com os conhecimentos acadêmicos e 

científicos. Dessa forma, uma primeira reflexão que essa perspectiva evoca é a “presença da 

história” em determinados espaços (considerando-a como objeto). Ou a partir de indivíduos 

que, no entendimento comum, não seriam normalmente considerados (Silva, 2006, p. 46-47), 

como protagonistas da produção ou interpretação crítica de suas próprias histórias. 

Portanto, valorizar a produção de narrativas afrocentradas, tomando como referência a 

elaboração de um material didático que assume como objeto de aprendizagem os vários 

processos de resistência de uma comunidade quilombola, localizada no sertão pernambucano, 

torna-se um meio de valorizar a história e a cultura da população negra afrodiaspórica.  

Acerca da fundamentação epistemológica que embasa a emergência de outros saberes 

e objetos de aprendizagem relacionados à cultura e história africana, Mignolo (2008) propõe a 

desconstrução do eurocentrismo como ruptura fundamental, com o objetivo de abrir espaço 

aos saberes locais que foram historicamente marginalizados. Tal processo requer não apenas a 

inclusão de vozes plurais, mas também cabe uma análise crítica das fontes e metodologias que 

fundamentam a elaboração das narrativas históricas tradicionais.  

Partindo dessa reflexão, as epistemologias eurocêntricas estão sendo desconstruídas 

para que novas bases de conhecimentos possam ser efetivamente incorporadas ao processo de 

ensino-aprendizagem. A pedagogia crítica, inspirada por Paulo Freire (1996), tem um 

importante papel nesse processo. Freire propôs que a educação deveria ser um ato de 

libertação, a partir do qual os alunos, em vez de receptores passivos de conhecimento, fossem 

agentes ativos na construção do saber. Essa proposta freiriana se alinha à perspectiva 

decolonial fundamentada no diálogo, colaboração e reflexão crítica como elementos 

construtores de saberes emancipatórios. 

 ​ Portanto, a produção deste produto didático terá como eixo norteador a promoção de 

reflexões sobre metodologias de ensino de História que busquem romper com as concepções 
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tradicionais dos saberes cristalizados sobre o passado. Buscar-se-á, assim, promover, por meio 

dessa produção, a disponibilização de um recurso pedagógico aos docentes que contribua para 

a desconstrução de uma noção linear do tempo histórico, na qual apenas a perspectiva 

colonizadora de narrativas históricas é admitida, silenciando o passado e as vozes de outros 

povos e culturas. 

Acerca da a inclusão de temas afrocentrados na educação escolar, Gomes (2012) 

destaca que a Educação para as Relações Étnico-Raciais deve contribuir para uma 

compreensão crítica da sociedade, possibilitando aos alunos refletirem sobre a construção 

histórica do racismo e a luta das comunidades negras no Brasil. Assim, ao abordar as 

comunidades quilombolas, as duas sequências didáticas oferecerão aos estudantes a 

oportunidade de conhecer e valorizar a contribuição dessas comunidades para a formação do 

Brasil contemporâneo, conforme orientado pela Lei 10.639/2003. 

Acerca da relevância do tema escolhido para a produção do produto didático, Moura 

(1981) reflete a respeito do conceito de quilombo. Ele pensa que essa forma coletiva de 

resistência à escravidão vai muito além da visão historiográfica tradicional, que os concebe 

como simples refúgios de escravos fugidos. Repensar os quilombos a partir das concepções de 

territorialidade os ressignifica enquanto espaços significativos de preservação de 

ancestralidade e saberes dessas comunidades. Moura (1981) descreve os quilombos como 

formas de organização social autônoma, que desafiaram o sistema escravista e se 

consolidaram como símbolos de luta e resistência à opressão colonial.  

O referido autor, corroborando com Nascimento (2006), ressalta que os quilombos 

representam a resistência cultural negra e o esforço contínuo para preservar identidades e 

tradições africanas. Esses conceitos servirão como ponto de partida para a elaboração do 

produto didático em questão e buscarão produzir sequências pedagógicas que solicitem os 

estudantes a repensarem o conceito de quilombo como algo relacionado não somente às 

estratégias da população negra escravizada refugiada no de Palmares.  

Buscar-se-á, para além da mencionada abordagem, refletir sobre as lutas por 

reconhecimento identitário e demarcação de terras pelas comunidades quilombolas atuais. 

Elas buscam, por meio de suas lutas e mobilizações, não só o reconhecimento dos seus 

territórios, mas a preservação de sua história, expressões culturais e saberes ancestrais. 

A valorização dos saberes ancestrais, narrativas históricas e das expressões culturais 

produzidas pelas comunidades quilombolas, como a música, a dança e a culinária, é 

fundamental para a preservação da identidade afro-brasileira. Hall (2003) argumenta que a 

cultura é um campo de produção contínua de significados, sendo constantemente reinventada. 
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No contexto das comunidades quilombolas, essas práticas culturais são formas de resistência 

simbólica que garantem a transmissão de saberes ancestrais para as novas gerações. 

A inserção do estudo das comunidades quilombolas, especialmente no contexto 

educacional, revela-se importante para a compreensão das dinâmicas sociais e raciais que 

permeiam o país desde o período colonial até os dias de hoje. O conceito de quilombo, 

abordado por Nascimento, não se limita a uma simples estrutura física, mas envolve um 

processo de resistência cultural e social da população negra. Nascimento (2006) os concebe 

enquanto espaços ressignificados de resistência negra. Para a autora, a existência dessas 

comunidades é símbolo de resistência e liberdade, representando a luta contra o sistema 

escravista e a perpetuação de uma cultura que se manteve viva, apesar das tentativas de 

apagamento histórico. 

Esse conceito foi ampliado a partir da Constituição de 1988, que reconheceu os 

direitos territoriais das comunidades quilombolas. Para Nascimento (2006), os quilombos não 

se restringem apenas a agrupamentos de escravos fugidos, mas também simbolizam a 

resistência cultural e a preservação da memória coletiva da população negra no Brasil. 

Segundo Gomes (2015), as comunidades quilombolas são espaços de resistência que 

preservam a cultura, religiosidade e práticas sociais ancestrais, resistindo às opressões e 

buscando o reconhecimento de seus direitos. A luta pela demarcação e reconhecimento das 

terras quilombolas é uma questão central para a manutenção das tradições e da autonomia 

dessas comunidades. Moura (1981) destaca que os quilombos sempre foram espaços de 

resistência à escravidão e hoje representam a continuidade dessa luta pela sobrevivência 

cultural e territorial. O estudo dessas lutas no contexto escolar permite que os alunos 

compreendam a importância da justiça social e da igualdade de direitos. 

A cultura quilombola é rica e diversa em elementos que incluem práticas espirituais, 

músicas, danças e culinária tradicional. Essas manifestações são formas de preservação da 

memória ancestral e da resistência frente às influências externas (Gomes, 2015). O ensino 

dessas práticas nas escolas contribui para a valorização da cultura afro-brasileira e para o 

respeito à diversidade cultural, conforme destaca a proposta curricular da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). 

A inclusão de temáticas quilombolas no ambiente escolar é uma forma de trabalhar a 

educação para as relações étnico-raciais, promovendo o respeito e a valorização das 

identidades negras. De acordo com Silva (2018), a abordagem crítica sobre a história e a 

cultura das comunidades quilombolas contribui para a formação de cidadãos mais conscientes 

sobre a diversidade cultural e sobre os desafios enfrentados por essas populações. 
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A Lei 10.639/2003, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), tornou obrigatória a inclusão da história e cultura afro-brasileira e africana nos 

currículos da educação básica. Tal legislação é uma conquista das lutas sociais contra o 

racismo e discriminação no Brasil, sendo parte fundamental para assegurar o ensino sobre a 

contribuição dos povos africanos na formação da sociedade brasileira. A proposta de uma 

sequência didática sobre as comunidades quilombolas não apenas atende à legislação, mas 

também visa desconstruir estereótipos raciais e promover o reconhecimento da diversidade 

cultural. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo de construção do resultado final deste trabalho de pesquisa foi realizado 

através de entrevistas aplicadas aos três professores de História da Escola Paulo Freire. Na 

etapa anterior, a coleta de dados foi conduzida por meio de questionários semiestruturados e 

produção de narrativas pelos docentes. Para a obtenção dos resultados parciais, utilizou-se o 

método de análise de conteúdo de Bardin (1977). 

O levantamento de dados obtidos na primeira etapa da pesquisa permitiu a construção 

e análise do perfil sociológico dos três docentes entrevistados. O objetivo foi compreender 

aspectos que sustentam suas práticas pedagógicas e suas concepções sobre a História 

enquanto campo de conhecimento e saber disciplinar. A partir da análise das respostas ao 

questionário semiestruturado, foi possível identificar suas visões sobre a proposta do 

Calendário Afro-referenciado e a ERER. Além disso, foram identificadas políticas afirmativas 

como a Lei de Cotas Raciais, bem como suas percepções sobre as Leis 10.639/03 e 11.645/08, 

que fundamentaram a criação do Calendário. 

Após a categorização e análise dos dados obtidos pelos instrumentos de coleta 

mencionados, identificou-se a necessidade de continuar o levantamento de informações junto 

aos professores, com o objetivo de responder às questões ainda não respondidas na pesquisa. 

Os resultados parciais orientaram a continuidade das entrevistas complementares, buscando 

entender de forma mais específica como os sujeitos da pesquisa em questão articulam os 

conhecimentos disciplinares com as temáticas propostas pelo Calendário Afro-referenciado. 

Portanto, as entrevistas complementares terão como objetivo a construção dos resultados 

finais deste trabalho de pesquisa. 

Em suma, buscou-se, assim, entender as concepções epistêmicas e os temas 

afro-referenciados selecionados pelos professores, além das estratégias e metodologias 

didáticas utilizadas no desenvolvimento das aulas com as temáticas propostas pelo calendário. 

O roteiro com as perguntas da entrevista que serão realizadas com os professores será 

apresentado nos anexos desse trabalho de pesquisa. 

A partir das observações realizadas, ficou evidente que a implementação do 

Calendário Afro-referenciado se apresenta como uma oportunidade para os docentes 

reavaliarem suas abordagens e incorporarem saberes que ampliem as discussões sobre a 

identidade negra, cultura afro-brasileira e história da luta antirracista no Brasil. Os relatos dos 

professores de História mostram que, ao trabalharem com as datas propostas, eles têm 

buscado mobilizar conhecimentos que transcendem o simples relato histórico, promovendo 

reflexões sobre o racismo estrutural e suas implicações na sociedade contemporânea. Esta 
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mobilização de saberes dialoga com as ideias de Carvalho (2023), que enfatizam a 

importância da educação como política afirmativa no combate ao racismo. 

As mudanças nas práticas didáticas, a partir da inserção de temas afrocentrados, têm 

proporcionado aos docentes a chance de desconstruir narrativas eurocêntricas predominantes 

no ensino de História. Isso se alinha à perspectiva de Gonçalves (2019), que defende que o 

ensino de História deve ser um espaço de contestação e reflexão crítica sobre as relações 

étnico-raciais, contribuindo assim para a formação de uma consciência histórica mais 

inclusiva e plural. O engajamento dos professores com os conteúdos do calendário permite 

uma reinterpretação da História que valoriza as contribuições das culturas afro-brasileiras, 

promovendo uma visão mais rica e complexa do passado. 

Entretanto, os desafios enfrentados para a promoção de um ensino de História que 

contemple as conquistas do movimento negro organizado, como a implementação da Lei nº 

10.639/2003 e a Resolução CNE/CP nº 1/2004, ainda são significativos. Os professores 

relataram que, embora as diretrizes estejam estabelecidas, a prática educativa muitas vezes 

encontra obstáculos, como a falta de formação continuada e de materiais pedagógicos 

adequados. Essa constatação é corroborada por Gomes (2003), que argumenta que a formação 

de professores deve ser um processo contínuo, capaz de fornecer os conhecimentos 

necessários para que eles possam abordar questões étnico-raciais com segurança. 

Em relação à construção de práticas didáticas inovadoras, o pensamento pós-colonial 

se revela fundamental. Ele possibilita uma crítica às narrativas hegemônicas e promove a 

valorização de saberes marginalizados. Descolonizar torna-se fundamental para a construção 

de um currículo que respeite e integre a diversidade cultural. No contexto da pesquisa, essa 

perspectiva é essencial para que os professores consigam elaborar atividades que não apenas 

cumpram a legislação, mas que também se conectem de maneira significativa com a vida dos 

alunos e suas identidades. 

Além disso, é importante ressaltar as implicações práticas das atividades propostas no 

calendário. Elas não devem ser vistas apenas como uma adição ao currículo, mas como parte 

de um processo de transformação das relações de poder dentro da escola. A educação, 

conforme Freire (1996), deve promover a autonomia e criticidade, possibilitando que os 

alunos se tornem agentes de transformação em suas comunidades. Assim, a articulação entre o 

Calendário e o ensino de História se configura como um instrumento poderoso para a 

promoção de uma educação antirracista, que não apenas reconhece as injustiças do passado, 

mas busca ativamente a construção de um futuro mais igualitário. 

Em suma, a análise dos dados coletados demonstra que o Calendário 
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Afro-referenciado tem o potencial de transformar a prática educativa dos professores de 

História na Rede Estadual de Pernambuco, promovendo uma educação que valorize a 

diversidade étnico-racial. Contudo, para que essa transformação ocorra de forma efetiva, é 

necessário que haja um comprometimento coletivo para superar os desafios ainda presentes, 

garantindo que as leis e diretrizes sejam não apenas letra morta, mas uma realidade vivida nas 

escolas. A educação histórica antirracista é, portanto, um caminho que requer não apenas a 

integração de novos saberes, mas também a construção de um espaço escolar verdadeiramente 

inclusivo, em que uma pluralidade de vozes possa ser ouvida e considerada. 

A implementação da referida proposta educativa na Rede Estadual de Pernambuco 

surge como uma importante ferramenta para a promoção da educação étnico-racial e da 

construção de narrativas históricas que valorizem a diversidade e o respeito às diferenças 

étnicas e suas culturas. A partir da análise dos resultados obtidos, é possível perceber como 

essa prática pode contribuir significativamente para a formação de identidades culturais e 

históricas, favorecendo a construção de uma educação antirracista. 

O conceito de identidade cultural, conforme discutido por Hall (1990), enfatiza a 

construção de identidades em um contexto de diáspora e interculturalidade. Essa perspectiva é 

fundamental para entender como as datas do calendário afro-referenciado não apenas trazem à 

tona a história de grupos marginalizados, mas também promovem um espaço de 

reconhecimento e valorização da cultura afro-brasileira dentro do ambiente escolar. Assim, os 

professores de História da Escola Paulo Freire são desafiados a integrar esses novos saberes 

nas suas práticas pedagógicas, contribuindo para um ambiente de aprendizagem mais 

equitativo. 

No que diz respeito aos desafios enfrentados na promoção do ensino de História, é 

relevante considerar a crítica de Bittencourt (1997) sobre o saber histórico na sala de aula. A 

resistência a uma abordagem mais inclusiva, muitas vezes embasada em concepções de um 

ensino de História tradicional, é um dos principais obstáculos. No entanto, as legislações que 

apoiam a educação étnico-racial, como a Lei nº 10.639/2003 e a Resolução CNE/CP nº 

1/2004, são fundamentais para a legitimação dessas práticas (Araújo; Santos Silva, 2022). 

Tais legislações representam não apenas uma obrigação legal, mas uma oportunidade para 

reconfigurar o currículo escolar e desconstruir narrativas históricas hegemônicas. 

A discussão teórica sobre as implicações da pedagogia decolonial e das novas 

epistemologias apresentadas por Oliveira e Candau (2010) evidencia a necessidade de 

descolonizar o saber no ambiente escolar. Os professores, ao trabalharem com o calendário 

afro-referenciado, são instigados a reavaliar suas práticas e conhecimentos, possibilitando a 
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construção de um currículo mais rico e diverso. O currículo, conforme argumenta Arroyo 

(2011), deve ser um território de disputa em que as vozes dos oprimidos são ouvidas e 

integradas. 

A formação de professores, como abordada por Gomes (2003), deve ser pensada a 

partir dessa perspectiva de inclusão e reconhecimento. O movimento negro, ao reivindicar sua 

história e identidade, proporciona uma oportunidade para a reflexão sobre o papel do 

educador na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Os saberes que emergem 

das lutas por emancipação, discutidos por Gomes (2017), são fundamentais para a formação 

de uma consciência crítica e antirracista. 

A articulação do Calendário Afro-referenciado com o ensino de História não apenas 

enriquece o conhecimento histórico dos alunos, mas também desafia os educadores a reverem 

suas práticas e a se engajarem em um processo de transformação social.  

Ademais, as políticas públicas de educação étnico-racial, sustentadas por uma base teórica 

sólida e um compromisso com a inclusão, oferecem um caminho promissor para a construção 

de um ensino de História que reverberou nas relações sociais, promovendo um ambiente 

escolar representativo. 

Os resultados da pesquisa destacam a relevância do Calendário Afro-referenciado 

como um instrumento essencial na promoção de uma educação inclusiva e antirracista nas 

escolas da Rede Estadual de Pernambuco. A adoção deste calendário não apenas enriquece o 

conteúdo histórico ensinado, mas também atua como um poderoso meio de reconhecimento e 

valorização da cultura afro-brasileira. Isso se alinha com as diretrizes curriculares 

estabelecidas pelo arcabouço legal que busca integrar a história e a cultura afro-brasileira e 

indígena ao currículo escolar, contribuindo para a formação de uma identidade plural entre os 

alunos. 

Além disso, a experiência dos professores em integrar as datas do calendário em suas 

práticas pedagógicas revela um processo de construção coletiva de saberes, que fortalece a 

identidade étnico-racial dos alunos e promove um ambiente de aprendizagem mais 

significativo. A formação continuada e o desenvolvimento de metodologias inovadoras que 

incorporam a oralidade e cultura local são elementos fundamentais para que os educadores 

possam efetivamente responder aos desafios impostos pelas diretrizes e legislações vigentes. 

Esse engajamento é crucial para que os professores não apenas cumpram as exigências legais, 

mas também se tornem agentes de transformação social em suas comunidades. 

O estudo evidencia a necessidade de uma reflexão contínua sobre as práticas 

pedagógicas no ensino de História, destacando a importância da formação de professores 
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comprometidos com uma educação que reconheça e valorize a diversidade cultural. A 

construção de uma narrativa histórica que inclua diferentes vozes e experiências é um passo 

fundamental na luta contra o racismo estrutural e na promoção de uma sociedade mais justa. 

Portanto, a implementação do Calendário Afro-referenciado se mostra não apenas como uma 

exigência legal, mas como uma oportunidade de transformação e resistência, capaz de 

impactar positivamente as futuras gerações. 

Identificou-se uma série de desafios para a efetivação das atividades propostas pelo 

calendário, como falta de capacitação adequada dos professores, escassez de material didático 

específico, entre outros obstáculos estruturais e institucionais. Estas questões foram 

problematizadas para compreender seu impacto potencial no desenvolvimento dessa iniciativa 

educacional em Pernambuco. 

Ao refletir sobre a importância da relação entre o ensino de História e a educação para 

as interações étnico-raciais, destacamos a necessidade de superar esses desafios para 

promover um ensino mais inclusivo que valorize a diversidade cultural existente do Brasil. 

Acredita-se que, ao enfrentar esses obstáculos, pode-se fortalecer não apenas a formação 

acadêmica dos estudantes, mas também contribuir significativamente para a construção de 

uma escola que promova o respeito às diferentes culturas e promova uma educação 

antirracista. 

As entrevistas realizadas com os professores indicaram uma crescente conscientização 

sobre a necessidade de incorporar temas diversificados e outras metodologias de ensino para 

além da exposição de conteúdos fundados na história europeia. Um dos entrevistados 

observou: "Os alunos precisam entender que a história não é só sobre reis europeus e suas 

conquistas; é também sobre resistência e luta dos povos colonizados" (Entrevistado 3, 2023, 

informação oral). Este ponto foi fortemente endossado por Mignolo (2018), que sugere que a 

inclusão das histórias locais pode transformar o currículo em um instrumento de 

empoderamento.  

Os dados revelam que o ensino de História de viés eurocêntrico ainda é predominante 

na Escola Paulo Freire. Essa narrativa é pautada por uma abordagem linear e cronológica dos 

eventos históricos. Conforme um dos entrevistados destacou: “Ainda seguimos um currículo 

que prioriza a história europeia em detrimento das histórias locais e das narrativas 

afro-brasileiras e indígenas”. Este depoimento reflete uma crítica à estrutura curricular 

vigente, apontando para uma prática pedagógica que pode estar contribuindo para a 

manutenção de uma perspectiva eurocêntrica na educação histórica. 

A fala do Professor 3 destaca a priorização da história europeia, sugerindo uma 
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possível negligência das histórias locais, afro-brasileiras e indígenas. Essa crítica é relevante, 

pois evidencia um descompasso entre o currículo adotado e a necessidade de uma abordagem 

mais inclusiva e representativa da diversidade histórica do Brasil. Ao sublinhar essa questão, 

o entrevistado chama a atenção para a importância de revisitar e reformular os conteúdos 

curriculares de modo a incorporar diferentes narrativas e perspectivas históricas. 

Esse cenário pode resultar em um ensino de História que não atende plenamente à 

diversidade cultural e histórica dos alunos, contribuindo para a perpetuação de um ensino 

dessa disciplina que não valoriza adequadamente as contribuições das populações 

afro-brasileiras e indígenas. Portanto, a fala do entrevistado sugere a necessidade de uma 

reflexão crítica sobre a estrutura curricular e a implementação de mudanças que promovam 

uma educação histórica mais equitativa e inclusiva. 

A análise aponta, portanto, que a implementação das políticas de educação para as 

relações étnico-raciais, apesar de necessárias e urgentes, ainda enfrenta desafios estruturais 

que precisam ser superados. O reconhecimento de que o racismo estrutural está enraizado na 

sociedade, conforme mencionado pelos professores, demanda um esforço coletivo e 

sistemático para garantir que a educação antirracista seja efetiva e não apenas uma diretriz 

formal.  

Munanga (1999) já alertava para a importância de se discutir as raízes históricas do 

racismo no Brasil e a necessidade de que o ensino de História inclua a luta contra a 

discriminação como parte de um processo mais amplo de construção de cidadania.  

Portanto, os resultados desta pesquisa revelam que, embora os professores reconheçam 

a relevância das leis e do Calendário Afro-Referenciado para o combate ao racismo, há uma 

percepção de que o Estado ainda falha na execução prática dessas diretrizes. Para isso, as 

formações docentes precisam ser aprimoradas. Os materiais pedagógicos disponibilizados 

para o trabalho com temas da educação para relações étnico-raciais devem ser adequados às 

demandas escolares. Acima de tudo, faz-se necessário que o currículo seja capaz de abarcar as 

experiências e histórias de uma multiplicidade de culturas e povos.  Como defende Quijano 

(2005) em sua crítica ao eurocentrismo no saber escolar. Para que a educação realmente 

cumpra seu papel de transformação social, é preciso superar as barreiras institucionais e 

garantir que a temática das relações étnico-raciais seja tratada de forma integrada, contínua e 

crítica nas escolas. 

Uma das problematizações da pesquisa se concentra em investigar como o Calendário 

Afro-referenciado pode dialogar com o ensino de História para promover uma educação 

voltada para as relações étnico-raciais, especialmente na Rede Estadual de Pernambuco. A 
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questão central reside em entender de que forma essa articulação pode contribuir para a 

construção de uma educação histórica antirracista. Além disso, é importante explorar as 

repercussões pedagógicas que as atividades propostas nesse calendário têm no ambiente 

escolar, nas práticas didáticas dos professores da Escola Paulo Freire. 

Portanto, a análise dos dados coletados a partir das entrevistas com os professores de 

História dessa escola forneceu uma visão sobre como o ensino tradicional dessa disciplina 

está sendo desafiado por novas abordagens. Inicialmente foi observado que um entre os três 

professores entrevistados, ainda utiliza uma abordagem eurocêntrica no ensino da História. 

Como apontado por Santos (2007, p. 1), “o currículo tradicional frequentemente marginaliza 

as histórias e perspectivas dos povos não europeus, perpetuando uma visão limitada e parcial 

do passado”. Esse padrão foi confirmado pelos dados das entrevistas, em que um dos docentes 

admitiu seguir um currículo prescritivo que muitas vezes marginaliza e desconsidera outras 

possibilidades de narrativas, além da eurocêntrica. 

Contudo, também foram identificadas iniciativas promissoras que sinalizam uma 

ruptura com essas práticas tradicionais. Os outros dois docentes de História entrevistados 

relataram a incorporação de temas e metodologias que visam desconstruir o eurocentrismo 

ainda prevalecente nas narrativas historiográficas. 

Eles afirmaram que o uso crescente da História Oral como ferramenta pedagógica e a 

abordagem de temas ligados ao cotidiano escolar, como o racismo e valorização da cultura 

negra, permitem que vozes marginalizadas sejam ouvidas diretamente através dos alunos. 

Como observa Ribeiro (2017, p. 1), “a História Oral empodera comunidades ao valorizar suas 

narrativas próprias, desafiando assim as hegemonias historiográficas estabelecidas”.  

Esses resultados demonstram que ainda há muitos obstáculos para o desenvolvimento 

efetivo das atividades propostas no Calendário Afro Referenciado. Entre os desafios 

mencionados pelos professores, destacam-se as resistências internas na comunidade escolar, 

incluindo os próprios alunos. Além disso, há a insuficiência da qualidade e quantidade de 

formações continuadas, que poderiam servir como suporte para o planejamento de aulas e 

sequências didáticas de História. Isso possibilitaria a integração com a proposta do calendário. 

Outros obstáculos mencionados pelos professores foram a falta de material didático específico 

sobre as temáticas, que, segundo eles, não foi disponibilizado pela Secretaria de Educação do 

Estado de Pernambuco. 

Outro aspecto mencionado pelos professores foi a sobrecarga e excesso de trabalhos 

burocráticos presentes na rotina escolar. Tais como o preenchimento de diário eletrônico, 

aplicações constantes de avaliações diagnósticas para a recomposição de aprendizagem pela 
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Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco e a priorização pela escola de outros 

projetos advindos da referida Secretaria. Esses obstáculos têm dificultado o planejamento e o 

desenvolvimento de atividades previstas pelo calendário. 
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APÊNDICE B - TERMO DE AUTORIZAÇÃO E QUESTIONÁRIO APLICADO AOS 

PROFESSORES ENTREVISTADOS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO-UFPE 

PROFHISTÓRIA-MESTRADO PROFISSIONAL EM ENSINO DE HISTÓRIA. 

Questionário de Pesquisa para Professores de História Aplicado aos Professores de História 

da Escola Paulo Freire. 

Título: “A Relação entre o Ensino de História e Educação para as Relações Étnico-Raciais: 

Discussões a partir da Instituição do Calendário Afro-referenciado na Rede Estadual de 

Pernambuco em 2024” 

Discente: Harlisson de Carvalho Bezerra. 

Docente Orientador: André Mendes Salles 

 

Eu, _________________________________________, professor(a) de História da EREF 

Paulo Freire, autorizo a utilização das informações fornecidas neste questionário para fins de 

pesquisa acadêmica. Declaro estar ciente de que meus dados serão tratados de forma anônima 

e confidencial, e que os resultados da pesquisa serão utilizados exclusivamente para fins 

acadêmicos, em conformidade com a Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016, do Conselho 

Nacional de Saúde, que dispõe sobre as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 

envolvendo seres humanos. 

 

Assinatura:  

______________________________________________________________ 

Data: __ /____/______ 

 

 

 

 

Dados Pessoais do Entrevistado 

 

Nome do Professor(a):____________________________________________________ 

 

Séries e turmas em que leciona: 

_________________________________________________ 
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*Professor(a) efetivo(a) ou contratado(a)?   _____________________ 

 

*Formação:__________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

Tempo de serviço na 

instituição:__________________________________________________________________ 

 

Questionário de pesquisa para professores de história aplicado aos professores de história da 

Escola Paulo Freire. 

Objetivo: Compreender a percepção dos professores sobre a importância de inserir temas 

ligados à prevenção e combate ao preconceito racial durante as aulas de História, com ênfase 

nas Leis 10.639/03 e 11.645/08 e no "Art. 26-A, da LDB". 

Questões: 

1.  Conhece as Leis 10.639/03 e 11.645/08, e o "Art. 26-A, da LDB", que tornam obrigatórios 

o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nos estabelecimentos de ensino 

fundamental e médio, oficiais e particulares? 

2. Como o senhor tomou conhecimento dessas leis? 

 (     ) Interesse próprio 

 (     ) Formações continuadas na escola 

 (    ) Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco 

 (    ) Outro:  

Especifique: 

3. Considera que essas leis são necessárias? Por quê? 

4. Considera importante abordar temas como preconceito e discriminação racial durante as 
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aulas de História? Por quê? 

5- A partir de quais conteúdos curriculares de História trabalha ou já trabalhou durante as 

aulas, questões étnico-raciais ou temas relacionados ao preconceito e discriminação racial? 

Poderia relatar um pouco dessa experiência? 

6-. Com que frequência trabalha com temas relacionados ao preconceito e discriminação 

racial durante as aulas de História?  

(   ) Sempre  

(   ) Frequentemente  

(   ) Às vezes  

(   ) Raramente  

(   ) Nunca 

7- O senhor já realizou algum projeto relacionando conteúdos de História à Educação das 

relações Étnico-raciais nesta instituição escolar? Se sim, poderia descrever brevemente o 

projeto e como ele contribuiu para a promoção da reflexão e combate ao preconceito racial no 

ambiente escolar? 

8 - Já presenciou ou costuma presenciar situações de discriminação e preconceito racial em 

sala de aula? Se sim, costuma intervir nessas situações? De que maneira? 

9- Acredita que a prática do racismo recreativo entre os estudantes pode prejudicar o 

desempenho escolar da estudante vítima? Por quê? 

10. O que você pensa sobre a existência das políticas afirmativas, como as cotas étnico-raciais 

para o ingresso no nível superior? Considera que são necessárias? Por quê? 

11 - Conhece a proposta do calendário afroreferenciado criado pela Secretaria de Educação do 

Estado de Pernambuco para o ano letivo de 2024, conforme a Portaria SEE Nº 5745, de 14 de 

dezembro de 2023? O que pensa sobre a utilidade e viabilidade dessa proposta educacional da 

SEE do Pernambuco?  

12. Considera possível integrar a proposta e as datas previstas no Calendário Afro 
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Referenciado aos conteúdos de História? Por quê? 

13. Durante o presente ano letivo de 2024, o senhor já realizou alguma atividade pedagógica 

ou participou de algum projeto na sua escola que tomou como referência o calendário 

afroreferenciado da Rede Estadual de Pernambuco? 

14. Participou de alguma formação continuada promovida pela Secretaria de Educação do 

Estado de Pernambuco que teve como objetivo orientar pedagogicamente ou oferecer 

materiais de apoio ao professor da rede estadual para o trabalho com o calendário 

afroreferenciado? Quantas formações houveram ao todo? 

15 - Qual foi a sua experiência nessa formação?  Ela contribuiu para o seu trabalho em sala de 

aula com o tema das relações étnico-raciais? Essas formações foram específicas para 

professores de História? 

16 - Quais foram os materiais, manuais de orientação ou outros recursos pedagógicos 

disponibilizados pela SEE-PE para o trabalho com o Calendário Afro referenciado? Esses 

materiais têm contribuído no seu trabalho didático para a efetivação da proposta do 

calendário? De que maneira? Como o senhor tem utilizado esses materiais junto aos 

estudantes? 

17 - Poderia fazer uma breve descrição dos materiais disponibilizados pela SEE-PE? Como 

avalia a qualidade desses materiais? Eles se conectam ou dialogam com conteúdos 

curriculares da disciplina de História? Como? 

Agradeço imensamente pela colaboração neste projeto de pesquisa. Sua contribuição foi 

fundamental. 

Atenciosamente, 

Harlisson de Carvalho Bezerra, Docente do Profhistória- Universidade Federal de 

Pernambuco. 
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ANEXO A- TABELA DO CALENDÁRIO AFRO REFERENCIADO 

 
Anexo A- Tabela do Calendário Afro Referenciado. 
 

DATAS EM ALUSÃO À DÉCADA INTERNACIONAL DE AFRODESCENDENTES (2015-2024) 
 
 
05/ PROMULGAÇÃO 25/mar NASCIMENTO DE 20/jun DIA NACIONAL 04/set PROMULGAÇÃO 
Jan O da   lei   nº  Dona santa   -  Da dança de  O da   lei   nº 
 7716/1989 – LEI  RAINHA​ DO  COCO  581/1850 - LEI 
 CAÓ  MARACATU    EUSÉBIO   DE 
   ELEFANTE    QUEIRÓS 
06/ COMPOSIÇÃO 09/abr NASCIMENTO DE 23/jun DIA​ DA 12/set SEMANA 
Jan Do​ frevo  Maria​ de  Tradição  Estadual da 
 VASSOURINHA  LOURDES

​ DA 
 RELIGIOSA  VIVÊNCIA    E 

 S  SILVA (BADIA)   -  ACORDA  PRÁTICA  DA 
   MATRIARCA  DO  POVO, DA VILA  CULTURA 
   CARNAVAL  DAS  AFRO- 
   NEGRO​ DO  LAVADEIRAS -  PERNAMBUCA 
   RECIFE  PE  NA -   LEI   Nº 
       16.241/2017 
09/ PROMULGAÇÃO 27/abr PRIMEIRA 29/jun DIA ESTADUAL 16/set FUNDAÇÃO DA 
Jan O D

a 
L
ei 

N
º 

 Eleição  Do Coc
o 

Da  Frente 
 10.639/2003  -  NACIONAL LIVRE  XAMBÁ E   DO  NEGRA 
 INCLUSÃO DA  SUL-AFRICANA  CAVALO  BRASILEIRA 
 TEMÁTICA    MARINHO​ -   
 "HISTÓRIA DA    LEI

S 
 Nº   

 CULTURA    16241/2017   E   
 AFRO-    16.835/2020   
 BRASILEIRA"       
 NO       
 CURRÍCULO       
 OFICIAL    DA       
 REDE​ DE       
 ENSINO       
25/ REVOLTA DOS 30/abr FUNDAÇÃO   DO 02/jul I     ENCONTRO 28/set PROMULGAÇÃO 
Jan Malês  Geledés​ -  Das  O da lei 2.040 
 CONTRA​ A  INSTITUTO    DA  COMUNIDADES  DE 2

8 
DE 

 ESCRAVIDÃO  MULHER NEGRA  QUILOMBOLAS  SETEMBRO DE 
 NA BAHIA    DE  1871 - LEI DO 
     PERNAMBUCO  VENTRE LIVRE 
       - LEI 3.270 DE 
       28  DE 
       SETEMBRO DE 
       1885 - LEI DO 
       SEXAGENÁRIO 
06/ DIA ESTADUAL 08/mai PRIMEIRA 03/jul PROMULGAÇÃO 13/out FUNDAÇÃO DO 
Fev Da  Apresentação  O da   lei   nº  Teatro 
 JUVENTUDE  DO​ TEATRO  1.939/1951 - LEI  EXPERIMENTA 
 NEGRA - LEI Nº  EXPERIMENTAL  AFONSO  L DO NEGRO 
 16.241/2017  NEGRO  ARINOS -   DIA   
     NACIONAL DE   
     LUTA CONTRA   
     O RACISMO   

09/ DIA ESTADUAL 11/mai PRIMEIRA 14/jul FUNDAÇÃO DA 15/out RECORDE 
Fev Do   frevo    -  Conferência  União​ de  Mundial   de 
 LEI   N

º 
 NACIONAL    DE  NEGROS PELA  SALTO TRIPLO 

 16.241/2017  POLÍTICAS    DE  IGUALDADE  POR JOÃO DO 
   PROMOÇÃO  DA    PUL

O 
 / 

   IGUALDADE    CRIAÇÃO  DO 
   RACIAL    MOVIMENTO 
       DOS 
       PANTERAS 
       NEGRAS   NOS 
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       EUA 
11/ fev LIBERTAÇÃO DE   

NELSON 
MANDELA 

12/mai FUNDAÇÃO  DA 
COORDENAÇÃO 
NACIONAL    DE 
ARTICULAÇÃO 
DAS 
COMUNIDADES 
NEGRAS RURAIS 
QUILOMBOLAS 

20/jul PUBLICAÇÃO DO 
ESTATUTO DA 
IGUALDADE RACIAL
​ E FUNDAÇÃO DO 
GRUPO PALMARES 

06/no
v 

1° ENCONTRO 
NACIONAL DE 
MULHERES 
NEGRAS 

21/ fev INÍCIO​ DO 
MOVIMENTO 
POLÍTICO 
"PEDROSADA" 

13/mai DIA NACIONAL 
DE DENÚNCIA 
CONTRA​ O 
RACISMO 

23/jul CONQUISTA DA   
MEDALHA 
DE OURO NO SALTO 
TRIPLO POR ADHEMAR 
FERREIRA   DA 
SILVA 

07/no
v 

PUBLICAÇÃO 
DA LEI FEIJÓ - 
LEI DE 7 DE 
NOVEMBRO DE 
1981 

23/ fev DIA ESTADUAL 
DO SAMBA - LEI
​ Nº 
16.631/2019 

18/mai CRIAÇÃO 
CONSELHO 
NACIONAL 
MULHERES 
NEGRAS 

DO 
DE 

24/jul NASCIMENTO DO 
ESCRITOR, POETA​ E 
DRAMATURGO, SOLANO 
TRINDADE 

10/no
v 

INÍCIO​ DA 
PRIMEIRA 
REUNIÃO   DA 
CONVENÇÃO 
DO    NEGRO 
BRASILEIRO 

02/ 
mar 

CARTA​ DE 
PRINCÍPIOS DA 
EDUCAÇÃO 
QUILOMBOLA DE 
PERNAMBUCO 

19/mai SEMANA 
ESTADUAL 
CAPOEIRA 
SEMANA 
MAIO) 

 
DA 
(3ª 
DE 

25/jul DIA INTERNACIONAL DA 
MULHER NEGRA, 
LATINA​ E CARIBENHA 

11/no
v 

SEMANA 
ESTADUAL DO 
HIP HOP E DO 
CABELO 
CRESPO - LEIS 
Nº 16.241/2017 
E 17.101/2020 

07/ 
mar 

GRAND
E 
MARCH
A PELOS 
DIREITO
S CIVIS 
ESTADO
S 
UNIDOS 

 
 
 
 
NOS 

23/mai CRIAÇÃO 
CONSELHO 
NACIONAL 
POLÍTICAS 
IGUALDADE 
RACIAL 

DO 
 
DE 
DE 

27/jul CONQUISTA DA   
MEDALHA 
DE       BRONZE 
NO         SALTO 
TRIPLO POR JOÃO 
CARLOS DE OLIVEIRA 

14/no
v 

SEMANA 
ESTADUAL DA 
CONSCIÊNCIA 
DA​ RAÇA 
NEGRA 

11/ 
mar 

NASCIMENTO DE
​ MARIA 
FIRMINA  DOS 
REIS, AUTORA 
DO PRIMEIRO 
ROMANCE 
ESCRITO POR 
UMA MULHER 
NEGRA​
​ NA 
AMÉRICA 
LATINA 

25/mai DIA MUNDIAL DA 
ÁFRICA  /     DIA 
ESTADUAL    DA 
PRESENÇA 
AFRICANA EM PE 
-​ LEI
​ Nº 
16.241/2017 

ago REVOLTA DOS ALFAIATES- 
CONJURAÇÃO BAIANA 

20-no
v 

DIA NACIONAL 
DE ZUMBI E DA 
CONSCIÊNCIA 
NEGRA​ - 
REALIZAÇÃO 
DA  MARCHA 
ZUMBI    DOS 
PALMARES  E 
SANÇÃO​ À 
RESOLUÇÃO Nº
​ 8
​ - 
DIRETRIZES 
CURRICULARE S   
NACIONAIS 
PARA​
​ A 
EDUCAÇÃO 
ESCOLAR 
QUILOMBOLA 
NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA 

14/ 
mar 

DIA ESTADUAL 
MARIELLE 
FRANCO 
- DIA DE LUTA 
CONTRA​ O 
GENOCÍDIO DA 
MULHER NEGRA 
- LEI Nº 
17.412/2021. 

02/jun DIA   ESTADUAL 
MIGUEL​ DE 
COMBATE    AO 
RACISMO
​ E 
GENOCÍDIO 
CONTRA 
CRIANÇAS
​ E 
ADOLESCENTES 
NEGROS - LEI Nº 
17.951/2022 

01/ 
ago 

DIA ESTADUAL DO 
MARACATU 
-        LEI    Nº 16.241/2017 

22/no
v 

REVOLTA   DA 
CHIBATA / 1º 
CONGRESSO 
BRASILEIRO DE 
PESQUISADOR 
ES NEGROS 
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17/ 
mar 

FIM​ DO 
APARTHEID 

09/jun SANÇÃO À LEI Nº 
12.990/2014 QUE 
PREVÊ COTAS 
DE   20%   EM 
CONCURSOS 
PÚBLICOS 

29/ 
ago 

SANÇÃO À LEI Nº 
12.711/2012 - LEI DAS 
COTAS 

10/de
z 

ALUSÃO    ÀS 
CONCESSÕES 
DO    PRÊMIO 
NOBEL DA PAZ 
PARA DESMOND 
TUTU, NELSON 
MANDELA    E 
MARTIN 
LUTHER KING 
JR 

21/ 
mar 

DIA 
INTERNACIONAL 
CONTRA A 
DISCRIMINAÇÃ O 
RACIAL E DIA 
NACIONAL DAS 
TRADIÇÕES DE 
RAÍZES​ DE 
MATRIZES 
AFRICANAS E 
NAÇÕES   DE 
CANDOMBLÉ 

18/jun CRIAÇÃO 
FORMAL 
MOVIMENT
O NEGRO 
UNIFICADO 

 
DO 

31/ 
ago 

REALIZAÇÃO DA​ III 
CONFERÊNCIA MUNDIAL 
CONTRA​ O RACISMO 

  
 
 
 

  19/jun DIA MUNDIAL DE 
CONSCIENTIZAÇÃ
O DA DOENÇA 
FALCIFORME 

    

(ESTADO DO PERNAMBUCO. Portaria SEE nº 5745 de 14 de dezembro de 2023). 
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